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A Conferência Parlamentar Internacional de Commercio 

(trecho de um artigo solicitado pelo secretario geral em 
BRUXELLAS) 

(Otto Prazeres) 

Quem acompanhe um pouco a alta política internacional 
c tenha noticia das preoccupações maximas que dominam os 
cérebros dos estadistas das maiores potências — ha de ve- 
rificar que jamais, como na actualidade, as questões eco- 
nômicas estiveram tanto em fóco e tanta influencia exer- 
ceram nas acções humanas. 

O velho axioma de que toda a situação política é o re- 
sultante de uma situação econômica — expandiu-se pelo 
mundo inteiro, universalizou-se. Si as condições do mundo 
moderno, pela facilidade de oommunicações e interdepen- 
dência de interesses de toda natureza (ornaram as nações ne- 
cessárias umas ás outras, pois que nenhuma existe que se 
baste a si mesma — claro está que o problema economico tem 
que ser encarado e resolvido tão internacionalmente quanto 
possível, para que com a volta ao possível equilibrio eco- 
nomico mundial traga, emfim, a normalidade dentro das fron- 
teiras nacionaes de cada nação, mais ou menos abalada pelo 
tremendo conflicfo de 1914. 

Para se mostrar quanto a pressão econômica é formi- 
dável e quanto as condições do mundo mudaram durante este 
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meio século decorrido, basta observar o que oceorre neste 
momento entre a França e a Ailemanha. Quarenta e quatro 
annos essas duas nações viveram separadas politicamente, 
tendo aquelia sempre, no coração, a idtía da revanche. 

A luta estalou em tíM-i, estando na presidência da Re- 
publica Franceza este mesmo Poincaré, chamado no anno pas- 
sado ao governo para chefiar um ministério de concentração 
nacional, com a alta missão de salvar o paiz de uma tremenda 
crise, economico-financcira. Pois bem, Poincaré, que encar- 
nava a nação durante a lula, que mais do perto conheceu as 
dores e sentiu os horrores da invasão teutonica, que rcpellia 
com todo o ardor do sangue loreno que lhe corre nas veias — 
é o primeiro agora a estender a mão á Ailemanha, que re- 
surge economicamente, porque elle comprehendc que sem 
uma acção conjunta e uniforme do grande grupo das nações 
européas impossível será á França vencer os seus grandes 
males. 

Em monos de uma década, a situação econômica venceu 
as paixões humanas, que sommava a paixão de uma naciona- 
lidade, esquecendo todos os horrores e vendo ainda o norte 
da França, a sua zona mais rica, destruída pela violência da 
invasão. 

A creação da Conferência Parlamentar Internacional nas- 
ceu no seio da pratica Gamara dos Communs da Inglaterra e 
teve funccionamenlo, mais ou menos regular, durante a 
guerra, porém, somente de 1924 para cá foi que tomou o des- 
envolvimento que vae sendo assignalado. 

lOs Deputados inglezes acharam, e acharam bem, que os 
parlamentos é que podem dar á feição econômica inter- 
nacional uma fôrma precisa e pratica, volando o combinando 
princípios de leis que possam ser adoptados pelos vários pai- 
zes c evitando milhares e milhares de tratados diplomáticos, 
sempre morosos e que, afinal, só se tornam validos depois da 
approvação desses mesmos parlamentos. 

Si, por exemplo, dous paizes adoptam uma mesma legis- 
lação sobre letras de cambio — é logico que, de facto, estes 
paizes fizeram implicitamente um tratado sobre tal objecto, 
regulando-o de uma maneira idêntica. E, deste modo, a Con- 
ferência vae creando uma mentalidade parlamentar inter- 
nacional, approximando políticos e tornando-os conhecidos 
uns dos outros, de que já estão sendo colhidos vários e im- 
portantes fructos. 

* A Conferência Parlamentar Internacional de Commercít 

(breve noticia) 

A reunião da Conferência Parlamentar Internacional do 
Gommercio, no Rio de Janeiro, em setembro do corrente anno, 
será realizada sob o alto patrocínio do Dr. Washington Luis, 
Presidente da Republica. 

Embora tenha sido esse agrupamento de parlamentares 
ideado e creado pela Gamara dos Communs da Inglaterra, a 
primeira sessão plenária teve por séde o edifício do Senado, 
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o grande conílicto europeu, inas nem assim 
depois, prejudicou f r,iai"®al

L®aa íeãSões regulares e annuaes, 
a Conferência deixou de ieal ' a Luxemburgo, isto d, 
sendo a de 1910 em Pai s uo Pf^Vesidente do honra ps 
no Senado Francez. Foiam, a)ubost; Prc?1dento 
Srs. Poincare, \1CS!^ . pnvesidente da Gamara dos Depu- 

ÍSM® SSaft iüb» 

Em 1917, transportaram-se ía^m,™pa™paKJmm°llil 
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Estado Tommaso Tittom. ,D / nu 
O Rei da Inglaterra poz aGcorge deu-lhe todo 

posição da Coníerencia. em i , - , lb gj j0{in Raudles, 
LSm.S,0daleSnnS"V-' fiSfiSS.* * gamara dos 
Communs. 

Pela segunda vez realizou-se em Bruxellas uma reunião 

sidente do^Consellm Parlamentar Belga de Commercio. 
Em 1920 voltou a Conferência a Paris, ao mesmo P^1^0 

do Senado sob o patrocinio do Paul Deschanel, que era en- 
ían n Presidente da Republica, e tendo como Presidentes do 
i rvc Que i ónn "Ronrffeoi^ Presidente do Senado; Raoul 
Péfst msSénte da Sa°«' dS Deputados e Millerand, 
Presidente do Conselho de Ministros. Foi ainda Charles Chau- 
met o Presidente effectivo. 

A reunião de 1921 foi em Lisboa, sob o patrocinio do 
Presidente da Republica, Sr. Antonio José de Almeida, a de 
19°^ em Paris, sob o patrocinio de Millerand, então Presidente 
da Renublica; em 1923, em Praga, sob o patrocínio de Mas- 
saryk Presidente perpetuo da Republica Tcheco-Slovaca. 
liemos em 1924 a volta a Bruxellas o, em 1925, a Roma, onde 
o Presidente effectivo foi o Senador Pavia, a quem se deve 
om grande parte a indicação do Rio de Janeiro para sede da 
reunião do 1927. Está; rounião do Rorns- tovo o patrocínio do 
Rei da Italia e de Mussolini, que compareceu a diversas'ses- 
sões e a quasi todas as festas dadas cm honra dos parlamen- 
tares reunidos na Cidade Eterna. 

Na reunião do anno passado, em Londres, o Rei Jorge V 
deu todo o seu apoio á Conferência e o banquete principal, 
realizado na Galeria dos Lords, no Palacio do Westminster, 
foi presidido pelo Príncipe de Galles. 

Data de 1924 a representação do Brasil no seio da Con- 
ferência. 

Em janeiro dessc anno, o Sr. Arnolfo Azevedo, Presidente 
da Gamara, recebeu um convite para que a Gamara Brasileira 
se fizesse representar na Conferência, que se reuniria em Bru- 
xellas, no mez de junho. Estando a Gamara fechada e sendo 
pm anno do reconhecimento de poderes, impossível seria or- 
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ítófftóSa&ríS "Brasil se representasse airccle- 
mente, por parlamentai es. 

Paulo de Fronlm e aos Deputados Celso ^yma e^rt 

ftSS4» âer.lfS??êmmBrPo«f ""WlMo. pejo aa.iido commereial?Sr. Francisco Guimarães. Assim foi feito. 
Voltando ao Brasil, o Sr: Celso Bayma deu conta á Ga- 

mara do oue era a Conferência e esta Casa do Upnpicsso rui 
Mnnal resolveu desde logo organizar uma commissâo especial 
nara a aua representação e estudo das theses, ficando composta R o,,. íiaicrt Ravma mie foi eleito Presidente, bailes Júnior, 
Carvalho Brito, João Mangaboira, Bento de Miranda, Pessôa de 
Queiroz e Gilberto Amado. Posteriormente, tendo sido o se 
nhor Carvalho Brito eleito director do Banco do Brasil, foi in- 
dicado para substituil-o o Sr. Josã 'Bonifácio. 

O Senado, depois de ouvir o Sr. Paulo do Frontin, também 
organizou uma commissão especial e a primeira vez ciue o 
Congresso Brasileiro foi regularmente representado na Con- 
ferência, em Roma, em 1925, a nossa delegação ioi presidido 
pelo Sr. Senador Paulo de Frontin c teve também cm seu seio 
os Srs. Scuadoros Adolpbo Gordo e Pires Rebello e Deputados 
Celso Bayma, Vice-Presidente, Gilberto Amado, bailes Júnior 
e Pessôa de Oueiroz. Foi delegado auxiliar da Commissão do 
Senado o Sr/José Maria Bello e da Commissão da Gamara o 
Sr. Otto Prazeres. 

No anno passado, em Londres, a delegação do Brasil foi 
presidida pelo Sr. Senador Rosa e Silva e foram também dele- 
gados os Srs. Senadores Antonio Carlos o Vespucio de Abreu, e. 
Deputados Celso Bayma, Gilberto Amado e José Bonifácio. O 
Senado teve um novo delegado auxiliar, que foi o Sr. Enrico 
de Souza Leão. A Gamara continuou com o antigo. 

INTRODUCÇÃO 

A CONFERÊNCIA DO RIO DE JANEIRO 

Pela primeira vez, no frontespicio de nossos estudos, ap- 
parece o nome do uma capital de além-mar: Rio de Janeiro. 
Syllabas envoltas em luz, evocadoras de flores exuberantes e 
clíeias de um farfalhar de palmas. 

Na costa longínqua, magias verdadeiras e demasiado segu- 
ras dos seus attractivos, nos fazem signaes de intelligencia aos 
quaes não nos é dado resistir. Tanto_s_ gestos cortezos se esbo- 
çam para ellas que a nossa discrição já se inqneta. E, no mes- 
mo instante em que nos contemos, seriamos tentados a entre- 
gar-nos a um movimento de orgulho. Porque esta viagem ao 
Rio, ninguém o pôde contestar, é um acto de fé. Fé na firmo 



unidade de uma instituífião que traz comsigo immenso futuro 
o que a borrasca dos annos maus enrija contra ventos e marés. 
O pacto que as liga não é vã palavra quando homens, que se 
separam em Londres, promettem, despedindo-se, ser pontuaes 
no encontro proximo em tal dia, em tal hora, sob os tropioos. 
Fé também no prodigioso surto dos paizes novos em que o 
nosso velho mundo tem prolongamentos tão bellos o fontes 
borbulhantes de seivas frescas. 1S então laços se formam, li- 
gações se evidenciam, contacto se estabelecem, vias de acom- 
inodação se revelam fora dos regimens proteccionistas que 
prendem os povos europeus a uma especie de marco invisivel. 
O sopro saudável do largo abala suas ideologias herméticas e 
nellas enquadra súbitas freslas. E persuadimo-nos do que o 
commercio, em .seu alto alcance, tem por fim unir os povos 
o fazer avullar entre elles, sob o signo do seu bem estar e de 
suas exigências onerosas, este thesouro constantemente ic- 
crescido de pensamentos communs e de commodas permutas 
que são o patrimônio do homem. 

O commercio 6 uma solidariedade. Não ha outra mais 
imperiosa, ordenada com maior precisão e sem prcoccupação 
de limites, pelo movei equilíbrio das necessidades e das per- 
mutas. Muito antes que se constituísse, no século 10°, o sy.s- 
íema de contactos ecnnomicos, cujos exageros ferem nossos 
olhos pela sua evidente caducidade, já era assim. Os espíritos 
hypnotisados pela estranha monomania do mercado interior 
levam ao mais alto gráo de confusão a desordem actual. E os 
que, menos acanhados, veem em um accordo, realmente ainda 
muito exclusivo, entre grupos europeus, um campo de appli- 
cação illimitado, passam ao lado de verdades elementares, ex- 
perimentadas pela mais antiga experiência. Na idade média, 
em quanto os vendedores de especiarias arabes se encaminha- 
vam das índias para a Alexandria, as frotas hanseaticas dei- 
xavam Bergen carregadas de cobre e rumavam para Bruges, 
na frente das galeras venezianas, afim de abi operar a troca 
dos produetos da Asia, da África o da Europa. Após as gran- 
des explorações do século 16° o.s galeões hespanhóes descarre- 
gavam nos cães do Antuérpia os lhesourns do novo mundo. 

Cremos realizar formas novas de economia. Encontramo- 
nos, sempre, decerto, mais liem apparelhados, mais resisten- 
tes para a lula, mais apercebidos de recursos, em velhos ca- 
minhos do mundo pouco mudados. As superfícies valorizadas 
e a proliferação humana, prodigiosamente aoorescidns desde 
Ires séculos, apenas complicaram mais todos os problemas, 
deslocando os seus pontos do gravitação. E, emquanto ao re- 
dor do Pacifico povos zelosos da sua manutenção ou do seu 
accrescimo limitam as perspectivas do negocio, assistimos ao 
espectaculo insensato de velhas nações gloriosas, batidas pelos 
revezes, e que só o auxilio mutuo poderia salvar, levantarem- 
se umas contra outras para disputar entre si, não sem riscos, 
mercados demasiadamente explorados. Nossa instituição é o 
testemunho lamentável desse facto. Ella não deixou de acom- 
panhar, desde 1914, nos seus estudos o nas suas discussões a 
crise de um mundo em plena fermentação e que procura 
através de tantas experiências enganadoras e de um taclear 
febril, elementos de equilíbrio e de restauração'. Com que re- 
snliados ? Pergunta-se. E' ao que vou responder, com toda 
nitidez e sinceridade. Demais, alguns amigos de nossa insti- 
tuição, animados do um zelo comprovado, me convidam a fa- 
zel-o; é mais que o necessário para me decidir. 
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Nossa instituição atravessou, como se sabe, tres períodos 
bem marcados pela evoluijão: o ephemero, de fundação, a 
phnse activa do conflicto; emfim o período inaugurado nolo 
armistício. EUà corresponde a esses periodos pela mais leve 
adaptação ás circumstancias. Do primeiro nada, nada haveria 
que dizer a não ser que assignalou o objecto do nosso aocordo 
que permanece, invariável ou pelo menos na essenoia, isto e, 
estabelecer garantias mutuas pela adopção de princípios uni- 
formes de commercio, inscriptos na lei. Considerar o direito 
como o arbitro dos interesses, o ideal acceilo pelos fundadores. 
Bellas effusõe.s do começo sobre as quaes rebentava quasi 
immediatamento a tempestade horrorosa. 

A tormenta ia arrebatar nossas vivas esperanças, quando, 
a partir do 1915, restabeleci o contacto entre as nossas dele- 
gações. Não nos disputariam a honra do affrontar os proble- 
mas temíveis o desconcertadores, nascidos de um conflicto 
que recrudencia sem cessar. Estávamos sós na liça e sobre os 
nossos trabalhos se concentravam todos os raios. Nossas 
reuniões tomaram do curso dos acontecimentos um brilho sem 
igual. lTm boilo surto de fé generosa afastava decididamente 
a idéa das represálias o levava-nos, accedendo ao convite do 
Sr. Titloni, desde 1917, a orientar nossos estudos em um es- 
pirito construclivo de collocação, de restauração e de paz. 
Toda a política econômica recebeu o influxo da nossa orien- 
tação. Desde 1910 os governos colhiam os fruclos de nossos 
trabalhos, como o fazia notar com autoridade o Sr. Tittoni, 
cm Roma. em 1917, tendo tomado parte nos conselhos dos go- 
vernos, como nos das nossas assombléas. A legislação dos 
damnos de guerra, a convenção relativa ás patentes, concluída 
no dia seguinte ao do armistício, heberam seus princípios no 
firme esboço de nossos estudos profundos sobro estas mate- 
jrias. A concepção da arma econômica, encarada hoje como 
saneção applicavel ás perturbações premeditadas ria paz, nós a 
formulamos pela primeira vez cm 1917 o a rqbustcceinos com 
estatísticas em nossos trabalhos do ttHS. Foi sómente isso ? 
Absolutamente não ! Discussões palheficas, inesquecíveis de- 
ram aos governos solemnes avisos que nem sempre foram bem 
recebidos. Especialmente quando, com accenlos prnphoticos, 
Luigi Luzzati, proconisando remédios inspirados nas suas go- 
niacs intuições, predizia, desde 1916, os desoquilibrios do cam- 
bio em que o mundo iria atirar-se. Assim, mais (arde, nosso 
venerave.l mestre, Paul Delombre, suggeria, em suas modali- 
dades, a mobilização dos créditos, de que procede sem duvida 
alguma, o plano Dawes. O simples indice de nossos trabalhos 
assignala bem a estensão do nossas theses, a penetrante 
acuidade de nossas instituições, a riqueza de nossos golpes de 
vista, n amplitude de nossas iniciativas. Não dependeu do nos 
que todas fossem bem succodidas. Pelo monso as quo o íoram 
bastam para ligar a acção do nossos esforços á historia de 
um dos peridos mais agitados do mundo. E não é fugir á 
modéstia transcrever aqui o quo disse a respeito um dos ho- 
mens de Estado mais notáveis de nossa época, o Sr. Tommaso 
Tittoni, quando affirmou, no Capitólio, em 1925, que "apezar 
dos obstáculos creados pela apathia, pela desconfiança, pelos 
preconceitos das nações, das escolas, das classes, que, rene- 
gando o espirito de solidariedade, so concentravam em si 
mesmas, nós podíamos affirmar que nossa acção ardorosa 
tinha chegado a resultados apreciáveis". 

Este mesmo espirito nos encontrou promptos, depois do 
armistício, para estudar os meios de reconstruir. As circum- 



Maneias, entretanto, ministraram a medidas de conjunto com 
campo de applicação cada vez monos favorável; nós voltare- 
mos ao assumpto. Elias não nos impediram de crear o insti- 
tuto internacional do commercio, instrumento de informação 
rapida, preparado para a luta, cujo êxito vae augmentando nos 
meios interessados. Elias não impediram absolutamente 
muitos palzes de tirarem do nossos estudos c de nossas reso- 
luções conseqüências que foram inscriptas na lei. Por di- 
versas vezes os representantes do Japão nos notificaram as 
resoluções em que se inspirou o seu parlamento; no anno 
findo, em Londres, o Conde Kabayama verificava que "al- 
gumas resoluções votadas pela conferência, entraram na es- 
phora das actividades commercial e política". Foi graças á 
intervenção de nossos collogas hritannicos que seu governo ra- 
tificou as convenções que tínhamos preconizado, relativas aos 
conlractos de transporte por mar, á responsabilidade dos ar- 
madores, ás hypothecas e privilégios marítimos. Foi graças 
á invervenção dos parlamentos belgas que seu paiz trouxe á 
Convenção de Madrid uma adhesão a que a Conferência, em 
1922, dava tanto valor. Não dependeu, como é sabido, do 
governo belga que tomou a iniciativa da idóa, que nosso ante- 
projecto de convenção relativo á universalidade da fallencia, 
fosse posto á prova em uma discussão diplomática. Emfim, 
é certo que vários parlamentos apoiam a publicação de seus 
codigos moldados em nossas conclusões, isto é, em um rico ca- 
bedal de experiência onde se voem reunir todos os interesses. 
E', assim, possível a todas as communidades humanas assimi- 
lar de nossa substancia os elementos compatíveis com as 
respectivas necessidades. Mas as medidas de conjunto se vão 
chocar, realmente, a condições cujo simples esboço descobre 
antinomias cm todos os sentidos (1). 

O pacto do Vcrsailhes estabelecida a paz orientada pela col- 
laboração liberal, adoptada pela nossa Conferência, em 1917, 
lapidarmente definida pelo Sr. Tittoni, retomada em nome 
de um povo inteiro pelo presidente Wilson. Ella se via in- 
scripta no artigo 23 do Tratado de Paz, convidando a Socie- 
dade das Nações a tomar "as medidas necessárias para asse- 
gurar um equitativo tratamento do commercio de todos os 
seus membros"... Um exame deste problema, emprehendido 
pelos peritos da Sociedade das Nações, provocou vivas obje- 
cções no proprin seio do Conselho desta instituição. Não era 
possível marchar para o fim desejado sinão pela "partilha 
equitativa dos descontentamentos" como o insinuava espiri- 
tuosamente Luzzati ou "pela fusão dos desinteresses recípro- 
cos" como suggeria Glemenceau; em uma palavra pela gene- 
rosa transacção ordenada pela salvação commum. O senti- 
mento do perigo pudéra reunir muitas nações no sacrifício; 
a apreciação dos seus interesses determinou que retrocedessem 
com surprehendentes faculdades de contracção. O cháos pre- 

(1) E' o que dizia o Sr. Luiz Franck, na Royal Gallery, 
da Gamara dos Lords, no anno passado, em bello discurso 
"Somo distinguished minds bopo thaf one day peace will be 
brought to mankind liko a message from Heaven, as a sort 
of miracle, conjured up by enthusiastic oratory and abstracto 
idealism. (Laughter). Men of such opinions will regard our 
achievements as small. But I hold this modest belief that 
pormanent peace will be a work of long and humble patience. 
(Hear, Heart)". 



Visto por Luzzati excedia a todas as provisões. O empirismo 
fazia lei; o expediente, a regra. Erros clamorosos foram deli- 
beradamente commettidos, inspirados pelo nacionalismo eco- 
nômico. Vertiginosa emulação proteccionista construiu ao 
redor do cada nação da Europa uma muralha que augmentava 
do anno para anno. Depois d contagio se tornava universal. A 

Nos fasciculos XVIII e XX de nossos trabalhos publiquei 
uma nomenclautura impressionante dos augmentos das tari- 
fas aduaneiras operadas, desde o armistício, nos principaes 
paizes do mundo. E então já perguntava como seria possível 
não vel-as avultar ironicamente em face do art, 23 do Pacto do 

, Versalhes. Desde 1924 eu via nisso o indicio claro de que 
^ uma limitação de armamentos economicos se impunha com ur- 

gência, sob pena de exigir outras. Foi fundando-se nessa 
maneira de pensar que a França convidou, em 1925, a Socie- 
dade das Nações a convocar uma conferência econômica. Ora, 
muitos povos, na própria vespera dessa reunião, transgredi- 
ram o art. 23, em seu espirito, por novas prohibições, cuja 
maré montante endcmica ameaça paralysar todo o commercio 
internacional. 

Não 6 possível julgar de antemão uma assembléa que 
ainda não se pronunciou. Mas são conhecidos os seus traba- 
lhos, excellentes a muitas luzes, si bem que densos, dispersos 
por muitos objectivos e correndo assim o perigo do não at- 
lingir a sua parte essencial, que é, por definição protocolar, 
o tratamento equitativo do commercio universal. 

Um tal assumpto, eu o assignalo de passagem, podia dis- 
pensar esse vasto apparelho de erudição, verdadfeira inflação 
parlamentar. Ello devia limitar-se sobriamente, para ser cf- 
ficaz cm suas conclusões, digamos melhor, em suas renun- 
cias, como o fazem os peritos militares, quando evocam ques- 
tões analogas de desàrmamento. Mui pequeno numero de 
princípios existia — e ainda existe — para pôr em evidencia. 
Um povo quando formula tarifas, fal-o em virtude de pre- 
rogativa inalienável do sua soberania nacional. Mas como 
elle não é único e precisa de uma Sociedade das Nações, 6 
o caso de considerar em que medida o exercício de seu direito 
entra em couflicto com o de outro e offende, cm summa, a 
equidade de que todos se prevalecem. 

Dahi algumas conseqüências obrigatórias. 
Todo direito prohibitivo transforma o proteccionismo 

em medidas fiscal e corresponde a um imposto creado por um 
Estado sobre outros, dos quaes ello aliena, do facto, arbitra- 
riamente, em seu proveito, uma parte da riqueza e da sobe- 
rania. Desvia, assim, do seu curso, fontes de rendas íegiti- 

4 mas, indispensáveis ao aperfeiçoamento do seu systema, á 
remuneração da mão de obra, ás exigências da previdência 
e da legislação social. Estabelecidos esses principio», uma 
conferência teria que procurar as bases de uma limitação dos 
armamentos economicos. EUa bs encontraria talvez em uma 
discriminação dos direitos de protecção e de fiscalização adua- 
neira, em um reciproco compromisso de se abster de todo au- 
gmento, cie adoptar os direitos de alfandega a uma escala de 
rcducções progressivas, e, emfim, de celebrar accôrdos com- 
rnerciaes do longo prazo, tendo por apoio estável uma conso- 
lidação dos direitos correspondentes á duração das combina- 
ções. Uma conferência que reunisse desta fôrma, em falta de 
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protocollo, o consentimento das potências para accôrdos sin- 
ceros, asseguraria melhor o futuro que as mais bellas gene- 
ralizações, úteis certamente, mas sem resultados. Em tempos 
em que a Europa se achava menos dividida pelos interesses, 
experiências analogas á do Genebra foram tentadas offi- 
cialmente por accôrdo entre os gabinetes, em Gênova e, do 
ponto do vista financeiro, pelo Conselho da Sociedade das Na- , 
CÕes, em Bruxcllas. Com que resultados de conjunto? Seria- 
mos felizes si alguém os evidenciasse. 

Pode-se dizer da Europa o que Dante affirmava de Flo- 
rença, isto é, que suas febris agitações a levam a procurar 
em vão, como um doente no seu leito, uma posição commoda. 
Dahi as iniciativas de grupos e suas tentativas apaixonadas. 
Dando-se as mãos por sobre as fronteiras, conectividades de ^ 
industrias criam correntes internacionaes, abrem brechas em 
nossas bastilhas econômicas, esboçam fôrmas ousadas üe col- 
laboração. As convenções até onde iam e onde vão ainda as 
tenazes objecções forjam-se como poderosas alavancas. Nosso 
liberalismo õ uma garantia, caso fosse precisa, de que a 
curiosidade que desperta em nós a sua acção, se liga a presa- 
gios de renovação e não a praticas abusivas que fariam delie 
um instrumento de domínio. Já o aço, a potassa, o cobre, a 
borracha, a seda artificial deram logar a arranjos nascidos 
de iniciativas particulares. E', em vista disso, prohibido espe- 
rar do sua acção conciliadora uma reforma inelutavel, com o 
tempo, ao que parece, do apparelbamento complexo e byzan- 
tino de nossas tarifas actuaes, sublis instrumentos de vexa^ 
mes recíprocos? Não é licito esperar que, a uma recrudescen- 
cia superficial do proteccionismo, estas fôrmas entrelaçadas 
de cooperação dominem as Labcllas antigas, prestes a reben- 
tar? Todo indicio de emancipação, na extremidade em que nos 
encontramos, aconselha um bom acolhimento, uma deferçnte 
expectativa, uma confiança provisória. 

Todos os problemas, no fundo, nos levam de novo, inva- 
riavelmente, áquelle que o a condição de todos: o cambio. O 
nivel dos preços não ô, em summa, a trama sobre que a in- 
cidência dos direitos borda sem (Magrammas desorientadorea? 
Ora, não ha dous povos na Europa que se tenham posto de 
accôrdo para resolver em commum o problema monetário. No 
anuo passado, quando a Bélgica, a França e a Italia estavam 
presas em um turbilhão financeiro, instinetivamento ollas se >% 
deram as mãos, sem que resultasse disso o menor accôrdo or- 
denado, ao que parece, pelas ciroumstancias. 

Taes excessos de desconfiança, subdividindo as forças, 
trazem este resultado: não ho dous povos na Europa que se 
achem no mesmo gráo no seu esforço de restauração. E que- 
riam que rhytmos universaes viessem miraculosamonte coor- 
denar essas dissonâncias! Queriam tornar uniformes, neste * 
chãos, regras applicaveis a todos os tons de uma escala entro 
bs quaes oscilla até o infinito um mundo sem orbita! O 
computo dos idéaes diz mais, a este respeito, que a mais con- 
,cisa exposição. Que se pertende na desordem actual? Conven- 
ções de ordem econômica ou legislativa? Pura illusão que 
criaríamos para nós mesmos. Pois que! novas convenções 
quando não se observam nem mesmo as antigas! A Sociedade 
das Nações elaborou algumas dessa especie, principalmente 
em matéria de transporte, segundo os desejos do art. 23 do 
pacto. Mas que acontece? E' que desde que se procura para 
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estes princípios um campo do applicação, chocam-se todos ás 
intransigências de um nacionalismo economico. hião o verui- 
camos quando quizemoa desprender as vias transcendentaes, 
as grades artérias da circulação européa da pesada hypotheca 
de prohibições, de entraves e quebrar as mil ataduras que 
fazem da Europa uma múmia? Fomos esharrax1 nas supremas 
sobrevivencias administrativas da guerra assim como a uma 
surda opposição entre as correntes orientadas do Norte ao Sul 
e as que se inscrevem no solo de Leste a Oeste. Emfim, um 
inquérito aberto por iniciativa nossa sobre o regimen actual 
das sociedades por acções nos convenceu de que, sob o impé- 
rio do retrahimento economico, a legislação commercial lhe 
tinha tomado as suggestões. 

Então, para que servo tudo issol temos vontade de ex- 
clamar . 

Eis ahi. Quando a desordem intellectuaj, moral ou eco- 
nômica é tão inveterada em suas causas, tão complexa em 
seus effeitos, não ô possível desfazer o feito de phenomenos 
economicos ou das sensações senão por idéas constructivas, 
simplificadoras — em uma palavra, por methodos adequados. 
Eslas idéas se desprendem dia a dia da intensa fermentação 
dos systemas em jogo -de que não pôde deixar de surgir uma 
nova ordem econômica. O index de nossos estudos attesta quf- 
introduzimos nellas a mais ampla contribuição em um espi- 
rito realista, com o sentido mais generosamente intuitivo c 
mais ardorosamente innovador. As questões de methodo, em 
matéria legislativa, expostas por diversas vezes nestes prefá- 
cios com interesse apaixonado (1) que nem sempre toi com- 
prehendido caminham em todos os sentidos, retiram posições, 
investem contra cidadellas. preparam a organização do pro- 
gresso jurídico; não se quer outra prova senão o instituto 
para a unificação do direito internacional privado, que acaba 
de inaugurar seus trabalhos em Roma, sob a presidenciaa do 
illustre jurista, Sr. Spialoja. Outro indicio; Hontem se re- 
uniu no Rio de Janeiro uma commissão pan-americana para 
a codificação do direito internacional privado. Não voltare- 
mos ao assumpto. Mas acredita-se que uma Conferência In- 
ter-parlamenfar que tem por objeclo o estudo em commum 
dos problemas economicos tenha suscitado no mundo um surto 
sempre augmenfado ao ponto de se tornar universal se não 
fosse a palavra de unanimes preoccupações? Os parlamentos,, 
resumos de nossas democracias, comprehenderam cada vez 
melhor que suas responsabilidades legislativas teem prolonga, 
mento naturaes nos contactos, que multiplicam lá fóra affini- 
dades activas de sympathia o de interesse e que o futuro do 
mundo está nesse ideal de relações mais bem equilibradas, em 
um palrimonio humano de segurança, res cnmmunis cjmnium. 
A tendência para o syncretismo, que se traduz pela unificação 
dos usos, costumes e leis, pareceu-lhes o meio natural. A ta- 
refa de organizar juridicamente as relações commerciaes re- 
quer sua cooperação. Cahe-lhes criar, emfim. orgãos com o 
fim de assegurar aos nossos trabalhos um rendimento regular 
de sanccões praticas. 

Bastar-nos-hia instituir uma Commissão permanente 
para o arranjo das convenções jurídicas e econômicas, no seio 

(11 C. f. principalmente o prefacio dos fasciculds XX e 
XXII. 



rin cmal cada parlamento teria um agente de ligação official- 
mente designado pela sua competência. O íacto de os três quar- 
tos dos delegados representarem ofíiciaimentc en ie "os a? 
sembléas legislativas, simplificaria nossa 
aiuntar-lhe um centro documentário por meio do qual se or 
sanizaria entre assemblóas legislativas, uma permuta icgu- 
far de públicaçõcs. Os materiaes sobre que assentariam no.- 
,sos debates seriam assim consolidados. 

Graças a nossas dicussões, cada communidadc conhece 
som demora, nos pontos essenciacs, a fortuna das tentativas 
de todas as outras. Homens preoocupados ^m. t°
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cuidados são levados assim a confrontar seus intuitos, apie 
ciar todos os seus aspectos, a pôr em cornmum_um capital hu- 
mano de experiência em proveito de sua naçao. 

O problema de cooperação interparlamentar não se ha de 
resolver senão pelo esforço unanime de cada urn de nós. Lord 
Birkenheadi insistia nisso com autoridade em Londres. F, 
Sr. Samuel afirmava, não sem motivo: "E preciso que todos 
se dediquem a isso ou ninguém . Existe ahi. .com J)a0 

só uma obra de progresso jurídico, mas de sinceridade. INm- 
guem deve ser enganado pela sua generosidade. O do ut aes 
é a formula disso. - 

Onde a nossa acção, não se traduzindo, entretanto, em re- 
sultados precisos, se tornou efficaz entre todas, foi na sua 
persistência unanime, irreductivel contra os abusos. Nem 
tudo se pode resumir em um texto do lei. de convenção, em 
um decreto ou em uma instituição. Póde-se mesmo assegurar 
que certos debates, abertos em um niinuto_, impostos por uma 
crise e não comportando nenhuma sancçao immediata ligu- 
ram entre os que mais se honra a nossa instituição. I ara ci- 
tar apenas dous, patheticos entre todos, o debate sobre o_ cam- 
bio em 1916 e o de Londres, em 1926, sobre a circulação dos 
capitães, magistralmente provocado pelo Sr. Lafarge e no 
curso do qual o Sr. Crespi soube dar uma palavra lebnl e 
como saturada de salitre. ás angustias qüe oppnmiam um 
grande numero dentre nós. Quem retiraria essas paginas 
commoventes de nossos trabalhos? Quem affirmana que enas 
não foram ou não estão destinadas a alguma repercussão. 
Emendar, retocar pontos de visía incompletos, concertar erros, 
afastar preconceitos, subverter egoismos em proveito das li- 
berdades elementares não é, em summa, a mais nobre tarefa. 
Quando se espalha pelo mundo um sopro acerbo de reaccao 
econômica, offerecer ao faiv-play uma tribuna independeníe. 
excede em utilidade pratica o certamente em urgência, qual- 
quer tratado ou convenção. 

Nossa tendência para a universalidade que a nossa 13* 
assembléa plenária attesta com brilho, descobre, uma vez 
mais. nosso liberalismo. 

Ello não podia exprimir-se melhor que nesta nobre ferra 
fluminense onde a cultura europóa teve sempre tão puros 
ócos. Nós abi recolheremos tantos accentos inspirados de phi- 
losophia positiva, do direito, de nostálgicas remimscencia", 
que arrancam a um de seus mais bellos cscriptores, Joaquim 

(1) Bastaria que o delegado á Commissão permanente 
fosso designado pela mesa das duas Camaras. 
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L\abuco, esto suspiro commovedor: "Todas as paisagens do no%d 
mundo, a floresta da Amazônia ou os pampas da Arg ^ 
não valem para mim um aspecto da Via Appia, uma 
eXada de Sal orno a Amalfi, um canto dos caes do Sena a 
sombra do velho Louvre". E1 malbaratear o prestigio dos a 
pectos extraordinários que nos trazem a conunoeao dos^ ' o - 
nautas aunarecidos sob as velas lusitanas, no ahorecei ç 
Renascimento. Estes votos que se cruzam fe unia costa á ou- 
tra attestam, no minimo, as nobres uldulu^ors de dons 
gmentos do humanidade, que o Oceano sePaia

A^H^u„e' ®s 
tanto, não toem paz sinão quando se reunem. Onde as nos as 
niiserias da Europa achariam mais justos aPreaia 

dores que no seio de uma elite tão perto, do nosso, pensamento, 
tão delicadamente sensível á nossa imaginaçao histoi • 
Onde a solidariedade humana encontraria estas raízes fb16 ^i- 
biam ao ponto de tornar em profundeza a consciência da sua 
unidade? 

Bruxellas, 18 de abril de 1927. - Eugène Baie secretario 
geral da Conferência Parlamentar Internacional do Commer- 
cio. 

A EMIGRAÇÃO 

O CAPITAL E BRAÇOS EUROPEUS NO BRASIL 

Para os paizes da America latina, e muito especialmente 
nara o Brasil, o problema da emigração se encontra no primei- 
ro plano da vida nacional o das relações com a maior parte 
dos paizes do continente europeu. 

Um dos estadistas mais eminentes da America latina 
disse, com muita verdade, que "para esses paizes, governar e 
povoar". Apreciado mesmo dentro da sua justa medida, n 
augmento da massa nacional, o coefficiento local realmente 
muito elevado, o concurso regular e continuo da emigração 
dos paizes da Europa não cessam dc ser um dos elementos 
íundamentaes do desenvolvimento da vida americana. 

Já se tem dito o escripto tanto a respeito da emigração no 
Brasil que seria supérfluo recordar aqui a historia conhecida 
no mundo inteira dag primeiras fazendas. Tara sermos justos, 
devemos convir que essa mão de obra de emigração foi objecto 
de contínuos cuidados, tanto na parte dos que a deixaram par- 
tir como da dos que a recebiam em seu seio. E verdade, que 
ás" vezes, surgiram alguns inconvenientes, tanto para nos 
como para outros, mas o exame em conjunto prova que a 
Europa fez o seu dever, cuidando da partida c da residência 
dessa mão dc obra fóra das suas fronteiras. Como mãe-patria, 
cila tinha o direito o o dever de verificar se seus filhos esta- 
vam confiados á segurança moral, material c hygienica de um 
outro paiz; não se tem, pois, sido sempre justo de se queixar 
de uma intromissão do subditos estrangeiros. 

De outra parte, nem sempre foi justo também o quadro 
muito negro, feito por um òu outro parlamentar, do trata- 
mento dos emigrados, não tendo em consideração que ha, na- 
turalmente a esperar certas difficuldades do vida para os que 
vão, longe dos seus lares, entregar-se á colonização, parti 
crear centros habitados. 
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Eu poderia citar, como exemplo, a solicitude do Estado 
de São Paulo, attestada por um documento official do Depar- 
tamento do Trabalho, contendo o conjunto das leis que asse- 
guram ao operário estrangeiro o goso pleno dos seus direitos 
civis desde que ello eliega ao Brasil, assim como as medidas 
tomadas em seu favor o explicadas pela Hospedaria dos liiimi- 
grantes, á Agencia Official de Colonização, pela assistência 
judiciaria conforme faculta a lei de 20 de dezembro de 1920 e 
'pelas disposições referentes á installação das machinas, ao 
arejo, á acção delatéria dos gazes, á idade de admissão no tra- 
balho nocturno ao funccionamento das industrias ruraes de 
todas as especies, etc., etc. 

A Constituição do Brasil, na sua declaração de direitos, no 
art. 73, não faz, aliás, distinoção entre nacionaes e estrangoi- * 
geiros,—e pela assignatura do Tratado de Paz de "Versaüles, 
esse grande piaz se comprometteu a introduzir, na sua legis- 
lação, as medidas que os congressos internaoionaes propuzes- 
sem e que seriam adoptadas para o trabalho das quaes 
Washington, Gênova, Bernc e presentemente Genebra se 
occuparam e ainda se occupam. 

Um ponto importante para nossos estudos é conhecer- 
mos a quantidade de emigrados fornecidos ao Brasil pela 
Europa. 

A estatisticn brasileira de emigração total dos paizes 
europeus (de 1908 a 1924) consigna um total de cerca de 
1.400.000 trabalhadores, desembarcados no território da 
Republica. E ó necessário considerar que quasi todos esses 
emigrantes se encontram, na sua chegada, em plena matu- 
ridade de idade o de trabalhho, constituindo, assim, um gran- 
de faotor de riqueza, dirigindo-se, continua e regularmente, 
da Europa para o Brasil. 

Os paizes da Europa que, em mais larga escala, contri- 
buem para a corrente emigratoria para o Brasil são; Por- 
tugal, a Italia e a Hespanha. Em 1925, os principaes contin- 
gentes dessa emigração foram fornecidos por 21.508 portu- 
guezes, .10.062 hespanhoes, 9.841 italianos, 7.185 allemães, 
6.286 yugoslavos, 5.561 rumenos, 2.781 austríacos, 1.987 
syrios, 1.952 turcos, 1.817 polacos e 1.669 csthonianos. 

Em vista disso é, pois natural, que a Europa se preoccupe ^ 
com a emigração rto Brasil como sendo um problema de pri- 
meira importância, sobretudo si ejla Se propõe a occupar-sc, 
no futuro, ainda mais da matéria sob as fôrmas de convênio 
economico-commerciaes, ainda mais estreitas e intimas. 

E, para tal fim, parece-me ser de alguma utilidade recor- 
dar aqui os trabalhos da Ultima Conferência Internacional da 
Emigração, reunida em Roma em março de 1924. » 

As conclusões dessa conferepcia, que tinha por fim estu- 
dar aS medidas a serem tomadas em favor dos emigrados, po- 
dem ser consideradas como quasi decisivas, pois que foi alli 
examinada e exgottada, sob todos os aspectos, a vasta e mui 
complexa matéria. 

Conclusões particularmente interessantes para a emigra- 
ção no Brasil foram então estabelecidas pela unanimidade dos 
delegados, inclusive os eminentes delegados do governo bra- 
sileiro. 
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Foi estudado o problema da emigração desde a sua origem 
até o seu fim. As viagens, a assistência,. a legislação, _etc., 
constituíram as matérias mais importantes das discussões e 
das deliberações. Mas o ponto que, sobre tudo, se deve desta- 
car ó o que trata "dos meios a serem adoptados para propor- 
cionar a emigração ás necessidades de mão de obra dos paizes 
de immigração o a cooperação entre os serviços de emigração 

, e dé immigração dos differentes paizes". Esta matéria foi 
estudada na 3a secção da Conferência, presidida velo proprio 
chefe da delegação brasileira, Dr. Jayme Darcy, personalidade 
de mui grande valor. 

ÍAs mais interessantes resoluções votadas na referida 3" 
seccão da Conferência de Roma são as seguintes; 

Permuta do informações de interesse dos emigrantes. 
A Conferência, 
No intuito de proporcionar a emigração ás necessidades 

da mão de obra dos paizes de immigração por meio de uma, 
permuta regular de informações entre os governos interes- 
sados; 

Emitte o voto: 
jQue independentemente das informações que alguns 

desses governos fornecem ás instituições internacionaes exis- 
tentes, cada Estado de immigração ou de emigração possa', a 
seu pedido, obter de um outro Estado, periodicamente, todas 
as informações disponíveis referentes: 

а) a situação do mercado de trabalho, ás disponibilidades 
e ás necessidades de mão de obra, em geral e por profissão; 

б) ás condições de remuneração; 
c) quaesquer outras indicações interessando a emigra- 

ção ou a immigração. 
Pelas administrações publicas serão tomadas medidas 

altinentes a facilitar o conhecimento das informações assim 
communicadas ás partes interessadas. 

,c VII 

RECRUTAMENTOS COLLECTIVOS DE TRABALHADORES PARA 
I ' O ESTRANGEIRO 

A Conferência, 
Considerando que é necessário que os recrutamentos ool- 

í lectivos de trabalhadores effectuaaos em um paiz com des- 
tino a um outro paiz sejam submettidps a uma regulamenta- 
ção que salvaguarda os interesses materiaes e moraes dos tra- 
balhadores recrutados; 

Emitte o voto; 
Que os recrutamenlos collectivos sejani effeotuados naS 

seguintes condições: 
1°, os recrutamentos de trabalhadores para o estrangeirò 

poderão ser submettidos, em cada paiz, á autorização prévia 
das autoridades do Estado; 
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2°, o paiz de emigração poderá decidir cpie as operações 
de recrutamento não poderão ser feitas sinão por intermédio 
das agencias de collocações o de emigração, instituídas ou fis- 
calizadas pelo Estado; 

3o, no caso em que forem estipuladas convenções entro 
governos para o recrutamento coileotivo de trabalhadores, as 
condições do recrutamento poderão 'ser estabelecidas depois 
de ser ouvido o parecer dos patrões e dos trabálliadorcs das in- 
dustrias interessadas dos dous paizes; 

4o, o emissário poderá subordinar o recrutamento dos tra- 
balhadores ao exame sanitário e profissional de cada indi- 
víduo que pedir para ser recrutado; 

5°, cada paiz dc emigração c de immigração poderá im- 
pedir o recrutamento ou q vinda dos trabalhadores estran- 
geiros em seu território, no caso cm que esses trabalhadores, 
seja por motivo de seu numero, seja por motivo de condições 
do momento, possam prejudicar os interesses das classes ope- 
rárias dos mesmos paizes; 

6o, cada paiz subordinará sua autorização de recrutar, em 
seu território, trabalhadores para o estrangeiro, á condição 
de que, nos contractos de trabalho a serem concluídos entre 
o emissário c os trabalhadores, sejam indicadas as condições 
geraes dos mesmos contractos. Essas.condições goraes deve- 
rão ser, em principio, concluídas de accôrdo, entre as auto- 
ridades do paiz de emigração e as do de immigração . 'Sob 
a reserva de outras cláusulas, laes contractos deverão men- 
cionar especialmente: 

a) a declaração do emissário garantindo que os salarios 
e ordenados em geral não serão inferiores aos salarios o or- 
denados normaes e correntes na região o na profissão, parã 
os trabalhadores da mesma categoria; 

b) a declaração do emissário, garantindo que no momen- 
to em que é feito o recrutamento não xeistem nem gréves nem 
lock-out na empreza a que se destinam os trabalhadores; 

7", os contractos de trabalhador concluidos no paiz de 
emigração, entre o emissário e os trabalhadores, na confor- 
midade das leis do dito paiz, terão pleno effeito no paiz de 
immigração, salvo no que toca' as cláusulas que forem con- 
trarias á ordem publica e ás leis e regulamentos deste ultimo 
paiz; 

8°, as obrigações contrahidas pelos trabalhadores, nos 
tcimos dos contractos de trabalho não poderão dar togar, nos 
paizes e immigração, a nenhuma acção coercitiva, nem a uma 
saneçao administrativa ou judiciaria, que não forem admitti- 
das nas disposições geraes da legislação do paiz com relação 
aos elfeitos das obrigações contractuaes de direito privado. 

Os paragraphos 1° 2°, 4°, 6° e 7° tiveram votação fa- 
voravel dos delegados dos seguintes quarenta e dous paizes; 

Afghanistam, Albania, Allemanha, Argentina Áustria 

rín\SpCv' h TvB,íI?arÍ£' Ghile' Gllina' Costa-Rica,' Cuba, Ci- dade livre de Dantzig, Egypto, Equador, Hespanha, Esthonia 

hrnrtna
CaTt?M«ateTnia-a' Hungria' Inc!ia' Estado Hvfe da Ir! landa, Itaha, Japao, Lettonia, Litliuania', Luxemburgo, México 

Pnncipado de Monaco, Panamá, Paizes Baixos, Pérsia, Polo- 
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pia, Portugal, Rumania', São Marinho, Reino dos Servios, 
Croatas, Slovenos, Siam, Suissa, Tchecoslocaquia e Venezuela. 

X 

RESPEITO PELA RELIGIÃO E PELOS COSTUMES TRADIGIONAIJS ' 
DOS EMIGRANTES 

A Conferência, 

Emitte o voto: i 

Que sejam respeitados, nos paizes de residência, a religião 
e os costumes tradicionaes dos ímmigrantes ou dos trabalha- 
dores estrangeiros, a menos que não sejam contrarias á legis- 
lação desses paizes. 

XI 

PERMUTA DE OPERÁRIOS QUALIFICADOS 

A conferência, 
Considerando a opportunidade, no intc.vesse da produ- 

ccâo_ mundial, de collocar nas condições as mais vantajosas 
a mão de obra para certos e determinados trabalhos; 

Emitte o voto: 
Que os orgãos de (ollocação dos differentes Estados se 

esforcem para facilitar a permuta de operários qualificados. 

" XII 

KMIGRAÇÃO DOS TRABALHADORES INTELLECTUAES 

A conferência, 
Emitte o voto; 
Que os Estados concluam accordos no intuito do assigna- 

lar-se reciprocamente aS necessidades de tecímicos ou, em 
geral, de trabalhadores intelleotuaes e as possibilidades do 
emprego para trabalhadores intelleotuaes estrangeiros. 

E, em jseguida, dentre os princípios geraes dos tratados 
emigração, discutidos e votados na -P secção, é também 

interessante conhecer—se os seguintes: 

I 

DEFINIÇÃO INTERNACIONAL DO EMIGRANTE E DO IMMIGRANTE 

A conferência, ' ' 
Considerando que a diversidade das definições do emi- 

grante e do immigrante adoptadas pela legislação dos diffe- 
rentes paizes apresenta numerosos inconvenientes; 

Emitte o voto: 
Que seja adoptada por meio.de uma convenção interna- 

cional uma definição uniforme do emigrante e do immigrantc, 

Fl. 2 



Para tal effeito, a Conferência suggcre, para a definição 
do emigrante © do immigrante, a fórmula seguinte, sem pre- 
juízo da situação creada, por cada legislação, tanto para um 
como para outro: 

"E' considerado como emigrante aquelle que deixa o seu 
paiz com o fim de procurar trabalho ou que acompanha ou 
vae juntar-se ou seu cônjuge, seus ascendentes ou descenden- 
tes, ou seus irmãos e irmãs, tios ou tias, sobrinhos e sobri- 
nhas, ou seus cônjuges, já emigrados para idêntico fim, ou 
que regressar, nas mesmas condições, ao paiz para o qual 
havia já immigrado precedentemente". 

A Conferência entende por "emigrante" o indivíduo acima 
definido, a partir do momento em que elle faz preparativos 
para a partida, até o momento em que penetre no paiz do des- 
tino. Elle se acha, então, submettido ás leis, regulamentos e 
convenções desse paiz o corresponde ás seguintes definições. 

a) E' considerado como immigrante toda estrangeiro que 
chegar a um paiz para nelle procurar trabalho e com a inten- 
ção expressa ou prcsumivel do ahi si estabelecer de uma ma- 
neira permanente; 

b) E' considerado como simples trabalhador iodo estran- 
geiro que chegar a um paiz com o fim exclusivo de nelle tra- 
balhar temporariamente. 

11 

ESTATUTO 1)0 EMIGRANTE 

A conferência, 
Considerando que é opportuno estabelecer, sob a forma 

de uma declaração, os princípios geraes nos quaes se devam 
inspirar os legisladores nacionaes, ou os accordos inlernacio- 
naes para tudo o que diz respeito aos regulamentos de emi- 
gração e da immigração e ao tratamento a ser dado aos emi- 
grantes e aos immigrantes. 

III 

PRINCÍPIOS FUNDA.MENTAES DOS ACCORDOS 1NTERNAGI0NAE3 
EM MATÉRIA DE COLONIZAÇÃO 

A conferência, 
Considerando a utilidade de se favorecer os esforços que 

fazem os paizes de fraca população, com o concurso da immi- 
gração estrangeira, para colonizar suas terras ainda não culti- 
vadas; 

Emitte o voto: 

Que para tal effeito se estabeleçam accordos inspirados 
nos seguintes princípios: 

Io, facilitar o accesso ás torras livros ou de propriedade 
patrimonial, favorecendo seja a immigrantes separados ou a 
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grupos de immígrantes, seja a emprezas de colonização, pÔP 
meio de concessões e condições especiaes; ' 1 

2", favorecer a associação do capital nacional ao capital 
estrangeiro para a constituição de emprezas de colonização; 

3o, garantir, com medidas apropriadas as economias e os 
aepositos dos coloncrs; , • 

4°, velar pelo bem estar moral e economico dos colonos, 
favorecendo admissão de suas famílias e garantindo o exer- 
cício dos seus direitos de liberdade individual e de propriedade 
nas suas relações com as emprezas de colonização. 

IV 

IGUALDADE DE TRATAMENTO EM MATÉRIA DE INDEMNIZAQÃü DOS 

ACCIDENTES NO TRABALHO 

A Confercnciat 

jEmitte o voto: 

Que por dispositivos legaes ou por meio de accôrdos 
internacionaes se generalize a admissão dos trabalhadores 
estrangeiros e de seus interessados, em qualquer paiz onde 
elles trabalhem, no beneficio das leis concernentes á indemni- 
zaçao dos damnos resultantes dos accidentes no trabalho, sem 
condições que, de jure ou de facto, impliquem, para os estran- 
geiros, um tratamento monos favorável que 'o applicado aos 
nacionaes. 

SEGUROS SOCIAES 

A Conferência, 
JEmitte o voto: 
Que os estudos em curso sejam proseguidos no intuito 

de multiplicar os accôrdos internacionacs permittindo aos 
trabalhadores empregados suocessivainente em vários paizes * 

Io, cçmservar o beneficio dos espaços de tempo passados 
nesses differentes paizes para o calculo das prestações e 
rendas relativas á previdência e ao seguro; 

2o, beneficiar eventualmente, e sob reservas de recipro- 
cidade, dos prêmios dados por cada Estado e seus emigran- 
tes pela applicação das leis de previdência e de seguro. 

'Para tal effeito. a Conferência chama a attenção para o 
systema adoptado pelo tratado de trabalho de 30 de setembro 
de 1919, entre a França e a Ifalia e pela Convenção do 14 
de fevereiro de 1921, entre a Bélgica e a França. 

t 
VI 

ADMISSÃO DOS TRABALHADORES ESTRANGEIROS NAS COMMISSÜIiS 
DE CONCILIAÇÃO E OE ARBITRAMENTO 

A Conferência, 
1 endo em vista que a exclusão dos estrangeiros em 

certos paizes, das comrnissões do conciliação e de arbitra- 



jicpto paru a solução de conClictos collectivos entfe patrões 
i' empregados, colloca o.s trabalhadores estrangeiros em uma 
l-oncao de inferioridade em relação aos nacionaes e torna 
hieUQ? fácil o recurso a esse processo de solução pacifica dos 
Conflictos de trabalho, quando os operários são na sua maioria 
estrangeiros; 

| .OEmitte o voto: 

Que na applicação do principio de igualdade de trata- 
mento seja estendida aos trabalhadores estrangeiros, nas 
mesmas condições dos nacionaes, a faculdade de poderem 
fazer parte das commissões de conciliação e de arbitramento 
para ji solução dos, conflictos nos quaes elles estejam inte- 
ressados. 

Indo-se ao Brasil, paiz de grandes recursos economicos, 
é-so levado a perguntar si a Europa poderá contar com todo 
o seu apoio e, no caso affirmativo, si ella não feriria a susce- 
ptibilidade do Brasil pedindo-lhe para cóllaborar com ella, 
no intuito de assegurar ao mundo inteiro os benefícios da 
fecundidade de, seu sõlo ainda não cultivado o da grande 
quantidade de thesouros ainda occultos nas suas entranhas. 

Convirá, porém, examinar primeiramente si a Europa 
se- encontra em estado economico que lhe permitia satisfa- 
zer-se a si própria, si lhe interessa sahir das suas fronteiras, 
para augmenfar suas riquezas e, si o fizer, si o Brasil é um 
terreno propicio'e adaptado a esse fim? No caso affirmativo 
está o Brasil disposto a acceitar essa collaboração? 

Eis matérias acerca das qúaes tomo a liberdade de soli- 
citar a attenção dos meus collegas na Conferência do Rio de 
Janeiro e sobre as quaes precisamos discutir c tomar resolu- 
ções praticas. 

Limito-me a algumas observações adequadas a sublinhar 
as razões pelas quaes, sahindo dos hábitos da nossa Confe- 
rência e para exprimir o voto de consciência inter-parlamen- 
far, estou persuadido ser opportuno estudar neste momento 
ao mesmo (empo o lado pratico e as medidas efficazes a serem 
adqptadas para a realização deste voto. 

Observando no local o paiz mais caracteristico do mundo 
sob o ponto de visfa das possibilidades econômicas e conven- 
cendo-nos do direito que, assiste ao Brasil de desenvolver 
rapidamente os thesouros naturaes que. possue, parece-nos. 
digno de ser estudado como e em que condições, si o Brasil 
estiver de accôrdo, a Europa lhe poderá dar o seu concurso 
para a distribuição, por entre os que dellas necessitarem, das 
riquezas que nelle se encontram em abundanoia. 

Uma instituição parlamentar como a nossa, cuja razão! 

de ser é o estudo constante do intercâmbio dos produetos 
entre os povos — seu nome de Conferência do Commercio o 
indica — deve aprovoifar-se das vantagens de ensinamentos 
obtidos no local, em um paiz em toda parte conhecido 
como sendo o Eldorado dos thesouros naturaes escondidos na 
profundeza da terra (por assim dizer inaocessivel, pois que 
nas florestas virgens as arvores se entrelaçam formando trin- 
cheiras que impedem a entrada do visitante) e certificar-se 
si sua descoberta poderia determinar uma mais vasta expan-, 
são á riqueza mundial. 
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. Si, ha (res mil annos passados, conforme confa F.saii 
foram os príncipes Phenicios os primeiros que se Iranspor' 
taram aos confins do mundo, então conhecido para trocar 
^eus productos, vidros, purpuras, tecidos e passamanes cons- 
truccoes navaes, pelo ouro da Grécia, o cobre da Kalia á nrata 
da Hespanha, o estanho da Inglaterra, o arribar do Baltíco é 

successão dT mentaíid^ri® os. Parlamenlares que assumiram a m ™en,flldade prmcipesca do outrora se occupam 
ílníipn i f8 s s"as naçôes e façam, em um território 
nomia nacional?' RXameS conscienciosos nu interesse da oco- 

commormmerrfSi ^süí"e.m os marcos milliarios da balança commorcial. Li em um trabalho recente de um irnuortaide 
banco suisso, que conserva o louvável costume de estudar o 
commercm mundial, que já em 1870 a importanciatotaldas 

ouro Fm^lOia n0/ 08 paÍZeS P:ía d(, 60 'nühões de francos, ÍI; ó- i ' s esperas do novo e terrível conflicio mundial, essa som ma, se elevou a 193 milhões, o que, segundo 
as estatísticas, significa 2 % % de augmento annual dò 
commercm mundial durante o meio século que precedeu a 

d^0'VÍTen;° hana. certamente, meíhorado' ' ^ 1 4 ^ » A CX , Vy X o que se chama o standard da vida. A guerra rompeu esse 
estado de bem-estar geral, pois o apparelho economico em 
controu-se deante de barreiras insuperáveis. 

Hn abastecimento tornou-se difficil o a luta pela posse do mercadorias tornou-se quasi uma especie de rapina. 

iíhVsI a»V'VS'P a, paz taria voltar 0 estado normal a rea* lidade, todavia, destruiu toda esperança. 
Havia-se 'destruído dempsiadamenfe ioara se conseRirir 

com rapidez a recomposição do «passado, no momento em que 
se .eslava livre de preoccupações belücosas e muito occupado 
com a nacionahzaçao das industrias para se ceder o togar á 
antiga importação. Nessa occasião chegou-se á evidencia de 
que o reatamento das relações econômicas precedentes se tor- 
nara absolutamente impossível para certos paizes. A carta 
polihca do mundo inteiro, em muitas das suas partes, havia 
sotfrido laes modificações que se tornou natural a suspensão 
ae determinadas1. -Velações pommerciaee ide (putroca. tPara 
aemonsfrat-0, basta vêr a transformação da Rússia que, antes 
de 1913 era um factor de colossal imtporianoia na economia 
mundial e que hoje. apenas, começa a figurar em uma medida 
mínima na tabella dos câmbios. Na Europa Central e Oriental 
o abastecimento ficou, durante muito tempo, privado do seii 
caminho commercial normal e a luta entre a procura de mer- 
cadorias e a impossibilidade da sua acquisição levo dias his- 
tóricos, sobretudo nos logares onde a moeda nacional soffrou 
baixas apavorantes. " 

_A esse proposito escreveu-se em uma excellente publi- 
cação bancaria que: "a depreciação da moeda nacional pro- 
vocou em certos paizes da Europa uma exportação forçada do 
mercadorias, suscitando com isto uma concurrencia intensa 
e extraordinária (dumping)". 

A situação monetária favorável mantinha em nivel ele- 
vado os preços das mercadorias e o custo da mão de obrat 
essa concurrencia provocou finalmente nesses últimos paizes 
uma considerável cessação de trabalho. As interdições de, 
importação e os outros obstáculos adoptados com o intuito de' 
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remediar (al situação contribuíram, pelo contrario, para ag- 
graval-a. Numerosos Estados novos, de pequena ou media im- 
portância, lizeram diligencias para salvaguardar sua inde- 
pendência econômica e, para conseguil-o, fecharam, mais ou 
menos, suas fronteiras ás importações. 

. Eis abi a razão pela qual depois da guerra, a curva dos 
preços, no começo em alta, desceu novamente a partir de 1920, 
de maneira vertiginosa, motivando uma verdadeira desorien- 
tação . 

(Estamos ainda longe de uma Europa reconduzida a uma 
situação normal, mas lentamente abi se chegam. Em muitos 
paizes a moeda nacional readquire o sou valor. A Bélgica, a 
França e a Italia são tres nações dignas de admiração pelos v 
esforços empregados na valorizaão das respectivas moedas, 
sem a qual ó impossível sonhar com a volta da prosperidade 
do seu commercio internacional. Os preços por atacado re- 
adquirem mais equilíbrio na vertigem das variações do 
outFora. E é consolador vêr, segundo o Memorandum on the 
Balance of Parliaments and Foreign Trade Balance 1911- 
1925, publicado pela Sociedade das Nações que o nivel de 1925 
do commercio mundial progrediu com relação ao de 1923. 

Se de 1913 a 1925 a balança commercial da Europa, para 
Com o resto do mundo, mostrou-se menos favorável, a -..a 
America do Norte e a da Asia apresenta, ao contrario, uma 
melhora de 1 a 18 %. 

Si se quizer procurar as razões desse estado de cousas, 
acha-se a primeira na intensidade do industrialismo naciona;. 
que a guerra fomentou nos paizes situados fõra dos camp 
de batalha e bem assim nos novos produetores que tomaram 
o logar dos antigos e nclle souberam manter-se. Os escri- 
ptores que se occupam de economia repetem a phrase: "o eixo 
do commercio mundial tende a se transferir do Atlântico para 
o Pacifico". O commercio dos Estados Unidos, do Canadá, do 
Japão, da China, das índias e da Austrália attesta uma marcha 
para deante que reclama a attenção da Europa, mas sem o 
desejo de vol-a deter, pois os progressos dos outros devem 
incitar a imital-os e não a os entrevar. i 

E' também opportuno levar em. conta a queda das trans- 
acções commerciaes a longo prazo e a grande differença entre 
os tratados de amplos favores de antes da guerra e os da 
actualidade. Seria supérfluo aos parlamentares que, conhe- 
cem a transformação das bases da política commercial de seus 
paizes, deter-me eu a fazer aqui uma longa enumeração do pro- 
teccionismo nacional que por toda parte se desenvolveu, 
tendo por vanguarda a patria do livre cambio, a Inglaterra, 
que, com o seu Safegunrding of Industries Act de 1921, im- 
pòz um direito do entrada de 33 1/8 .% nd valorem sobre vá- 
rios produetos de industrias mineiras, e com o Dyestuss (Im- 
port Regulation) Act de 1920, os direitos de Mekenna de 1923, 
também de 33 1/2 %. sobre certos artigos de luxo, revoga- 
dos em 1924 por Ramsay Macdonald, e que apnlicou ainda, \ 
em 1925, a lei de 1921. durante a campanha dos British Goods, 
feita para favorecer o? produetos indígenas, revolucionando, 
assim, a tradição ingleza e autorizando os outros paizes a fa- 
zer o que ella mesma fez, isto é, adoptar o proteccionismo,, 
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Melhor do que com algarismo parece-nos interessante 
chamar a attenção dos meus illustres collegas da Europa 
para a reproducção de um relevo organizado por Sir Uive 
Morrisson Bell, demonstrando, ietu oculis, as barreiras adua- 
neiras européas, sobre o qual cada paiz está circumdado do 
um muro cuja altura 6 proporcional aos direitos de entrada 
respectivos. 

Por meio de cadeias, com que foi cercada a Europa, acre- 
ditou-se manter a riqueza nacional de cada paiz dentro das 
suas fronteiras. Um outro inconveniente a assignalar para 
explicar a paralyiação de uma extensão do commercio inter- 
nacional se encontra no que se denominou os Cartéis in- 
ternacionaes dos grupos de produetores". O fim desses cartéis 

4 é limitar a venda a vil preço nos mercados jnundiaes e sup- 
primir o... dumping causado pela depreciação da moeda. As 
potassas, o aço, o cobre, o alumínio e a borracha lorain o ob- 
jecto desses "tratados privados entre os grandes mdustnaeó. 
Por esse meio se poderá evitar um aviltamento rumoso dos 
preços, não ó, entretanto, fácil de demonstrar que tudo isso 
favoreceu ao consumidor porque monopolizar matei ias pri- 
mas é o mesmo que privar o consumidor da liberdade de com- 
pras e do meio de encontrar vantagens na concurrenoia esta- 
belecida entre vendedores. 

Si eu quizesse examinar a fundo essas questões, teria de 
sahir do thema ao qual me impuz. Limitei-me a resujnir a 
situação do nosso continente, em luta para a manutenção das 
suas riquezas. . , , . 

Os dirigentes da economia nacional dos paizes saniaos 
dos tormentos da guerra ou das' difficuldades da neutralidade 
consagram toda sua solicitude á reparação dos perigos ur- 
gentes, ás necessidades imperiosas do momento o á busca do 
mais credito no estrangeiro, fazendo ao mesmo tempo novas 
dividas no interior. 

Innovaram-se systemas fiscaes, desanimando qualquer 
iniciativa nova e provocando uma emigração de capilaes na- 
cionaes, que sabiam, não para ser empregados vantajosa- 
mente no estrangeiro ou para auferir as respectivas rendas, 
mas para as bloquear fora do paiz, mesmo a juros reduzidos. 

Os bancos que, durante a guerra, em vista das importan- 
♦ tes quantias que as industrias rendiam, resolveram tomar •' 

logar dos accionistas dessas emprezas e encontraram-se 
deaníe de uma grande iramobilização do seus recursos, por 
isso que elles haviam adeantado capitães, não para as opera- 
ções das fabricas, mas para pagar novos edificios, novas ma- 
chinas e assim íoi que depois do armistício as despezas geraes 
se multiplicaram porque, para se defenderem, esses bancos 

« tiveram de augmentar os juros e as commissões e especular 
sobre os câmbios aproveitando-se das fluetuações do mo- 
mento. 

Toda base de concentração normal tornou-se mais que 
instável e incerta. 

E, no meio de tudo isso. numerosas nações ficaram doen- 
tes, terrivelmente doentes, da inflacção. Na Gamara francezia, 
em fevereiro de 1927, um financeiro de primeira ordem, o Sr. 
Poincaré, fez dessa moléstia novo diagnostico que, se pôde 
dizer se tornou extensivo a todos os paizes.,   
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"A inflação diminuiu o poder aoquisitivo da moeda e ra- 
l.ificou a alia dos preços...; foi ella uma causa do des- 
ãrranjo de iodo nosso organismo economico. 

Esse triste espectaculo já foi descripto cem vezes, a febre 
de negocios, o desprezo pela economia, a precipitação dos 
commercianles e industriaes de se abastecerem de valores 
estrangeiros e de os immobilizarem excessivamente! 

Emquanto subsistirem os effeitos funestos da inflação 
avolumam-se os stocks, multiplicam-se as compras de immo- 
veis e, por outro lado, diminuem os preços interiores com re- 
lação ao mercado internacional. A industria se deixa arrastar 
á intensificação, ás vezes arbitraria, de suas exportações; ella 
não fica com isso monos condemnada ás compras de matérias 
primas a peso de ouro, de sorte que ella vende com prejuízo 
e esgota, como tantas vezes se tem dito, o paiz das suas sub- 
stancias. 

Os preços-papel augmentam tanto mais, quanto a circula- 
ção cresce: é o. que os professores do direito e de economia 
política chamam a theoria quantitativa. 

O exemplo dos paizes que conheceram esse excesso do 
circulação fiduciaria não fez sinão confirmar essa theoria 
c, evidente que não existe parallelismo absoluto entre a curva 
da circulação e a dos preços, mas existe a acção e a reaccãó 
reciprocas. 

Assim, pois, na base de tudo ha a inflação, a funesta, á 
latal, isto e, _a creação arbitraria de um poder de compra não 
lia digressõeõs, por mais engenhosas que sejam, que possam 
destruir esta verdade histórica". 

Em um período de diminuição, ou mesmo simplesmente 
de paralyzação da riqueza, como aconteceu depois da guerra 
quando ha um grupo que ganha, olle não o fez senão em de- 
trimento de um outro grupo. A quantidade de riqueza, porém, 
nao augmenta. Ella poderá passar de uma bolsa para outra, 
mas durante essa transferencia, longe de augmentar, ha uma 
pequena parte que se deverá naturalmente perder. São as 
classes ou os grupos que se podem impôr, que reterão a maior 
riqueza ate q momento em que os que fivaram pobres che- 
guem a mais extrema penúria ou se abandonem á revolta 
mas, ern um caso como no outro, são as classes dominantes 
que serão arrastadas, tanto em um como no outro, a tais 
abysmos. ' 

- A P0''tica restrictiva de economia e de trincheiras é bôa 
!la«-P ,le'J

porto' ciar resultados sufficientes para vencer as difficuldades prementes; as despezas geraes não se podem 
induzir além de um certo limite e a liquidação dos ramos me- 
nos productivqs das sociedades não pôde ser feita, sinão com 
parcimônia. Os accôrdos internacionaes, para porem em pra- 
tica tneorias mais ou menos ideológicas demonstram os de- 
leitos das medidas artjficiaes, immobilizando os menos ca- 
pazes na busca fatigante das soluções. 

tal,fi™' tornou-se indispensável a necessidade de crear novas fontes de riqueza. A política de procura de ca- 

vií esponta^me^te'0 SemPre ' melh0r; é PreCÍS0 do,xal-os 

wz ÍH?1 é °.P,aiz da Europa que necessita de dinheiro, que está em condições de submetter-se a remunerações e ás. 
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garantias sufficientes quo permitiam pagar juros que cubram 
a quota de amortização e 0 lucro indispensáveis? 

Em certos paizcs, a agricultura o as industrias electricas 
poderiam responder efficientimente a esta pergunta. Mas as 
outras industrias ampliaram-se em geral demasiadamente 
sem estar sufficientemente aperfeiçoadas; ellas não produ- 
zem nem economicamente nem a preços de custo razoáveis e. 
perturbadas pela guerra, não se reorganizaram praticamente 
bastante para poder recuperar efficazmente o inter-cambio 
no estrangeiro onde ellas encontaram seja a concurrencia do 
outras, seja a nacionalização interior. 

Cada paiz sahiu da guerra com a convicção de que se 
devia tornar autonomo o independente dos outros paizes, para 

y suas necessidades interiores e os paizes que possuem maté- 
rias primas, mesmo ainda não valorizadas, são os que logica- 
mente, apresentam os melhores meios do possibilidade do 
êxito. 

Melhor que se limitar a encontrar artificialmente um 
alivio momentâneo, é procurar augmentar substancialmente, 
a riqueza do paiz. 

Para chegar a esse resultado é necessário verificar como 
se deve de preferencia usar seus reqursos para cada econo- 
mia nacional. 

o- i 9 n:i?'s problema a resolver na economia mun- dial e o de como se pode mais vantajosamente fazer frutlficar 
uma riqueza; e á qual, economicamente fallando se deverá dar 
a preterencia? A resposta é: áquella que produzir os maio- 
res benefícios. Ora, sim certamente a que mais produzir que 
deverá servir a abrir as fontes dos grandes fhesouros que 
offerecem as mais sólidas garantias. 

Entre nós temos industrias que, para viver, necessitam 
ser exportadas. Ora. os entraves aduaneiros hoje em dia, im- 
pedem as vendas. Porque, pois, nao transportar nossas mão 
de obra e nossas machinas super-abundantes para onde ellas 
sejam necessárias á producção, fecundando, desfarte unidos 
aos estrangeiros, uma industria-irmã no nosso paiz? 

Em toda Europa o proletário afasta-se da agricultura- 
eis porque a Europa se tornou em grande parte tributaria do 
estrangeiro para os generos essenciaes e, como disse o Sr. 
Poincaté em seu discurso sobre a carestia da vida na Gamara 
dos Deputados, no dia 6 de fevereiro de 1927: "as cidades 
tentaculares continuam a attrahir os trabalhadores dos cam- 
pos". 

E' fácil de dizer; "ó mistér fazer voltar uma parte desses 
, operários ás suas aldeias e incutir-lhes o gosto do trabalho 

agrícola". 
Para isso só ha um meio, o de lhes demonstrar a possi- 

bilidade de uma grande vantagem material. E nunca, nos nos- 
sos campos poderemos chegar a este resultado mesmo si to- 
dos os esforços dos technicos procurassem atfingil-o. Um 
meio noderia cnnseguil-o; o êxodo para uma terra que son- 
dada pela mão do trabalhador europeu produzisse fhesouros 
não sómente pelas descobertas do sub-solo, mas mesmo pela 
fecundidade da semente nella semeada. Com um plano seria- 
mente estudado dos lucros certos da colheita de grande ;u-' 



— 26 — 

fensidade em um território virgem, talvez um grande nume- 
ro de operários, que começam a padecer das insufficiencias de 
uma industria anêmica, seguisse a bandeira dessa cruzada 
agrícola. Para cada trabalhador, como para o soldado que an- 
tigamente conduzia em sua patrona o bastão de marechal, 
haveria a possibilidade de adquirir uma propriedade. 

Eis a razão pela qual acreditamos que uma grande par- 
te da Europa deve resolver suas difficuldades econômicas « 
interiores volvondo-se para um paiz onde ha trabalho com 
grandes proveitos, e o Brasil parece-nos ser esse paiz. 

Fazendo essa affirmação deve-se desobstruir o terreno 
de duas objecções que são de natureza a entravar nosso 
projecto: Io, o perigo de se entregar a mãos americanas e 
ü", o perigo contrario, o de sermos considerados como con- ^ 
quistadores. 

A primeira é fácil de refutar. 
Ha pessoas que gostam, como se diz vulgarmente, de 

travar as rodas, nas relações entre europeus e americanos. 
Por exemplo, os jornaes do 4 de fevereiro ultimo con- 

taram que o geheral Petron Marche, chefe do Estado-Maior 
do Exercito americano, durante a guerra, de volta dos Es- 
tados Unidos, depois dq uma viagem de estudos na Europa, 
que durára cinco annos e lhe permittira visitar 17 nações, 
resumiu suas impressões dizendo que: "virtualmente, todas1 

as nações da Europa, com excepção da Hespanha, odeiam os 
Estados Unidos. Mussolini transformou por completo a situa- 
ção de sou paiz. 

Cada nação deseja actualmente o seu Samsão político ca- 
paz de governal-a. Todos os paizes se unem para repudiar 
os Estados Unidos e libertar-se de sua influencia econômica". 

Este argumento se me afigura de todo injusto. Mussolini 
levantando a voz na sua patria, para que o povo italiano 
comprehenda mais dignamente o principio da nacionalidade, 
pôde ter despertado o mesmo sentimento em toda a Europa, 
mas o que elle preconizou para a sua patria, não significa 
odio pelas dos outros- 

Poder-se-hia fazer uma longa demonstração desta ver- 
dade, mas para os que são imparciaes e acompanhara as re- 
lações commerciaes que diariamente se formam entra os • 
Estados Unidos e as nações da Europa que precisam de au- 
xilio financeiro, ha nisso a prova sufficiente que em vez de 
quererem libertar-se de sua influencia econômica, são bem 
felizes de poder abrigar-se sob suas azas protectoras. Si se 
quizer dizer o contrario, estribando-se na opinião publica 
que teve uma certa força e ainda persiste com relação á in- 
sistência do governo americano em pedir o pagamento das » 
dividas de guerra, deve-se notar que, entre os povos e seus 
dirigentes, estes tiveram a coragem de ir até mesmo contra 
a maioria da vontade popular para manter a palavra dos 
governos, impondo o sacrifício do reembolso. Mas este sen- 
timento popular da Europa não pôde ser qualificado de odio, 
mesmo si, sobre esta questão se tenha chegado na America 
ao ponto de que se fallou na imprensa, dizendo que no dia 
14 de março de 1917, durante uma grande reunião organi- 
zada em Nova York pela Associação da política estrangeira, 
um dos deputados sustentou que era justa a qualificação da 



Sliylock, dada aos Estados Unidos para sua política de di- 
vidas . 

A assemblea pediu, por unanimidade, a revisão dos ac- 
côrdos. Um deputado de Massachussets disse que a America 
é a nação mais rica do mundo e que ella deve procurar os 
meios, sem fazer sacrifício, para regenerar na Europa, as 
gerações de amanhã, opprimidas sob o peso dos fardos dei- 
xados pela guerra. 

O manifesto dos professores da Universidade de Prince- 
ton para o cancellamento das dividas de guerra, teve_ uma re- 
percussão em todos os Estados Unidos e, si eu quizesse re- 
produzir os artigos dos jornaes que o approvaram ser-me-íua 
preciso dedicar innumeras paginas de meu relatório. Lirni- 
tar-me-bei, pois, a dizer que é urn grande erro fallar do 
americanismo em opposição á civilização européa. 

Estamos bem longe de não querer apreciar e reconhecer 
altamente o valor da grande civilização americana, não só 
pelo que ella tão abundantemente já forneceu no campo ma- 
terial o espiritual do mundo, mas sobre tudo pelo que pro- 
meti o e dará no futuro. E é preciso respeitar os velhos paizes 
europeus quando, com um nobre desinteresse, olham para 
estes inagnificos paizes da America latina com certo or- 
gulho. Ha qualquer cousa de paternal, de familiar nesse sen- 
timento. A visão da marcha triumphal dessas nações aben- 
çoadas, tanto nas altas realizações do pensamento, quanto nas 
phases luminosas da vida social, econômica, política, finan- 
ceira e industrial dá-lhes como espectaculo a reproducção 
mais elevada da nossa experiência millenaria. 

Os americanos teem a felicidade das crianças nascidas 
nos lares, no momento em que as crises mais terríveis dos 
penates se tornaram lendárias. Não conheceram _os tempos 
do ferro e das barbarias, quando se devia salvar não sómente 
a civilização, mas lambem as raças progressistas. 

Nossos paizes da velha Europa podem ufanar-se com 
justiça de terem trabalhado para elles. Estes se mostraram 
seguramente dignos de receber o fructo de todas as nossas lu- 
ctas e a flor da nossa civilização. Devemos ser-lhes reconhe- 
cidos disso, mas ao mesmo tempo nos sentir solidarios_ com 

•> esses paizes em todas as suas manifestaçõe e a realização do 
que elles contribuem para a civilização humana. 

No Brasil, principalmente, é necessário tão sómente fo- 
lhear o livro de sua vida para reconhecer que lá se approxima 
da Europa, por facto mais que por palavras. 

O grande pensamento politico inglez se familiarizou 
« com a mentalidade mais comprehensiva rias difforentes de- 

mocracias americanas-. A Revolução franceza forneceu a ra- 
zão determinante da creação das differentes nacionalidades 
da America latina, o pensamento e até mesmo os homens da 
independência (dos quaes, principalmente Garibaldi), colla- 
boraram no movimento heroico da libertação do território 
americano. 

O que ha de mais progressivo nas legislações sociaes da 
Europa, que se pode tomar como modelos, é objecto continuo 
dos estudos, das experiências de realização de cada dia da 
vida americana. _ _ 



O pensamento litferario, philosophico, scienfifieo, ê com- 
pletamente saturado de subslancia europóa. Nossa arte é a 
delles, nosso theatro o deiles. Exemplos surprohendentes; — 
a musica brasileira mais notável, representada por Carlos 
Cornes, e da mesma natureza que n musica italiana; o ro- 
mance e a poesia desse nobre paiz, nasceram do romantismo 
francez, porquanto se encontra o rytlimo de Victor Hugo 
em Gonçalves Dias, José de Alencar, Castro Alvos, seus na- 
turalistas, seus sábios teem a cultura franceza, e seus gran- 
des estylistas relembram a clareza de Anatole France, para 
não citar senão um Machado de Assis; emfim, seus grandes 
oradores fazem pensar na força e na itjealidade de Gladstone, 
como Ruy Barbosa. 

E si, da escala social e espiritual se passar á escala eco- 
nômica'e industrial, encontrar-se-ha nolia sempre presentes 
a direcção e a cooperação aclivas da Europa. 

Os grandes portos, as estradas de ferro, as maiores ini- 
ciativas bancarias são todas inspiradas pelo trabalho eu- 
ropeu; os capitães inglezes, francezes, italianos, belgas, hol- 
landezes, suissos, portuguezes, allemães e outros, encontra- 
ram sempre grandes vantagens nessas terras. 

E a mão do obra européa, principalmente a italiana, con- 
tribue poderosamente para transformar e fecundar o solo. 

No^ que toca a segunda objecção referente ao perigo de 
intromissão, deve-se dizer que, no que constituo o objecto 
de nossa solicitação, não existe e nem deve existir nenhuma 
intenção da parte do velho continente de diminuir de qual- 
quer maneira que seja, a autoridade nacional do Brasii, 
porque hoje o principio de nacionalidade, que em toda par- 
le prevalece, deve com maioria de razão ser respeitado nesse 
paiz que possuo um conjunto de homens políticos, industriaes 
0 oommercmes de uma superioridade de tal forma indiscutí- 
vel, que não ha carência de nenhum conselho estrangeiro. 

Os povos em geral, nestes ultimes tempos, teem vivido 
demasiadamente em um sentimcnlo de odio para que nós, 
parlamentares, qm1 (emos por missão o estudo do meio de 
distanciar as nações dessa via infernal, não nos esforcemos 
para fazer tudo o que fôr possível para mudar a face do 
tal quadro. A luz do passado não foi sempre o bello sol que 
aquece, mas muito mais frequentemcnle a centelha da me- 
tralha que despedaçou ns carnes dos nossos adorados filhos. 

1 orna-se, pois, necessário procurar canalizar nossas noções 
para o caminho do amôr, único que se pôde crear pela so- 
lidariedade do trabalho. Nenhum outro paiz pôde offerecer 
mellior scena á applicação dessa flieoria do que o Brasil 
onde o pacifismo parece ter construído o seu ninho, onde a 
nafuieza fez triumphar a belleza e ondè os dirigentes sempre 
chamaram a sou seio todos os homens de bôa vontade dos 
outros paizes. 

Nessa visão de irahalho fraternal, nossa conferência 
oue em prcdiiecçoos paia cláusula da nação mais favorecida 
de, nao imporia que tratado de cominorcio entre nações; 
acredita que, mesmo no Brasii, eila deveria encontrar sua 
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appücação normal pois que parece equitativo que, vindo 
cheia de fervor em auxilio de uma grande obra de civiliza- 
ção, ella possa desfraldar essa bandeira de entendimeiuo 
cordial. 

Em nossa conferência, realizada em Roma, no dia 19 de 
maio de 1925, approvamos, unanimemente, a seguinte or- 

v dein do dia: 
"A Conferência Parlamentar Internacional do Commer- 

cin, felicita-se pelos recentes progressos na applicação da 
clausula da nação mais favorecida e exprime o voto que todos 
os paizes a generalizem de mais a mais, tendo em conta as 
posições particulares que justificam a existência de uma le- 
gislação aduaneira ou de um regimen colonial". 

Participaram desse voto, como representantes das Amé- 
ricas latinas: pelo norte, as delegações do México, de S. Sal- 
vador, de Cuba e de Honduras; pelo sul, as da Argentina, do 
Brasil, da Colombia, do Equador e do Perú. 

Assim, pois, mesmo então o Brasil teve voto no côro e 
sua delegação era constituída por personalidades eminentes 
do paiz: Senador Paulo de Frontin, presidente; Deputado 
Celso Bayma, vice-presidente; Senador Adolpho Gordo, Se- 
nador Pires Rebello, Deputados Gilberto Amado, Pessoa do 
Queiroz, Salles Júnior e senhores Otto Prazeres e José Ma- 
ria Bollo, secretários. 

Na Conferência do Londres, de 1926, se teve occasiâo de 
confirmar esse voto em favor da clausula da nação mais 
favorecida e o Brasil esteve alli representado pelos Srs.: Rosa 
e Silva, ex-Vice-Presidente da Republica e da Gamara dos 
Deputados e ex-Mmistro da Fazenda; Antonio Carlos Ribeiro 
do Andrada, ex-Ministro da Fazenda, ex-Presidente da Com- 
missão de Orçamento da Gamara dos Deputados e presidente 
em exercício do Estado de Minas Geraes e os Srs. Deputados 
José Bonifácio de Andrada, Gilberto Amado e Celso Bayma, 
o constante amigo da nossa instituição a quem devemos ter 
tido um gentil embaixador desta IS" Conferência fóra da 
Europa, que, sem duvida, marcará uma data memorável nas 
relações commerciaes do mundo. 

Todas essas personalidades, pela coherencia das opiniões, 
» nos auxiliarão certamente na tarefa em que hoje prosegui- 

rnos, porque além da nossa precedente Conferência, elles 
contribuíram com a sua palavra para a nossa propaganda. 
Convém lembrar aqui que foi o Sr. Santebanez, delegado do 
México quem, na Conferência de Roma de 1925, em elo- 
qüente discurso que tornou memorável nas salas históricas 
do Capitólio, disse: 

Quando, ha mais de um século, meu paiz obteve sua 
independência, um dos seus primeiros actos de soberania foi 
abrir suas portas ao commercio de todas as nações. 

Na Europa não ha mais tranquillidade porque não se 
construíram as bases sobre as quaes possa repousar a paz 
U meio social em que vivemos nos arrasta, por motivos bem 
conhecidos, a grandes despezas e é não sómente no trabalho, 
mas também no lucro que procuramos o dinheiro para sa- 
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tísfazcr as necessidades do luxo que se tornaram tão indis- 
pensáveis como as verdadeiras necessidades. Os funcciona- 
rios, os empregados e todos os que não vivem de rendimentos 
reclamam dia a dia augmentos dc ordenados". 

Mo intuito de manterem sua seguridade os governos gas- 
tam sommas fabulosas no orçamento da Guerra e, para satis- 
fazer seus incontentaveis amigos e servidores, se veem abri- 
gados a augmentar-lhes os vencimentos. E' para tal fim que 
se multiplicam os impostos, notadamente os sobre o capital, e 
este, para não perecer, se torna cada vez mais proteccionista 
e luta contra o livre intercâmbio e o principio da nação mais 
favorecida. 

Logo que desappareça esse terrível pesadelo da guerra a 
sôde do luxo diminuirá, cessarão as inflações monetárias, os 
câmbios se fixarão, o ouro affluirá nas caixas econômicas e 
não se jogará mais pelas Janellas o papel-moeda. Veremos, 
então, a clausula da nação mais favorecida impôr-se por olla 
mesma. 

Fazer negocio significa conhecer-se. E' do conhecimento 
que pode vir o amor. E' humano dar o que se tem em abun- 
dância, em troca do que não se possue. Procurar o lucro na 
permuta é dar ouvidos á voz do egoísmo. E esse egoísmo que 
consegue alcançar seu fim ó capaz de pretender impôr-se, 
mesmo pela força. E', assim, que os interesses economieos 
conduzem á guerra. A clausula da nação mais favorecida é, 
pois, um elemento de paz, porque a guerra nada mais é do 
que a manifestação physica de um appetite implacável." 

Foi o Deputado brasileiro Celso Bayma que, no seu im- 
portante discurso, proferido na Gamara dos Deputados, no Rio 
de Janeiro, em 22 de outubro de 1925, para valorizar a colla- 
boração levada pela delegação brasileira aos trabalhos da 
nossa Conferência de 1925, apoiou "a tendência dos tratados 
de commercio para a ampla applicação da clausula da nação 
mais favorecida. Depois de ter dito que o relator de Roma, 
dessa importante ouestão, havia feito notar que a applicação 
da referida clausula teria um effeito favorável sobre o custo 
da carestia da vida, justificando a tendência dos tratados de 
commercio para a ampla applicação da clausula da nação 
mais favorecida, sem condições, e illimitada que, entretanto, 
não impede que as partes contractantes usem da elasticidade 
necessária para alcançar as vantagens que ellas podem conce- 
der reciprocamente exercendo uma proteoção razoavel sobre 
a produccão nacional, no caso de ser esta seriamente ameaça- 
da e restabelecer, assim, um equilíbrio capaz de exercer um 
effeito favorável sobre o custo da vida". 

Pessoalmente, concluiu ellc: 

"O Brasil, como todos sabemos, tem também um projocto 
do revisão geral. Esse projecto está actualmente submettido 
ao Senado. Vemos, nois, por este rápido estudo, que quasi 
todos os paizes, no decorrer destes últimos tres_ annos, pro- 
curaram introduzir modificações e certas alterações determi- 
nadas por novos esstudos, por diversas circumstancias e por 
novos factores que transformaram a vida econômica e a situa- 
ção geral dos povos." 
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Paliamos da coherencia, da coherencia de um voto, maâ 
hoje, que por proposição final vimos solicitar um voto ao 
Brasil, que ó dotado de um systema aduaneiro muito severo, 
por meio do qual pensa elle poder fazer consolidar seu orça- 
mento, ó preciso que este paiz não acredite que procuramos 
abusar da sua hospitalidade para pedir-lhe uma mudança 
completa desse systema aduaneiro. 

Mesmo na Europa são pesados os entraves políticos ao 
commercio; e seria indelicado criticar de fóra as medidas fis- 
caes que alli se tomam como defesa, mas, sem se apoiar so- 
bre a these do regresso a um livre inter-carnbio geral, ou á 
constituição de uma união aduaneira mundial, deve ser licito 
a uma instituição como a nossa continuar sua propaganda em 
favor da reducçâo das tarifas alfandegarias, da simplificação 
das formalidades exigidas pelo trafego internacional, porque 
si, por tal reducçâo, um Estado como o Brasil devesse mesmo 
perder alguma cousa, ser-lhe-hia fácil recuperar essa perda 
por meio de uma revisão das declarações dos conhecimentos 
de carga, que nem sempre são a photographia exacta das 
mercadorias introduzidas no paiz com o solicito concurso dos 
governos, cujos pavilhões estão arvorados nos navios impor- 
tadores . 

Essa idéa de um accôrdo em matéria aduaneira incitou o 
ex-ministro francez, Sr. Loucher, a se fazer porta-estandarte 
de uma liga européa que se reunirá brevemente em Genebra. 
Sustenta elle que o liberalismo e o proteceionismo não offere- 
cem, na nossa época, uma solução conveniente. Elle, também, 
não acredita, em uma confederação européa, porque as diffe- 
renças de nacionalidade e de lingnas constituem barreiras 
quasi intransponíveis, admittindo, todavia, ser menos utópica 
a união aduaneira européa. 

Si na Europa, graças a essa propaganda, conseguir-se le- 
var as potências a discuti cem a questão, espero que no Bra- 
sil não se achará inopportuno que prosigamos os nossoü do 
bates. 

A vontade de collaborar no progresso do Brasil, não 
no que por si mesmo sabe avançar, deve encontrar sua razão 
de ser no facto d,e ser natural em um grande numero de 

« paizes o esforço para refazerem as riquezas destruídas pela 
guerra, onde sejam requeridos capitães e mão de obra. O 
Brasil "e outros paizes da America do Sul estão em pleno des- 
envolvimento nessa direcção. Pois bem, os paizes dotados de 
capitães e mão de obra devem verificar si lhes é permittido 
offerecer-lh'os com a maior cordialidade. Nas relações com- 
merciaes entre Estados deve-se sempre proceder da mesma 

■» maneira que nas relações entro particulares. 
Capita.es ? 
Pode parecer uma contradicção quando se falia de ir ao 

Brasil para lá se crear riquezas e se começa por dizer que 
é necessário levar dinheiro. E, ainda mais que se vae levar 
dinheiro para um' paiz onde como é bem sabido, existem 
tantas fortunas avultadas. A resposta é fácil e peremptória. 
No Brasil, como em todos os paizes em formação, a eco - 
nomia não é intensa: gasta-se com a mesma facilidade com 
que se ganha. O dinheiro dos ricos, deve antes de tudo, ser- 
vir para derribar immcnsas florestas virgens, cultivar a terra 
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fazer plantações que necessitam annos inteiros para fruti- 
luar, \ alorizar as minas, crear industrias os tres ramos que 
estão em pleno desenvolvimento no Brasil e que carecem de 
grandes capitães, por que são todas emprezas de bilhões, 
sendo quasi impossível, admittir-se que possa ser sufficiente 
o capital nacional. Mas o dinheiro dos outros paizes que du- 
rante alguns annos, forçosamente não deverá render juros 
não poderá ser transportado sem ser mediante a quasi cer- 
teza de que a sua renda será bem maior que na Europa fa- 
cilitando-se a sua amortização em pouco tempo e assegu- 
rando-se uma grande extensão de benefícios ulteriores que 
compensem os sacrifícios feitos no começo. 

A mão de obra ? 
No que toca este ponto deve-se considerar a emigração, 

nao nas condições de outrora, mas nas condições actuaes. 
Nos tempos passados, quando o Brasil aboliu a escrava- 

tura que permittia a occupação dos negros na cultura da 
terra e que, de posse da liberdade, estes últimos poderam 
entregar-se a um trabalho menos pesado e menos isolado, o 
Estado para satisfazer os fazendeiros e manter e augmentar 
a producção do café, que constituía então a principal pro- 
ducção do paiz, teve de multiplicar seus esforços para fazer 
vir emigrados de todas as partes do mundo, sobre tudo da 
Itaha, paiz fecundo por excellencia. No momento actual po- 
rem, que a cultura tomou uma grande extensão, quando 
paizes quasi fechados á emigração abriram, por múltiplas ra- 
zões suas barreiras á sahida dos seus nacionaes, tal como a 
Áustria, a .1 checo-Slovaquia e o Japão, para não citar senão 
alguns, o Brasil não é mais impellido a procurar mão de obra 
e pôde escol'hel-a como entender, elle tem quasi difficul- 
dade de escolha. E então, dentro os Estados que justamente 
se preoccupam com o bem estar dos s,eus cidadãos que se 
expatriam para ir ao Brasil, este paiz prefere admittir os 
que têm menores pretensões. E não se pôde deixar d,? lhe 
dai razão. Cada um deve ser senhor em sua casa e si se 
convém em sp submetter as exigências quando se encontra 
diante da urgência da necessidade, procura-se evital-as 
quando ha abundancia de offertas no mercado. 

O Brasil, hoje, tem quasi completa a cultura do terri- 
tório do Estado de S. Paulo e muito se tem já feito para 
que os Estados do Rio Grande, Minas. Espirito Santo. Pa- 
raná e Ceará possuam industrias próprias. 

Escreve o Sr. Germain Martin, brasileiro, professor da 
Faculdade de Direito de Paris: "Antes da guerra a quasi to- 
talidade dos tecidos de algodão e de seda era importada da 
Europa e dos Estados Unidos. Mas de 1915 a 1918, e em 
seguida a cessação das hostilidades, com os favores das ta- 
rifas aduaneiras elevadas p proteotoras, o Brasil apparelha 
numerosas manufacturas. O recenseamento de 1920 indica 
por exemplo, a existência, no Rio e seus subúrbios, de 1.542 
estabelecimentos, empregando um total de 56.500 operários. 
As emprezas de fiação, tecidos e confecção oocupam o pri- 
meiro plano; em segundo vêm as usinas mecânicas e metal- 
lurgicas, os trabalhos dc madeira, os materiaes d,e constru- 
cção, as fabricas de productos chimicos e as industrias de ali- 
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mentacâo. Os doces secoos, os artigos de confeitaria e o cho- 
colate, antiyumente importados da Europa, são fabricados no 
paiz. 

Impulsionada pela actividade industrial, a agricultura 
augmenta suas superfícies cultivadas de algodão, no intuito 
de abastecer as fabricas com matéria -prima". 

Esse grito de orgulho nacional é uma advertência para 
os Que não querem ser cegos e surdos. 

Si a Europa examinar a diminuição de sua balança com- 
mercial rio exportação como quantidade (porque o augmento 
de valor depende da diminuição do da moeda), quer me pa- 
recer que uma interrogação se impõe. 

Existe, em um bom numero dos nossos paizas, triste 
herança da guerra, um material não utilisado em muitas 
das suas fabricas. 

Não seria conveniente estudar a opporlnnidade do trans- 
portar Iodas essas maohinas superabundantes ao Brasil, onde 
o amor das installações induslriaes creou tão fundas raizes ? 
Isto, já so vê, de accôrdo com os Brasileiros e com o seu 
concurso financeiro para serem divididos os lucros com clles. 

A America do Norte foi ao Brasil eonj cofres cheios de 
ouro, levando com cila as suas phenonvmaes installações para 
a fabricação de carnes congeladas, o que lhe permitiiu apro- 
priar-se de uma grande parte da propriedade rural de certos 
Estados e polia empregar todos os creadores de gado. De- 
pois disso, seguindo as pegadas do seu desenvolvimento de 
antes da guerra, regressaram os allemães, os inglezes e os 
fraucezes para reassumir a sua posição financeira de outrora. 
Então, para tudo o que resta ainda a fazer em uma immensa 
parte do paiz, isto é, derribar suas florestas, sondar seu sub- 
solo, etc., as difíiculdades se tornaram menores. O povo do 
Brasil é de tal fôrma intelligente, tão inflammado de patrio- 
tismo que saberá bem evitar que esse auxilio de dinheiro e 
da mão do obra venha fazer concurrencia ao que elle possuo 
e produz no território nacional. 

A partida da mão d.c obra deve ser hoje encarada do 
maneira bastante differente que no passado. Effectivamen- 
te, para a tranquillidade da paz surgem no mundo duas im- 
portantes questões; a da "demographia" e a das "matérias 
primas". 

As nações ricas consideram a paz no ponto de vista con ■ 
servador.As menos favorecidas pela natureza consideram-na 
dynamicamente. Muitas nações da Europa (eem falta de ma- 
térias primas, outras as possuem abundantemente. E' um 
primeiro desequilíbrio da natureza, que os homens se devem 
esforçar por corrigir para restabelecer o equilíbrio da paz. 
Ha paizes em contimm augmento de papulação e outros que 
possuem terras que são obrigados a deixar inexploradas por 
falta de mão de obra. Eis um segundo desequilíbrio. E é esm 
o caso do Brasil, onde os prodnctos da terra e o desenvolvi- 
mento industrial reclamam uma quantidade de trabalho su- 
perior á que sua população pôde fornecer. 

O Sr. Britou, Ministro da .Agricultura da Republica Ar- 
gentina, com grande conhecimento das cousas, dizia á Com 

El. 3 
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ferencia do Roma que, nos nossos dias a freqüência e a ra- 
pidez das communicações e o intercâmbio internacional, cada 
voz mais activo, dão aos phenomenos migratórios caracteres 
novos sob todos os pontos de \islr. 

Nos paizes onde a popiilaçâo ultrapassa as necessidades 
deve intervir a emigração como uma valvula de segurança 
para conduzir os braços que nelles não encontram empicgo 
aos paizes que teem necessidade desses braços para valorizar 
as riquezas que se acham inexploradas por falta de mao de 
obra. 

Por todas essas razões é que me parece que a Europa 
deveria encarar sua intervenção no Brasil, sob uma lorma 
um tanto differente do passado. Todos devem ter a liberdade 
de isolamento, procurar esse paiz, em busca de traballio, sob 
a condição de serem bem apoiados pelos respectivos paizes de 
origem e convenientemente acolhidos pelo Governo brasileiro. 

E, em vista disso e do que temos dito até aqui, seria de' 
utilidade, em uma Conferência como a nossa, na qual par- 
ticipam os representantes de nações ricas de dinheiro e ou- 
tros pertencentes a nações ricas de homens, que se estudasse 
si elles nãn poderiam entrar em entendimento para auxiliar 
o Brasil, esse paiz maravilhoso, na sua obra febril de desco- 
berta de. tudo o que elle possue de novo e de tudo o que elle 
pode proporcionar em recursos úteis á humanidade inleira., 

Si os Estados do mundo, lendo mesmo um culto pela paz, 
consentirem em crear. de mãos dadas, uma obra de utilidade 
commum seria um primeiro passo no caminho que conduz 
ao triumpho. Estudar no terrível remoinho actnal da vida 
cara um produoto de grande necessidade para todos e que 
existe em abundancia em determinada parte dn mundo, e di- 
zei" "Vamos lá todos juntos para colhel-o. entrando uns com 
o dinheiro que possuem em quantidade e outros com a mão 
de obra, para a qual não encontram emprego". Seria uma 
utopia, uma visão irrealizavel? Quantas idéas assim parece- 
rem e que. graças á insistência dos propagandisfas, recebe- 
ram o beijo da victoria! Dizer aos governos que desçam um 
momento das suas cumes para se associarem em uma cousa 
pratica que, sem sua intervenção, seria de difficil realização, 
eis um conselho que os parlamentares, membros da nossa 
Conferência, deveriam examinar profundamente. 

Diz-se na America: "Somos ricos porque trabalhamos" 
Pois bem. a Europa deve também encontrar no trabalho sua 
Iranqufllidqde política, esforçando-se por. conseguir, na união 
rios interesses financeiros o estabeiecimenlo de relações que 
afastem n mais possível esse phantasuia de novos coufliotos 
que transformam a .vida de hoje em um oceano dn inquie- 
tações . 

Ha mviiia verdade no que. fallaudn em favor da China 
(onde um povo de 400.000.000 de homens se revolta para 
entrar na srena internacional do mundo como urna força mais 
activa de influencia mundial, alliandn-so com os Snviets), 
tão liem disse Jndos Sauerwein, o eseriptor político por ex- 
cellencia: "As polenras sabem de uma guerra terrível, uma 
conlra a outra: ellas vivem uma paz cujos tratados forem 
redigidos sem sabedoria, nem previdência por homens que, 
durante a catastrophe mundial, haviam certamente perdido 
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a libertíâde de seus julgamentos e procuravam compromissos, 
pi unidos pela necessidade de reparar a destruição, em uma 
atmosphera de odio e de utopias pueris. Eis porque as gran- 

vpmPoÍ?nraS Sli.acha,IP n',sl(' momento enfraquecidas e vi- 
ponlica adequada"!' S,tUacã0 para podeí' escolher uraa 

11688(3 sentimento de inquietação que nós, parlamen- 
is dífí1culdn0dUp/T^ ma/ unia instituição que supprimiu ■ liíiiculdades da desconfiança da primeira hora devemos 
estudar e encon rar o meio de tranquillizar o mundo 

Ura, uma alhança commercial entre todas as nações m- 
uniaas. pode ser feita no local onde juntos facilitemos á 

rftorio68,0 Uni product0' 01lde Jnntos oolonisemos um ter- 

rnei.P Ív?8'1 p08SUe em duaníidade infinita o café, a bor- 
número de pS™2' productos ^dispensáveis a um grande 

de cífé0 nívalor de^Mo ?s7USa' fm 19~^ 14-800.000 saccas ut tdití ao \aiui ae ^.«99.587 contos e 30 ^39 fnnplan»« rio 
borracha, lendo sido exportadas 159.299 toneladas de man 
gjmez nu valor de 18.258.138 contos. S de mdn- 

Verilicar qual desses productos como nova introduccão na 
Eu opa perturbaria menos o pai/, productor europeu e sobre 
esse Rroducto achar a possibilidade de um accôrdo consti 

tin!nlePai AccreTrVUm7eene-ílC10 para 0 mercado do velho con- unemc. Accresce que nao se querendo embaraçar o oue 
1 udcm hoje ser as vantagens da propriedade nacional jioder- 

colhér 'ronu^nlnn 'a1
nca as

1
süciaíaü Cüm o elemento local, es- 

i, .vú Ú P 0 de exPl<>raçao uma dessas regiões ainda inexploradas, porque o proveito do seu desenvolvimento re- 
coinpensana q Brasil da ligeira concurroncia que o monopolio 
desse temtono deveria ter sobre seu proprio mercado 

mais vastas3 Parn®^ fr^a qU!3 poderia s.er seguida de outras niaib \asias. Para tal fim seria necessário que o seu covonio 
fnHn f^S'S£i a dessa collaboração econômica, commercial e diistual, a que nos relenmos, que elle averiguasse si lhe é 
possível fazer a offerta de um território coino bfse de uma 

,'.h,nf"a expel'iencia internacional e encontrasse um meio 1 í 6 duai os outros governos, bancos e estabelecimentus parhcularcs pudessem se declarar de accôrdo 7 Restai o 

finanCeÍrü 15ara qUC 86 

Ha alguns dias foi annunciado que o Sr. Manuel Montes' 
companhias inglezas que exploram as eH- 

liadas de ferro argentinas, havia elaborado um projecto de 
Lohnuzação na Republica Argentina 

O que propomos como ultima ratio 6 a boa, a verdadeira 
e; I nzaçao, feita de preferencia sobro bases agrícolas do que 
Mibii bases industriaes ou commerciaes 

Como este projecto pareça demasiado vasto, existo um 
outio que talvez fosse possível em presença dos esforços do 

asil para constituir uma industria siderúrgica em sen naiz 
que se acha eollocadq na primeira linha no que toca á quanti- 

■ibai'xo ■ 0111 íerro' 001110 se pode apreciar no quadro 

Hrasií   9Q v/ 
Estados Unidos da America  *.' *...... 23 % 
lran^a  16.3 %' 



Torra Nova  
Cuba   
Grã Bretanha   
Allemanha   
Suécia   
Jirspanha   
Kussia   
Chile   
Índias   
China   
Noruega    
Áustria   
Canadá   
União Sul-Africana 
Algoria   
Austrália   
Diversos   

í , f 
4i ? 

11.2 %' 
9.7 % 
3.1 % 
2.8 % 
2.3 % 
2.1 % 
1.9 % 
1.5 % 
1.-2 % 
1.2 % 
0.7 % 
0.7 % 
0.5 % 
0.5 % 
0.5 % 
0.4 % 
0.4 % 

100 % 

' Tem-se sempre no Brasil o sentimento de nau deixai 
tornar escravos de um único capitalista os immensos thesouros 
do seu sólo. Mas é de crer que elle não se sentiria offend do 
com a id'ferta de um syndicato mundial que, unido a» torças 
financeiras brasileiras, pudesse tomar a direcçao ^esse movi- 
juenlo industrial. Mesmo sem ir aos lerrilnno» desc<mne- 
■idos, mas se limitando aos já abertos a. civilização, tei-si-l i<. 
seguramente, uma vez feitas as primeiras sondagens, a ccx- 
teza de que as minas forneceriam ricos e muito irnpoitantes 
minérios. 

15' a necessidade, do grandes capitães que (ornou difticii 
ao Brasil a nacionalização desse ramo de industria, mas acie- 
dilamos que a offerta do auxilio europeu poderia ser esco- 
lhida com svmpathia no dia em que formos a este paiz com 
o desejo de nelle fazermos alguma cousa de util e vantajoso 
a todos os que teem interesse no assumpto. 

Muitas vezes já se tem, sem resultado, diligenciado no 
Brasil, resolver esse problema por causa da falta de carvao. 
K" bem verdade que antigamente a siderurgia se baseava sobre 
este cumbuslivel como elemento primordial a sua producçan 
e oue cila encontraria difficuldades nos meios de. transporte. 
Hoje, porém, que a electricidade lhe traz o seu poderoso au- 
xilio, este syslema moderno de calorias abre-lhes novos ho- 
rizontes, 

Podemos, pois, submetler á discussão no Hio de Janeiro, 
como offerta de collaboração. dous projectos: um agrícola e 
outro industrial. 

Eis como cremos poder formular as questões a serem dis- 
cutidas. 

Si de nossa viagem pudor surgir a idéa de um accòrdo 
europeu tendente a pedir hospitalidade ao Brasil no mHmo 
do alli organizarmos com o nosso capilai, unido ao ao Jirasu, 
o com a nossa mão de obra disponível a exploração da cul- 
tura, das minas e das industriassem uma parte do seu ter- 
ritório ainda fechado á civilização, a nossa Conterencia de 
1927 terá realizado uma grande obra de fralernidade, a única 
capaz de erear uma paz verdadeiramente séria e indispensável 
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ao grande numero' de nações que ainda soffrem as oonso- 
quencias e os tormentos da guerra. 

Nesse estado de alma, vamos ao Brasil para contemplar 
as riquezas da sua natureza, a opulencia da sua agricultura, 
a lebre do seu commercio, o progresso das suas industrias, 
a belleza das suas cidades, a magestade dos seus rios, a de- 
corarão das suas florestas, o esplendor da sua flora, e es- 
tamos convencidos de que tudo isso não poderá sinão animar 
ainda mais o desejo de instrucção que nos tornou peregrinos 
nesse paiz, o qual, clieio de recursos, tem razão de se cna- 
mar & grande nação do faturo. 

(Seremos felizes si, regressando aos nossos lares, pu- 
dermos. cheios de admiração, augmentar o justo orgulho de 
um povo que diariamente pôde cantar a grandeza da sua 
Patria, recitando os versos do grande poeta Gonçalves Dias: 

Nosso céo tem mais eatrellas. 
Nossos campos toem mais flores, 
Nossos bosques teem mais vida, 
Nossa vida mais amores. 

Si esta visita internacional parlamentar puder deixar ao 
Brasil uma cpllaboração de novas energias para o desenvol- 
vimento desse immenso paiz, poder-se-ha paraphrasear o 
cante do poeta nacional, dizendo-se que a solidariedade dos 
parlamentares do inundo teve, ella também, em setembro de 
19^7 seus perfumes, suas sementes, seus amores. — Ângelo 
Pavia, Senador, antigo Ministro, Presidente da Delegação 
Italiana. 

CONDIQÕES INTERNACIONAES DA ESTABILIZAÇÃO DOS CÂMBIOS 
E DAS MOEDAS 

Depois da preponderância adquirida pelo padrâo-ouro nos 
estatutos internacionaes, a partir de 1875, depois da crise 
monletaria que o mundo inteiro soffre após a grande guerra 
de 1914-1918 torna-se inútil fazer proceder de um preâm- 
bulo theorioo o estudo que temos a fazer das condições, dos 
meios e das conseqüências da estabilização das moedas e dos 
câmbios. 

Quem — não somente o economista, mas o commcrciante, 
o operário ou o camponez — não sabe agora que valores de 
renda fixa, fundos de movimento, lucros e salários podem 
representar, em datas mais ou menos approximadas, na mesma 
moeda, poderes de compra imiito desiguaes ? 

Quem não verificou que entre duas datas, mais ou menos 
approximadas, o valor acquisitivo de uma moeda se modifica 
consideravelmente, porque entre essas mesmas datas, a quan- 
tidade de meios de pagamento, particularmente de notas do 
banco ou de Estado, postas á disposição do publico, tenha 
aiigmontado de fôrma notável ! 

A inflação tornou-se noção corrente. Exprimindo ou 
accontuandu os effeifos da inflação — quem nao sabe agora 
que em certas horas de crise tragica, o cambio surge, não 
mais como uma previsão sobre cuja taxa as notas do banco 
poderão ser pagas em ouro, mas, em conseqüência da alluyião-» 
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de papol-moedn. como uma especie de mal desesperado sobre 
a data tatal, quando, tanto no mercado interior como no ex~ 
tenor, o poder de acquisição de tal moeda será anniquilado ? 

Membros dos Parlamentos de dezenas do nações aqui 
reunidos, nós poderíamos, cada um de sua parte fazer o 
bistorico das crises monetárias do cada um dos nossos paizes. 
Iodas cilas sao differentes, é evidente — quanto ás circum- 
stancias e á. época em que o ouro cessou de circular e de ser 
exportado livremente — sobre a natureza e a quantioade de 
papel-moeda posto em circulação — quanto ás repercussões 
da intlaçao sobre os orçamentos dos Estados, das províncias 
dos estabelecimentos públicos. 

Poderíamos seguir também as conseqüências sociaes de- 
terminadas pela crise monetária; divergências de interesses 
tornadas mais accentuadas, mesmo violentas, ás vezes, entre 
producfores e consumidores, credores e devedores, proprietá- 
rios e locatários — profundas modificações no nivel de vida 
das differentes classes da sociedade, abaixamento das classes 
médias, influencia e lucros accrescidos em proveito dos que 
possuem as riquezas naturaes — desenvolvimento súbito do 
partidos políticos novos, aqui de autoridade, alli de revolução, 
tradições e costumes parlamentares ou liheraes appareoem de 
um o de outro lado como um cimento muito pouco solido para 
manter ligadas as partes de um edifício economico e social 
tao fortemente abalado. 

A crise monetária foi differenfe, em cada um dos nossos 
paizes, segundo nosso posição no globo, nosso papel na grande 
guerra, nossa riqueza em bomens, em matérias primas, em 
capitães collncados inferna ou externamente. 

Entre todas essas crises, porém, os traços de semelhança 
acousam-se tão fortemente, a quem considerar de olhar de 
con.juncto a historia monetária de depois da guerra, que, sem 
a menor duvida, nós podemos em commum reflectir, delibe- 
rar, decidir, sobre os meios de aftingir o fim, que é idêntico 
para rada um de nós: nivelar os obstáculos que oppõc ao oom- 
merein e, destarte, ao auxilio mutuo visando o bem estar geral 
e a cooperação internacional, diminuindo a instabilidade das 
moedas e dos câmbios. 

Nao devia ser necessário affirmar que a instabilidade 
monetária é um mal. Tem, entretanto, alguma utilidade? 
Interesses demasiadamente particulares chegaram a ter illu- 
sões em certos momentos. Benefícios parasitários, mas opu- 
lentos, sobro os câmbios, alimentaram caixas de publicidade 
destinadas a propagar perigosos sophismas. Algumas indus- 
trias do exportação obteera lucros com a demora que. nos 
paizes onde a moeda se deprecia lentamente, levam, em pri- 
meiro logar, os preços de atacado, em seguida os do retalho, 
a se ajustarem ao preço mundial determinado pelo cambio. 

Beneficias especulativos sobre as differenças de valor 
entre as moedas, prêmios ephnmeros de exportação, produ- 
zem, no organismo economico, as mesmas impressões do faci- 
lidade feliz e de excitação que causam, no organismo pbysi- 
co. o primeiro gole do álcool ou as primeiras fumaradas do 
opio. 
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A facilidade dos ganhos, em período de inflação progres- 
sica. a supcrexcitacã,ü febril das actividades econômicas fi- 
cticias são ao mesmo tempo causas, indícios e conseqüências 
da primeira plxase da moléstia monetária. 

Mas, se se olhar para além dos interesses particulares 
occasiunaes, não è o agio sobre as moedas pago pelos oou- 
sumidores? Us lucros realizados sobre o cambio não têm por 

■conseqüência uma restricção dos poderes de compra da maio- 
ria o, assim, uma penúria nas classes cujas rendas e salarios 
são estrictamente sufficentes á vida das famílias? 

Desde que o mal estar geral Se aggrava, surgem as recla - 
mações de augmento de salarios e ordenados, elevam-se os 
preços de custo e os fundos de movimento tornam-se insuffi- 
cienles. Uma nova inflação torna-se necessária. E' o cyclo 
infernal. 

Fora do equilíbrio entre receitas e despezas, calculadas 
em moeda sã, além do ajustamento dos preços de venda com 
os de producçâo, exactamente calculados em funcção da mao 
de obra e de matérias primas pagas em moeda estável, não 
existe para as finanças dos Estados, para os orçamentos das 
sociedades, como também para as contas dos paiticulares se- 
não desordem e incerteza. 

Em todos os paizes onde não tem sido rigorosamente com- 
batida a inflação, que primeiramente superexcitou a indus- 
tria, não tardou a adquirir velocidade e, por assim dizer, ar- 
rebentou os freios moderadores da alta dos preços. 

Com maior ou menor rapidez cessa o periodo dos ganhos 
fáceis do augmento de consumo e da exportação premiada. 

Sob a fôrma de moeda fiduciaria, continuamente au- 
gmentada em sua massa o celeridade, a inflação oompromettc 
o futuro com uma especie de juros de usurario do augmento 
de valor que poderia ter, em tempo normal, o desenvolvi- 
menlo da producçâo, da economia, da matéria tributável. 

Em periodo de inflação desenfreada a massa das rique- 
zas que a producçâo entrega ao consumo não pôde, nem em- 
penhada nem refreada, seguir a emissão desordenada da moe- 
da. Assim se verificam, de uma maneira que, em alguns pai- 
zes, foram verdadeiramente trágicas as theorias do Ricardo e 
de Irving Fisoher. O accrescimo em quantidade e a aocele- 
raeão em velocidade de circulação monetária ultrapassam de 
tal fôrma a producçâo dos bens que o valor da moeda tende a 
cahir a zero. 

Em linguagem simples pôde se dizer: as nações que Sá 
abandonam á inflação comen) o seu trigo ainda verde, até o 
momento em que se apercebem que não têm mais sementes 
para o annn proximc. O espectro da fome e da revolução sur- 
ge nos paizes onde por falta de moedas cessa, primeiramen- 
te a economia, em seguida a circulação dos bens. 

Uma primeira comprovação a impõe, pois: mão grado a- 
illusões que alguns egoístas possam procurar propagar, a 
despeito dos sophismas em que se acc.omodam momentanea- 
mente a preguiça e a ignorância — podemos affirmar, de ac 
côrdo com o bom senso e com a consciência, que em todo pai/, 
em qualquer occasiãn, o interesse da maioria, o desfarte, o 
ria cooperação internacional, se basea num rogimen da estabi- 
lidade monetária que reduza ao minimo a amplitude das os- 



cilações do cambio c a variabilidade do poder de compra das 
moedas. 

jTá existem bastante obstáculos, que, em tempo norma!, ' 
oppõem-se, ou difficultam a permuta entre nagões das rique- 
zas que o solo, o clima e as capacidades herdadas llms per - 
rnittem pmiuzir, nas melhores condições. 

A instabilidade dos valores monetários não deve, com a., 
nossa acquiescencia. se alliar a tudo o que entrava o commor- 
cio internacional: distancia, preço de transporte, prêmios de 
seguros, tarifas aduaneiras, diversidades p divergências dos 
codigos de commercio e de iiroeesso. 

Em varias reuniões, já deliberastes e deoidistes, brilhan- 
temente, sobre as disposições a serem propostas aos nossos 
parlamentares, no intuito de remover os absfaculos das tari- 
fas, das taxações e dos processos. 

Como pedereis concordar que a todas essas numerosas 
difficuldades, resultante da natureza e da historia se ajun- 
(e a instabilidade monetária? Tenhamos, pois, como certo que 
ninguém aqui tomará a defesa da moeda instável p do cam- 
bio com oScillações illimltadas. .Entre nós não se pôde tratar 
senão da procura dos melhores meios de assegurar, em toda 
parle, e logo que julguemos realizável, a estabilidade das 
moedas e dos câmbios. 

No que toca a maneira pela qual, em principio, podem 
ser estabilisados os câmbios, todo o mundo está de aecôrdo, 

Estabilisar um cambio é limitar as suas oscillações en- 
tre o gold points, icto é, abaixo do preço que custaria a trans- 
ferencia de uma determinada somma em ouro, de um togar 
para outro. Afim de assegurar o mecanismo dos gold points. 
torna-se necessário que entre duas praças o commercio do 
ouro seja livre e que as cédulas, cheques e títulos negociá- 
veis, dos quaes, possam ter necessidade exportadores e im- 
portadores sejam conversíveis, a uma determinada taxa, em 
ouro. A liberdade do commercio exterior do ouro estabilisa 
os câmbios. 

A eslabilisação de uma moeda é uma noção mais com- 
plexa. Na opinião commum estabilizar uma moeda é fixar 
seu valor acquisitivo. As moedas dos paizes da cambio instá- 
vel têm poderes acquisitivos muito differentes. Dahi se eon- 
elue, facilmente, que estabilisar o cambio é o mesmo que es- 
tabilisar a moeda. Esta conclusão é exacta, por isto qup o 

.cambio é a mais importante e a mais íicilmente determinavel 
das causas que fazem variar o poder de compra das moedas. 
Não é, no emtanto, a única. 

Ema vez estabilisado o cambio, a unidade monetária se 
torna uma barra de ouro de poso determinado e liga defini- 
da. Tem valor estável o peso desse ouro? A questão foi sem- 
pre interessante, em doutrina. Depois da guerra tomou etla 
uma grande importância pratica. 

Todos nós sabemos que a moeda serve para medir os va- 
lores do inter-cambio. A permuta de um sacco de trigo por 

■ um couro ele boi foi substituída, para-commodidade univer- 



sal, pelo pagamento de um sacco do trigo por uma somma de 
moedas que servirá para comprar o que quer que seja, não 
importa onde. Em toda venda, em toda compra, todavia, a 
moeda do ouro, em si mesma, não é senão uma mercadoria 
cambiada por outra. E' bem verdade que é uma mercadoria 
que consiste em barras de um metal incorruptivel, perfeita- 
mente divisivel em parles homogêneas, apta a receber o 
cunho dos Estados, que se certificam do seu peso e de sua 
figa. Mas, as qualidades que fazem do ouro a melhor das 
moedas, não evitam que elle seja uma mercadoria subordi- 
nada a lei da offerta e da procura, isto dependente da ne- 
cessidade que têm de vendel-a os que a possuem e de com- 
pral-a os que não a têm. Em taes condições, como poderiam 
ter as moedas a estabilidade absoluta das medidas que de- 
pendem, não dos desejos dos homens, mas da massa e do mo- 
vimento dos astros? O metro mede uma parte do meridiano 
terrestre, o kilo, a queda de um corpo sobre o qual influe a 
attraccãn universal. "Geiras de terra", "braços" e "pés", eram 
medidas lineares que recordavam as proporções variáveis do 
corpo humano ou a extensão de terra que o lavrador podia 
revolver em um dia. Os inventores do systema métrico esta • 
bilisaram de fôrma invariável as medidas lineares, ajustando- 
as ao que é absolutamente estável — pelo menos em relação 
á duração das gerações humanas; — os corpos celestes. O va- 
lor do ouro. alternativamente moeda e mercadoria, depende 
das necessidades que delle se tenha. Como poderá elle ter a 
estabilidade das medidas métricas? 

No emtanto, antes de 1914, Estados, sociedades, particula- 
res, uns prestamistas, outros emprestadores, se compromeí- 
tiam por varias gerações sem levar em conta as possíveis va- 
riações do poder de compra do ouro. Sabia-se bem que, no 
Século XVI, o affluxo súbito na Europa das massas de me- 
taes preciosos que os galeões haspenhóes traziam da Ame- 
rica, tinha feito subir rapidamente todos os preços. Mais 
tarde, a descorberla das minas da Califórnia linha também 
perturbado o mercado monetário. Ha já oincoenta annos, no 
emtanto. que o valor do ouro ficou estável, por isto que o 
augrnento do sfock de ouro não havia podido seguir, senão,de 
longe o accrescimo dos bens a permufar e tendo a sciencia 
financeira multiplicado os instrumentos de pagamento. A hu- 

, manidade tinha confiança numa especie de harmonia, ao 
mesmo tempo natural e engenhosamente organizada entre a 
producção das minas de ouro, a emissão de papel-moeda e 
os progressos da industria. O ouro e todos os papeis valendo 
certificados de ouro chegaram, assim, a ser considerados como 
valores ao mesmo tempo universaes p estáveis. 

Desde 1914 a situação modificou-se profundamente. Foi 
possível medir-se as variações da potência de acquisição de 
ouro por meio dos índices dos preços, em grosso e a retalho, 
dos principaes generos e mercadorias. Taes preços reduzidos 
em moedas-ouro. são levados ao Índice 100. que representa o 
preço dos mesmos objectos em 1913. O quadro dos índices de- 
monstra que. de 1914 a 1920 as variações foram bruscas e que 
o ouro perdeu até 03 % da sua potência de, compra. Depois 
de 1920 os índices tendem a permanecer mais estável. A di- 
minuição do poder de compra de ouro oscilla, conforme os 
paizes, entre 25 e 60 %. Dessas variações, uma tal diminuição 
mostra que a questão da estabilidade da moeda ouro. na hora 
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actual, não interessa mais sómente ao íheorista. O legislador 
que determina o imposto, o economista que estuda as relações 

i entre os salarios e os preços, o Eslado que deverá escolher a 
hora e a faxa da estabilisação de uma moeda fiduciaria, teem 
a se preoccupar com o poder da compra do ouro, com as suas 
possíveis variações em um paiz e em uma época determinada. 

Deve-se ir mais longe? Attendendo a que o padrão-ouro 
não lem a fixidez do padrão-metrico e a que o regresso da 
moeda-ouro não assegura mais a fixidez absoluta dos preços, 
deveremos concluir que se deve afastar o padrão-ouro e es- 
lábilisar as moedas por um outro systema, dando, por exem- 
plo, aos bancos, a faculdade de emittir, sem lastro monetário, 
cédulas garantidas por mercadorias? 

E' este o systema da moeda regulada que Keynes desen- 
volveu, e que Irving Fisher copcebeu como uma conse- 
qüência possível e realizável da theoria quantitativa da 
moeda. 

Em doutrina, não é inconcebível que uma moeda racio- 
nalmente emiti ida, isto é, dentro do limite autorizado e exi- 
gido pelo volume dos negocios, possa satisfazer a todas as 

■ mercadorias da circulação e se mantenha estável. 
' Mas de quanta sciencia, de quanla independência, de 
quanta segurança de julgamento deveriam ser dotados os 
emissores de cédulas para que o total da moeda fiduciaria 
corresponda em todo momento, exactamente, ao total dos bem 
a permutar e que commerciantes, productores. capitalistas 
fiquem certos de que não existirá nunca, nem cédulas, nem 
aberturas de credito que não sejam garantidas por merca- 
dorias promiptas a serem vendidas. A experiência da "moeda 
regulada" parece ser de impossivel tentativa. 

O mundo acaba de ter uma experiência demasiadamente 
dura do papel-moeda e da inflação para confiar a segurança 
das economias publicas e privadas, assim como a estabilidade 
dos preços e a sorte do commercio internacional ao arbitra- 
mento de technicos que, munidos de estatísticas sempre in- 
completas, de falsas informações, ficariam submeltidos a 
muitas possibilidades de erros, a muitas solicitações interes- 
sadas e poderosas. 

Procurar a estabilidade das moedas e dos preços sem se 
inquietar com a possível instabilidade dos câmbios e fundar 
a restauração do credito e da sã circulação, sobre um banco 
sem lastro-ouro, é empreza que íére com muita violência a 
base de tradição de experiência e de prudência sobre a qual 
um Congresso como o nosso deve apoiar seus alvifres, para 
que sonhássemos a vos propor resoluções que se inspirassem 
no systema da "moeda-regulada". 

O ouro é um padrão variável, é certo. Elle é, no em- 
tanto, mais seguro, no estado actual dos nossos conheci- 
mentos, que o arbitramento de um directorio de conomisfas. 

Haverá algum meio de estabilizar o valor da moeda-ouro? 
Poder-se-ha depositar, juntamente com o ouro. no lastro dos 
bancos do emissão, ou outros metaes, ou fazer com elles uma 
liga com o ouro, de fôrmas que essas differentes partes da 
moeda se possam compensar no poder acquisitivo? Esses me- 
taes não podem ser nem a prata, por causa das suas crises 
periódicas de superabundancia, nem a .platina por causa das 
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suas crisps rle rerefação. Sórnenle as minas de ouro con- 
tinuam a ser regularmente raras e de custosa exploração, ao 
mesmo Iempo que são bastante numerosas e bem divididas 
sobre o globo para que o augmentn do stock de ouro, entre 
todos os slorks metallicos, se conserve o menos exposto ás 
incefezas de novas avaliações, de greves de mineiros e de 
açambarcamento. 

Padrões taes como o trigo e o carvão de pedra não se- 
riam admissíveis. Conforme os annos, a sua producção varia 
em pruporções demasiadamente fortes. Corrompem-se muito 
depressa. De difficil transporte, são de impossível conser- 
vação, 

Deixando de lado a procura do um padrão material que 
' não seja o ouro, tomando um outro caminho, devemos pro- 
curar a garantia de uma moeda estável recommendando de 
inserir nos contractos, que a quantidade de ouro a pagar va- 
riar á_ conforme as indicações da tabella de preços? A intro- 
ducção de uma moeda de conta nos contraotos-ouro traria taes 
difficuldades, taes complicações e possibilidades de contes- 
tações litigiosas a negociação de tilulos e saques, bem como 
á conclusão de empréstimos, que o commercio internacional 
e também o financiamento das,grandes emprezas ficariam pe- 
rigorosamente entravados. 

Não dos deixemos, pois conduzir a nenhuma vereda do 
labyrinfho cujo plano o engenho dos theoristas da moeda 
possa ter concebido, mas onde, na realidade quotidiana, nem 
ps governos, nem os homens dos escriptorios e dos bancos 
poderiam encontrar um guia seguro e onde a opinião publica 
não acharia senão a obscuridade o a falta de segurança. 

E', pois, preciso que nos contentemos com a estabilidade 
relativa dos preços que 'aculta a moeda de ouro. Si, aliás, o 
poder de compra de ouro variou consideravelmente, entre 
1914 e 1917, é que durante e depois da guarra, em quasi todos 
os paizes, foi interdicio o seu livre commercio. Os dirigentes 
dos bancos de emissão, encarregados de defender o lastro de 
garantia e de distrbuir os créditos, não puderam fazer fun- 
ccionar, om toda sua amplitude, o mecanismo da taxa de des- 
conto, que, em tempo normal, permitte orientar os capitae» 
disponíveis em busca de collocações a prazo curto para lo- 
gares ondo o déficit da balança dos pagamentos possa fazer 

* diminuir o nivel do ouro. 
Antes Je 1914. é sabido com que stock reduzido o Banco 

da Inglaterra podia assegurar a perfeita conversibilidade em 
esterlinos de urn enorme movimento de títulos negociáveis e 
de cheques pagaveis e esterlinos. O stock de. ouro monetário 
inglez, por mais reduzido que fosse, era sufficiente porque a 
circulação ingleza de tilulos que giravam sobre todas as pra- 
ças do mundo era inspeccionada por bancos de uma solidez 
inuiscutivel e alimentada por deposites de uma clientela opu- 
lenta e innumeravel. A moeda-credito ou regulada tornou-se, 
na Inglaterra, antes do 1914, quasi uma realidade, sendo o 
valor rio ouro-mercadoria depositado nos subterrâneos do 
Banco da Inglaterra, sendo considerado como insignificante 
em relação á massa lormidavel dos vnlores-papeis em cir- 
culação. Esses papeis valiam, pelo credito dos respectivos si- 
gnatários e pela existência das mercadorias das quaes olles 
representavam os valores de permuta. Em taes condições, as 



possíveis variações do curso do ouro não podiam atfociar o 
valor total da circulação ingloza. Mas o stnck monetário do 
Banco da Inglaterra não só symbolisava corno materialisava 
essa garantia de conversibilidade, na qual o publico vê, se- 
gundo cremos, com toda razão, a base mais segura da moeda 
leal c' sã. 

Que todas as nações, desde que lhes seja possível, á taxa 
que lhes aconselhem a experiência e a justiça, estabilizem o 
seu cambio n logo. novamente, o mecanismo da taxa augmen- 
lada ou diminuída dos descontos regulará os movimentos do 
ouro e rios capitacs. Uma vez recuperada a paz monetária, e 
restabelecido o livre commercio do ouro, poder-se-ba durante 
longos annos, estipular quaesquer contractos-ouró sem temor 
ria depreciação monelaria. O proprio ouro foi também, de al- 
guma fôrma vietima das fortunas súbitas e das íragicas mi- 
sérias da guerra. Produzido èm quantidades normaes, dis- 
tribuido na conformidade das necessidades do commercio in- 
ternacional enlre as nações cada vez mais numerosas que ti- 
verem adaptado a livre cunhagem, a conversibilidade das cé- 
dulas. bem como a liberdade de exportação de eapitaes, o ouro 
reassumirá na economia mundial do futuro, seu papel de 
medida cnmmum dos valores, de estabilizador dos preços e 
das economias de mercadoria —- moeda acceita, por preço 
idêntico e praticamente estável, em todas as transacções e em 
todos os cont,cactos, sobre Iodas as partes do mundo. 

Um ponto já foi apurado: o regresso ao padrão-ouro é 
condição necessária e sufficiente da estabilização simultânea 
dos câmbios e das moedas. 

No infuilo de obter essa dupla estabilização, torna-se 
indispensável assegurar a todo e qualquer portador o a lodo 
momento, seja qual fôlr a imQortancia, o pagamento em ouro 
das nolas que elle possue? 

Ha apenas cincoenta annos que somente se consideram 
em osl_ado de saúde monetária o paiz que estivesse em taes 
condições. .Na hora acíual, a doutrina e a experiência parecem 
combinar-se para conceber um fypo modificado da conversi- 
bilidade que permilfa uma reducçãn de slock de ouro neces- 
sário á estabilização. Basfa o bom senso para fazer compre- 
hender que uma reserva do ouro pôde ser menós importanfo 
si esle ouro não circula no paiz o si garante unicamente a con- 
versibilidade lios papeis emittidos ou subscriptos para as 
necessidades do commercio com u estrangeiro. 

Accumular um stock de moeda-ouro, fpara os pagamentos 
feitos diariamente entre commerciantes e consumidores do um 
mesjno paiz, foi sempre e é mais que nunca um luxo do 
nação rica. .Não será, neste momento, um luxo perigoso? No 
termo de um período em que o curso forçado das moedas 
produziu tão grandes transformações nas fortunas, não será 
de receiar que o ouro, lançado, na circulação interior, seja 
em grande parte enthesourado o desviado do papel a que está 
desfinado na reslauração monelaria? E', em summa, um luxo 
inútil, pois que varias nações da America lalina e do Exlremo- 
Oricnfe, adoptandn, antes de 1924. um regimen de conversi- 
bilidade limitado por meio de notas de commorcio osfrangeiro 
obtiveram, por esse meio e pelo mecanismo dos gold poivis 
e da taxa de desconto augmentada ou reduzida, os mesmos 
effeitos que, na França e na Inglaterra, por exemplo, resul- 
taram da conversibilidade total, 
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E o reg-imori do gold exchanr/é standard. O Sr. Nogaro, 
membro do parlamenío francez, no seu livro sobre A moechi 
c os phenopi67ios nioyietarios conteiiipovaneos, 1 jôiz, rm plena 
luz as lições da experiência offprecidas do 1899 a 1912. 
jrdas caixas do Conversão da Inglaterra o do Brasil, assim 
como pelos apparelhos de cambio das Philrppinas e da índia. 

Os tjold point* do entrada o de sabida constituem um 
jogo. Ellect.ivãmente os negociantes sabem a que preço má- 
ximo devem comprar os saques sobre o estrangeiro, ijor isso 
que, si lhes querem fazei pagar demasiado caro, elles podem, 
á taxa fixada pela lei da estabilização, obter da caixa de con- 
versão o ouro de que carecem e que elles podem transferir 
para a praça onde leem uma divida a 'pagai1. Inversamente, 
si, por uma quantidade determinada de dollars que teem a re- 
ceber, os mesmos negociantes receberem uma offerta de trans- 
lerencia_pm moeda do seu paiz, a uma taxa inferior á da es- 
tabilização legal, o banco central lhes dará, contra um cre- 
dito aberto em dollars, a quantidade legalmente prevista de 
bilhetes garantidos em moeda nacional. 

No systema da conversibilidade limitada, a estabilidade 
rios câmbios é, pois, assegurada o o mecanismo clássico de de- 
fesa dos lastros-ouro produz nelle o mesmo effeilo que sob 
o regimen da conversibilidade total. 

O systema do gold exehange standard fi. effectivamenle, 
fundado sobre o padrão do ouro. E um systema menos one- 
roso e, assim, sem duvida, mais fácil a ser adoplado pelas 
nações que a guerra lançou na desordem monetária e que, 
por estarem empobrecidas, aspiram a estabilização. Eis uma 
primeira consfafação. Eis uma séria vantagem. Pelo facío, 
porém, de estar no seu principio constítulivo um systema 
monetário ouro, o ijald exehange standard exige, para ser es- 
tabelecido e mantido, precauções em condições, sinão tão os- 
trietas. mas ao menos do igual natureza do antigo systema da 
conversibilidade tolal. 

Que paizes poderão adopfal-o? 
Quando? Em que modalidades? 
São as duas ultimas interrogações que lemos a exami- 

nar. 
As nações que puderam restabelecer a livre cunhagom e a 

livre circulação do ouro no interior do paiz estão fora 
do assumpto. São as nações opulentas que pouco soffreram 
ou que lucraram com a grande guerra. Si por algum tempo 
estiveram perturbados seus câmbios debressa se restabelece- 
ram o estabilizaram ao par nominal das respectivas moedas, 
a balança dos pagamenlos, sendo largamente credora em sou 
beneficio. Seu stock de ouro alimentou-se de remessas de me- 
tal precioso que tiveram de fazer, seja para comprar gêne- 
ros, seja para obter créditos que lhes foram abertos, as na- 
ções que a guerra esgotou as reservas de capitães o os stocks 
de mercadorias, inalou os homens por milhões, devastou as 
mais ricas regiões. Os paizes, cuja moeda se tornou o sym- 
bolo mesmo do padrão-ouro, como os_ Estados Unidos, não 
teem mais sinão ficar attentos ás lições da Jiistoria. Elles 
não devem consentir que so produza a inflação do ouro. A 
mercadoria ouro accumulada, sem ser distribuída nem ex- 
portada, paralyza tpor congestão, como, por outro lado. a falta 
de moeda-ouro paralyza por anemia. 



Llmitemo-nos a_ considerar — infelizmente é este o caso 
da maioria das nações que representamos —- os paizes cuja 
moeda fiduciaria depreciada e os câmbios instáveis imipedi- 
; am durante muito tempo ou impedem ainda o restabeleci- 
i. ento do padrão-,ouro. 

Que symptomas devem demonstrar que é chegada a hora 
de decretar o "cambio ouro regulador"? Quaes as condições 
cm que se prtde recommendar a sua adopção? 

Um stock de ouro, reduzido ás necessidades do comraer- 
cip exterior, em caso de crise pxcctocional ou temporária, 
pôde ser defendido, já o vimos, pelos menos technicos nor ■ 
niaes; augmento de taxa de desconto e recurso ás disponibili- 
dades do estrangeiro cm capitães a prazo curto. Mas a dou- 
trina o experiência lambem o proclamam, esse stock mone- 
tário não poderia ser mantido — elle esgota-se mais ou me- 
nos depressa, porém, inevitavelmente, si o equilíbrio orça- 
mentário do Estado, de um lado. e um saldo activo de ba- 
lanço, do outro lado, não forem normalmente assegurados. 

Em todas as conferências internacionaes, em todos os seus 
pareceres, os peritos recornmendarani solemnementc as me- 
didas legislativas apropriadas ao equilíbrio, tanto dos orça- 
mentos como da balança geral dos pagamentos, declarando que 
esse duplo equilíbrio constituia a móis indispensável das 
condições preliminares ao restabelecimento do padrãn-oimo. 
Desenvolvendo este principio, ellos demonstraram que o eqni- 
librio enfr.e as despezas e as receitas tem um duplo effeito. 
O Estado é forçado á economia por causa da olpposição dos 
contribuintes aos novos impostos, quando esses mesmos con- 
tribuintes, são freqüentemente favoráveis ás despezas que 
rão exijam novos impostos. O Banco de Emissão — o com 
elle os portadores de notas — deixa de receiar que o Estado, 
para suas despezas. se entregue á inflação, que é o mais iníquo 
dos impostos ,o o mais detestável dos empréstimos. No in- 
tuito dê assegurar um saldo activo da balança dos pa- 
gamentos, n paiz é levado a augmenfar sua producção, a di- 
minuir os preços do custo pela racionalização de seus methc- 
dos industriaos. a importar menos objeefos de luxo, a expor- 
tar mais artigos manufacturados. Elle deve, também, esfnr- 
çar—se para valorizar suas riquezas naturaes desprezadas e 
seu dominio colonial. A scicncia é então chamada para se 
obter por synfheses novas, algumas das matérias indispen- 
sáveis qne a natureza não produz sinão em algumas longínquas 
regiões. O Governo deve. emfim, praticar uma (política fiscal 
que restrinja o consumo e anime, com a economia a parci- 
mônia. 

Com taes al vi Ires os peritos obUveram dos governos e go- 
vernados uma plena adhesão de espirite e quasi sempre qma 
austera docilidáde das vontades. Ê' ao contrario da ultima 
das disposições que em todas as suas notas os peritos re- 
commendam: a utilização dos créditos internacionaes. 

E' curioso verificar-se, é interessante saber porque, de 
uma maneira geral, quasi em todos os paizes, a opinião, con- 
traria neste ponto aos peritos, reagiu com vivacidade. E' 
que os contractos de empréstimos propostos ás nações dé 
moeda depreciada pelos consorcios de banqueiros estrangei- 
ros reclamavam muitas vezes como garantia uma parfe das 
reservas de ouro ainda conservadas 
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A despeito de todas as exhorlações dos peritos e dasi 
doutas demonstrações dos economistas, a opinião se recusou, 
em quasi todos os paizes, a considerar o lastro do banco 
emissor como uma mercadoria que se importa e se exporta 
da mesma maneira que qualquer prdducto da actividado in- 
dustrial ou agrícola. O lastro-ouro representa uma especie 
de Tiiesoufo Sagrado onde repousa a derradeira garantia 
do que podem ainda conservar de valor as moedas depre- 
ciadas, e no qual se devem apoiar, si ficai1 intacta, todos os 
esforços para a restauração monetária. Vimos em França, 
em 192(5 o Parlamento declarar-se decidido a sustentar pelo 
tempo que fosse mistér, os prejuízos da instabilidade mo1- 
notaria, do preferencia a alienar uma parte do ouro do 
Banco de França. A opinião publica franceza considerou 
que as garantias dos prestamistas eventuaes eram a probi-; 
dade, a energia no trabalho, o desejo da parcimônia e as ri- 
quezas naturaes do paiz. Ella convenceu-se de que alienar 
uma parte do lastro ouro do Banco de França seria impos- 
sível de ser permittido em um conlracto de empréstimo ne- 
gociado sob egide da paz econômica e da solidariedade uni- 
versal. 

Esse faclo impressionou muitos dentre nós. Damos o 
maior apreço ás reacções espontâneas e profundas da opi- 
nião publica, ante as soluções econômicas ou financeiras 
propostas. A economia não é sinão uma parte da política. 
A experiência de mais de um século da historia demonstra 
que o povo, si tem tempo para reflectir e as luzes de uma 
imprensa livre para se guiar, prende-se ás verdades profun- 
das. Seu instincto de conservação desvia-o das soluções nas 
quaes elle arrisca diminuir os seus êxitos de vida. 

No meiado de 1926 o povo francez decidiu salvar o fran- 
co pelo seu prorrio esforço de união, de trabalho e de eco- 
nomia. E conseguin-o, A historia pode ser resumida em 
algumas palavras. De 191-4 a 1925, as dividas da guerra, 
com os vencimentos retomados no armistício, e a reconsti- 
(uição da açtividade industrial e agrícola, a restauração das 
regiões devastadas provocaram (aos despezas, taes necessi- 
dades de capitães, taes empréstimos que, sob o peso do con- 
tinuo augmento e aggravamento da divida do anno para 
anuo. o franco se depreciou quasi continuadamente. Em- 
préstimo a longo prazo, em seguida a prazo curto, por fim 
a emissão de papel-moecja, determinaram a desvalorização 
progressiva da ulnidade monetária 

Em 1925 e 1926, entretanto, estando feitas as mais avul- 
tadas despezas, os impostos tendo sido angmentados á por- 
porção que a matéria tributável se reconstituía e desenvol- 
via, o "déficit", ao principio enorme, da balança commer- 
ciai se tendo transformado em pequeno saldo credotr, pare- 
cia ler chegado a hora de estabilizar a moeda. Os peritos 
assim aconselharam. Annuneiou-se que os prestamistas es- 
trangeiros pediriam como garantia uma parte do lastro-ouro 
do Banco de França. A opinião publica recusou-o, prefe- 
rindo sujeitar-se a novos tributos paia o fim de constituir 
amplas disprmbilidades de amortização em um orçamento 
super-equilibrio. Ella calculou que os capitães francezes, 
responderiam a um appello feito em nome da independência 
e da dignididade nacionaes e, que accrescidos de capitães 



estrangeiros andnymòs, -emprestados sm condições, élles se- 
riam sufficientes para fornecer ao Estado o numerário de 
que elle tinha necessidade. Os acontecimentos deram razão á 
opinião publica. Os prestainiistas a curto prazo foram em- 
bolsados na data prometi ida. A taxa de capitalização de 
Iodos os papeis do Estado, de iodos os valores de renda fixa. 
garantidos em francos elevou-se notavelmente. O Banpp 
emissor ponde assim constituir muito importantes reservas 
de ouro ou de litulos-ouro e dominar o mercado dos câm- 
bios. 

Orgulhamo-nos deste exemplo dado pela França. Bem 
sabemos que elle não pôde ser seguido em toda parte. Os 
empréstimos estrangeiros mesmo acompanhados de condi- 
ções duras, são ás Vezes indispensáveis. E' este o caso para 
ns paizes onde a moeda antiga cahin a zero, onde uma longa 
crise politico-economica destruiu as economias e. por con- 
seqüência. onde se torna quasi impossível extrahir, da sub- 
stancia da nação os capitães líquidos, genuíno sangue eco- 
nômico, indispensável á creação de uma moeda nova. 

Seja como fôr, quer o "stook'' monetário garantia dos 
câmbios estabilizados e da moeda conversível — seja con- 
stituido por uma antiga reserva de ouro revalorizada ou an- 
gmentada, ou que seja forneeidó por prestamistas estran- 
geiros. lembramos que o mecanismo da taxa de desconto 
angmentada não o pôde manter intacto sinão contra uma 
causa accidenlal de sabida de ouro. E' um principio que se 
deve pôr no primeiro plano deste assumpto. Nenhuma com- 
binação tecbnica e bancaria é capaz de manter intacto o 
lastro de um paiz, reingrcssado no padrão-ouro, si o orça- 
mento do Estado catie e recahe em grave -'déficit" perma- 
nente, ou si a balança geral dos pagamentos se liquida por 
um "déficit" vultuoso e repetido. 

Em seguida, ás analyses que se acaba de ler. — a per- 
gunta que acima fizemos: Quando se deve estabilizar? — 
não parece haver duvida em se responder. 

Desde que seja possível a estabilização deve ser decre- 
tada. Ella sanea todas as emprezas fazendo desapparecer 
ns lucros da especulação e do agio. Ella anima a economia 
e assegura a parcimônia. Sob uma base solida ella estabe- 
lece as previsões de receitas e dsspezas, tanto para os par- 
ticulares como para o Estado. 

Mas ella não 6 realizável sinãb si fôr certo o, equilíbrio 
do orçamento e. da balança dos agamentos. Ayenturar-se 
antes de tempo ou sem o apoio de capitães sufficientes na 
política da estabilização, é arriscar-se a se ver evadir o ouro 
dos lastros, por isso que a própria caracteristica de lodo 
systema de estabilização é que,_ao menos para as necessida- 
des do commercio exterior, a exportação dos capilaes o do 
ouro deve ser livre. 

A hora da eslabilisação é. pois, aquella em que seja certo 
o duplo equilibrio do orçamento e da balança dos pagamen- 
tos. Gomo reconhecer um o outro? Si o orçamento contem 
uma ampla dotação de amortização, seu equilibrio é certo, 
desde que ao fim de alguns mezes as receitas surjam em 
uugmcnto notável em relação ás previsões orçamentarias. No 
que loca o saldo-activo da balança do pagamentos, elle so 
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evideneia, no regimen do curso forcado, seja por meio de re- 
co tumento mais ou menos importante de cédulas ao banco, seja 
pela meinoria de capitalização dos valores de renda fixa ou 
ainda pela emissão bem acceita pelo publico de novos títulos, 
pai licularmente de obrigações mobiliárias e industriaes. 

Desde que sejam evidenciados os factos característicos. 
» i Çljiíubrio do orçamento e da balança dos pagamentos, a estabilização pode íicar decidida. Ella deverá sel-o, além 

disso, st a situação dos negocies e a tranquillidade confiante 
do paiz no luturo da nova moeda perrnittam iniciar imme- 
diatamente as operações que devem conduzir á consolidação 
da divida a vista ou a curto prazo. 

«ob que fôrma deve ser feita a estabilização? Já demos 
a nossa prelerencia pelo systema do gold exchange standard, 
o menos oneroso, pois que exige uma accumulação menos im- 
portante de ouro. O mesmo systema tem, entretanto, uma 
outra vantagem de ordem moral. 

No maior numero de casos, a estabilização legal, uma vez- 
decidida a taxa de conversibilidade escolhida será muito in- 
ferior ao par nominal da moeda. Desde então, si a estabiliza- 
ção do franco por exemplo, se faz sobre a taxa da libra 
esterlina a 125 o peso em ouro do franco estabilizado será 
cinco vezes menor que o peso em ouro do franco ao par- 
de 1914. 

Süpponhamos que a circulação anlerior seja integralmente, 
conversível; será preciso que as Casas das Moedas gravem 
com no\ü cunho as moedas antigas. O preço de cera francos 
será gravado sobre uma moeda antiga de vinte francos Em- 
taes condições a estabilização assim praticada é acompanhada 
de uma operação de desvalorização. 

De outra fôrma sé dá com o systema do "cambio ouro 
regulador". A' nova taxa sómente os negociantes, para as 
operações do commercio exterior, trocam cédulas por ouro. 
As moedas antigas não são submettidas á refundição. E' 
unicamente porque a cédula antiga não terá mais sinão um 
poder de acquisição muito diminuído, em relação ao que 
tmha em 1914, que o publico saberá que a moeda se depre- 
ciou ou, como elle diz, que os preços subiram. A estabilização 
segundo o systema do "cambio de ouro regulador", não fará 
sinão tornar durável o estado de cousas já existentes. No 
manejo quotidiano dos signos monetários pela immensa mul- 
tidão dos que não fazem operações com o estrangeiro, nenhum 
facto indicará, materialmente que a depreciação do franco 
se tornou durável, si não definitiva, a uma determinada 
taxa._ A vantagem moral è certa. Comtanto que a desvalo- 
rização não seja feita por meio de nova cunhagem da moeda, 
nada impede os portadores de valores de renda fixa de espe- 
rar que depois de uma phase mais ou menos longa de esta- 
bilização, durante a qual o franco de ouro puro pesará seis 
centigrammas em vez de cerca de 30 como em 1914, a situação 
econômica orçamentaria e política tendo melhorado, uma 
nova lei de estabilização fixará em 9 ou 12 centigrammas de 
ouro fino o volor do franco revalorizado. 

E' argumento favorável ao gold exchange standard o facto 
que esto systema não materializa, pela desvalorização das 
moedas de ouro, a perda de valor do franco e que o'mesmo : 

Fl. 4 
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não tira toda a esperança de uma maior revalorização, era 
um prazo longo. Deu-se isto no Brasil, quando a Caixa de 
Conversão que desde a sua fundação trocava o ouro ã taxa 
de 15 dinheiros por mil réis, elevou em 1910, essa taxa de 
conversão a 16 dinheiros. 

Chegados a este ponto da noêsa analyse, como poderíamos 
hesitar em recommendar aos nossos governos: Io, de fazer 
ou de manter a estabilização dos câmbios ou das moedas se- 
gundo o systema do "cambio-ouro regulador"; 2o, de assegu- 
rar o successo e a duração de tal estabilização, fortificando 
o equilíbrio do orçamento do Estado e melhorando o saldo- 
activo da balança dos pagamentos? 

Resta-nos um ultimo ponto, de todos o mais importante. 
[E' o da taxa pela qual deve ser feita a estabilização. E' infi- 
nitamente difficil c delicada. Nenhuma regra geral pode ser 
aconselhada de fóra sinão a seguinte que é de evidencia e 
de bom senso. A taxa deve ser uma tal que não indusa todos 
os portadores de notas a reclamar ouro, sobre o pretexto de 
operações de commercio externo. Entre uma libra esterlina c 
107 francos, o ministério Jansen dou aos belgas a opção, 
Estes preferiram, a essa taxa, a libra esterlina e, para não 
Ver exgotado todo o seu lastro-ouro o Banco da Bélgica teve 
que interromper a estabilização. Alguns mezes depois, o mi- 
nistério do 8r. Francqui deu a escolher entre uma libra e 
175 francos. Os belgas, a essa taxa. preferiram guardar o 
seu dinheiro. Toda a economia da Bélgica se adapta progres- 
sivamente á nova taxa do franco belga estabilizado. Ninguém 
duvida que a taxa preferível da estabilização não seja variá- 
vel segundo os paizes e, conforme a situação do momento, 
no ponto de vista orçamentário, eoonomico e financeiro. Dias 
de tranquillidade política no exterior e interior, período dé 
aclividade industriai medíocre em que os produetores não 
teem necessidade do grandes disponibilidades estação de boas 
colheitas que poupam as onerosas importações de generos 
necessários, disponibilidades, abundantes de capitães a curto 
prazo, taes não as melhores circumsfancias para fazer ac- 
ceitar. sem fazer periclitar o lastro-ouro, a faxa razoável 
uma estabilização maduramente estudada, minuciosamente 
preparada e decidida na hora opportuna. 

Mas o que se deve entender por taxa equitativa? Eis, 
evidentemente, uma pergunta que não provoca unicamenlu 
considerações orçamentarias, financeiras e econômicas. Ella 
toda a própria base da ordem social. Ella deve ser resolvida 
de conformidade com a jusliça. O governo que, csfabiüzando, 
fixa uma taxa de desvalorização das moedas antigas toma 
partido entre os capitalistas e os contribuintes, os proprietá- 
rios e os fazendeiros arrèntarios os arrendatários, os accio- 
nistas e os debenfuristas. Em conseqüência da immensa ca- 
faslropbe da guerra e das dividas formidáveis que ella pro- 
vocou. a eslabilização surge como um arbitramento conci- 
liador o qual, pelo menos durante um longo lapso de tempo, 
deve por termo a interessantes c irritantes litígios. Que cre- 
dito manterá o Estado si elle sacrifica com demasiada facili- 
dade os capitalistas que nelle depositaram a sua confiança? 
Como pagaria elle as rendas vencidas si os industriàes, esma- 
gados pelos impostos, não podem mais produzir? Muitos títulos 
de rendas e de obrigações mobiliárias e industriàes são de 
antes da guerra. Os que os compraram, antes de 1914, perdem 
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na proporção em que fôr depreciada a moeda estabilizada. 
Quantos outros compraram recentemente a preços sobre os 
quaes obtiveram, depois de seis mezes, lucros importantes? 
Como distinguir uns dós outros? Quantas occasiões de fáceis 
fraudes se podem dar conforme os possuidores e aos mesmos 
títulos no valor desigual em ouro? 

9 Si se tratasse de revalorizar até uma taxa visinha á do 
Ouro (valor em 1914), os papeis comprados na bolsa na 
moeda de hoje, de onde tirar a valorização que seria preciso 
dar a todo esse papel, hoje tão depreciado? 

Somente o trabalho é credor de riquezas. Revalorizar in- 
definidamente, não seria obrigar durante gerações inteiras os 
productores a economizarem para trocar em francos-ouro dô 

^ 1914 as moedas-papeis da actualidade? Estabilizar é, pois,esta- 
belecer uma concordata, não sómente entre diversas categorias 
sociaes, mas também entre a economia, a antiga e a que se 
forma entre uma geração que decãe e outra que sóbe. 

Tal é o grande problema de ordem publica e de justiça, 
dc consciência ainda mais que de sciencia que estabelece a * 
questão da taxa do estabilização. E' evidente que, por grave 
que seja, este problema não deve deixar de ser resolutamente 
abordado. Estas contestações entre categorias sociaes diffe- 
rentes, estes jogos de interesses aos quaes a lei da estabiliza- 
ção imporá o seu arbitramento soberano de uma concordata 
durável de conciliação, existem em estado permanente, vivos 
ou latentes. Elles são, a bem dizer, um mal estar economico 
e social no qual nos debatemos. Si os deixar prolongar, fica- 
rão mais diffioeis de apazigar e conciliar. Durante todo o 
tempo que dura o regimen da moeda-papel e conversível, o 
paiz está exposto a que a especulação internaçional se ponha 
de accôrdo para tirar proveito, ora da baixa ora da alta da 
sua moeda. Esta especulação pode, por suas compras o vendas 
a descoberta, precipitar ora o movimento de revalorização rá- 
pida e ephemera que põe em perigo toda industria, ora o 
movimento de baixa que se ággrava até o pânico, destruindo 
o credito do Estado. A barreira de ouro protege, com a esta- 
bilidade dos preços, a independência, não aómente econômica 
e financeira, mas política dás nações. 

Em taes condições, depois de ter equilibrado o orçamen- 
.to e assegurado um saldo-activo á balança dos pagamentos; 
aepois de ter pesado todas as considerações de altá equidade 
que dominam o debate, o estadista deve escolher a taxa e de- 
terminar a hora da estabilização. Elle fará um appello ao 
instincto de justiça do povo para justificar as suas decisões. 
Elle entregará ou salvará os productores de toda e qualquer 
preoccupação de agiotagem. Elle protegerá e fortificará a 

» economia fazendo cessar os ganhos e as perdas de azar sobre 
o curso da moeda, e, támbem, permittindo que sejam incor- 
porados aos novos valores os beneficios do trabalho no futuro. 
Elle assegurará á política econômica, e mesmo á polilica,- 
"tout-court" —■ a aspiração de ser á independência da defesa 
nacional ou de reformas sociaes audazmente generosas. Em 
summa, elle auxiliará o commercio a reatar os laços da coope- 
ração internacional, laços estes que a guerra, primeiramente, 
em seguida a anarchia e ao mesmo tempo o nacionalismo mo- 
netário quebraram, pondo em perigo o espirito de paz entre' 
os homens e dc boa cordcalidade entre as nações. 
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Projecío de resolução. 

A Conferência' Parlamentar Inlernacional do Commerclo, 
considerando: 

1°, que a inslabilidade dos câmbios e das moedas impede 
o desenvolvimento das relações econômicas entre os povos; 

2o, que a estabilização dos câmbios e do poder de compra 
das moedas não pôde ser obtida sinão pelo regresso ao pa- 
drão-ouro; 

3", que a conversibilidade em ouro das cedulaj de valores 
uão pôde ser estabelecida ou mantida nos paizes onde tanto 
ps orçamentos, como a balança geral dos pagamentos estão 
em estado de déficit permanente. 

Emitte o voto; 

Que todas as nações façam um esforço e se entre-auxiliem 
no intuito de chegar ao equilíbrio dos respectivos orçamentOb 
o da balança dos seus pagamentos; 

Que se decidam, na falta de conversibilidade total da sua 
circulação fiduciaria, a adoplar o systema do "cambio-ouro 
regularizador"; 

Que façam a escolha de uma taxa' de conversibilidade 
que satisfaça ás indicações da situação orçamentaria e eco- 
nomicá, ao mesmo tempo que as exigências da justiça devida a 
Iodas as categorias sociaes em causa. — Charles Dumont, Se- 
tíador. 

Ex-Ministro da Fazenda. 
Ex-Relator Geral da Commissão do Finanças da Gamara 

dos Deputados. 
Membro da Commissão de Finanças do Senado 
Relator do Orçamento da Guerra. 

AS OUGANl/AÇÕES INDUSTRIAE8 E COMMERCTAE9 E A DISTRIBUIÇÃO 
DAS MATÉRIAS PRIMAS 

/ — Princípios geraes 

Considerando o problema dos convênios industriaes em 
geral, deve-se fazer uma primeira distineção entre os "car- 
téis" (syndicatos, convenções, etc.) e os trusts (communida- 
des de interesses, concentrações horizontaes e verticaes, etc.). 
Esses dous methodos de cooperação industriai teem por base 
a mesma causa, isto -é, as mesmas difíiculdades econômicas; 
mas os meios pelos quaes ellas procedem não são da mesma 
natureza. A industrialização, levada ao limite extremo no 
decorrer do século XIX e durante o século XX, tem como con- 
seqüência exigir a producção, a creação de poderosas empre- 
zas c de installaeões mecânicas muito desenvolvidas. Esse 
facfo tem uma grande vantagem; as emprezas industriaes, 
com um apparelhamento e machinas muito dispendiosas, de- 
vem trabalhar acima de um determinado rendimento minimo, 
át,tendendo a que o trabalho abaixo desse limite teria por 
conseqüência a impossibilidade de amortizar os capitães nellas 
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empregados. Eis porque as emprezas industria_es modernas 
teem vital necessidade de trabalhar em condições que per- 
miltam uma sahida regular dos productos a preços que va- 
riem o menos possível e de produzir de uma maneira con- 
linua e, na medida do possível, com o mesmo nendimento 
médio. O obstáculo com o qual se acha continuadamente em- 
penhada uma empreza industrial e commercial é a concur- 
rencia nacional e internacional de outras emprezas do mesmo 
ramo. Para se acautelar contra taes difficuldades é natural 
que as diversas emprezas diligenciem concentrar-se e garan- 
tir-se mutuamente conlra a concurrencia exagerada e, é dahi 
que vem a idéa dos "cartéis" e dos trusts. A differença entre 
os duos, como já mencionamos acima, reside no facto de 
que os "cartéis" se esforçam pelas convenções, concluidas 
entre seus differentes membros, destinadas a regularizar o 
mercado e. em ultimo logár para o dominar, emquanto que 
os trusts tendem a tornar-se independentes do mercado. E', 
todavia, preciso notar que, praticamente, nem uns nem outros 
conseguem sempre realizar plenamente seus intuitos. 

Si se considerar a questão dos convênios industriais sob 
o ponto de vista da distribuição das matérias primas, verifi- 
car-se-ha que tanto os "cartéis" como os trusts podem ter 
influencia sobre esta distribuição. Da' distincção acima apon- 
tada, entretanto, deduz-se que não são os mesmos os pro- 
cessos mediante os quaes esses dous organismos podem influir 
na política das matérias primas. Effectivamente, os "cartéis", 
tendendo a colligar os productos do mesmo ramo com o fim 
de dominar o mercado de um determinado producto, podem 
influir na distribuição de certas matérias primas, si estas 
constituem o objecto mesmo da fabricação e da constituição 
do "cartel"". Mas deve-se observar sem demora que o "car- 
tel" desse genero terá interesse na sahida á mais abundate 
oossivel do seu producto e, desfarte, sua influencia sobre a 
distribuição da respectiva matéria prima não poderá ser con- 
siderada perigosa'. O perigo appareceria sómente em certos 
casos de espeoie, quando o "cartel", por motivos de politica 
econômica, se esforçases para eliminar certos paizes ou certos 
consumidores da distribuição da matéria prima ou para ven- 
del-a em condições desvantajosas. 

Por outro lado, como já demonstramos, os trusts esfor- 
çam-se para ficar independentes do mercado, isto é, elles pro- 
curam pelos processo dá concentração horizontal de todos os 
recursos das matérias primas em toda extensão de seu fabrico, 
consequentemente, eliminar todos os outros productores do 
consumo dessas matérias. Assim, dado o caso de existir um 
trust muito poderoso dispondo da intensa' producção mundial 

„ de uma certa matéria prima, a conseqüência, para os produ- 
ctores que estiverem fóra do trust, seria das mais deságra- 
daveis. 

Esses casos, porém, não se apresentam e, praticamente, 
não podem mesmo apresenlar-se. 

Si se analysar a força do vinculo que liga as partes in- 
tegrantes ao cartel ou ao trust, póde-se verificar a existên- 
cia de Ioda uma série de gráos de organização dos cartéis 
e dos trusts. No presente relatório não se abordará essa ana- 
lyse senão na medida em que ella possa fazer resaltar al- 
guns princípios geraes da influencia desses organismos 80<' 
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bre a política da distribuição das matérias primas. No que 
foca os cartéis são viáveis sobretudo os que teem por obje- 
ctivo reservar a cada uma das emprezas-membros, uma es- 
phera exclusiva de extracção. E' natural que, no caso de um 
cartel que tem por fim a fabricação de uma matéria prima 
— c é preciso notar que, de uma maneira geral, os cartéis são 
viáveis sobre tudo na producção das matérias e dos artigos 
semi-fabricados quando não existe a individualidade do pro- 
duoto — este cartel pôde ter uma influencia na distribuição, 
por isto que um determinado paiz ou, si se tratar de um 
cartel nacional, um determinado districto de um paiz, pôde 
ser obrigado a comprar a matéria prima a preços dictados 
pelas emprezas do cartel ás quacs havia sido garantido o mo- 
nopolio do venda na mesma região. Do outro lado, as demais 
formas da organização interior dos cartéis, como, por exem- 
plo, a existência de um escriptorio central de vendas ou a 
fiscalização das operações commerciaes do cartel, não teem 
muita influencia sobre a política das matérias primas, ue 
facto, ellas podeip influir na distribuição dessas matérias 
unicamente no caso em que, seja segundo os territórios, seja 
por uma discriminação no preço de venda, se conceda a cer- 
tos compradores condições mais vantajosas do que a outros. 

Agora, si se considerar os diversos systemas de que 
podem estar revestidos os trusts, ver-se-ha, antes de tudo, 
que a cooperação em uma só empreza pode ser feita hori- 
zontalmente ou verticalmente, ou, ao mesmo tempo, hori- 
zontalmente e verticalmente. No ponto de vista da distri- 
buição das matérias primas, a influencia dos trusts pôde ser 
verificada nos casos em que se tratar de uma combinação 
muito ampla. Effectivamente, pódo se conceber um trust 
como uma empreza única, na qual cooperam muitas fabricas 
trabalhando, ou uma ao lado da outra: combinação horizon- 
tal; ou trabalhando de tal maneira que uma fabrica de gráo 
inferior entregue seu produeto como matéria prima a outra 
de gráo superior; combinação vertical. Sob tal ponto de 
vista pode-se comprehender os trusts como sociedade pode- 
rosíssimas, mas mantendo o mesmo caracter de qualquer ou- 
tra sociedade. Islo sorve sobretudo para as combinações ver- 
ticacs, para as quaes o fim da concentração era, em primeiro 
logar, a necessidade do obter pelo preço do custo todas as 
matérias primas necessárias á fabricação do produeto acaba- 
do. Nesta ordem de idéas, poder-se-hia citar como exemplo 
as usinas de Skoda, cujos produetos acabados são machinas 
o diversos artigos de construcção mecânica, mas estas usi- 
nas possuem suas próprias minas de carvão e de ferro e suas 
próprias fabricas de aço. Af>sim, pois, sl bem que as usinas 
Skoda tenham á sua disposição suas próprias matérias pri- 
mas seria muito diffieil julgal-as um trust, sob o ponto de 
vista da distribuição das matérias primas. Para influir no 
mercado dessas matérias é necessário que o trust tenha uma 
certa importância o que elle agrupe a maior parte das em- 
prezas do mesmo ramo em um determinado paiz, e eis por- 
que serão geralmente os grandes trusts organizados ao mes- 
mo tempo horizontal e verticalmente e reunindo em um só 
grupo a maicr parte das fabricas do ramo pretendido que 
podem exercer qualquer influencia no mercado. Então se 
poderá observar em geral que os trusts organizados verti- 
calmente teem por principal escopo ficar independentes do 
mercado das matérias primas e que sómente os grandes 
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trusts, nos quaes prevaloce a organização horizontal, poderão 
provocar perturbações na distribuição das matérias primas. 

Encarando-se o problema tratado sob o ponto de vista 
das applicações praticas e estudando-se a importância que os 
cartéis'e os trusts teem adquirido em diversos Estados e em 
diversos ramos da industria e do conimercio, . poder-se-ha 
notar uma enorme variedade do phenomenos. Sendo a agri- 

* cultura uma producção individualista por excellencia, jia qual 
a creação de sociedade de exploração é uma excepção rara. 
póde-se dizer nella não existe o movimento dos cartéis e dos 
irusls. Da mesma fôrma, os agrupamentos desse genero são 
muito raros no commercio por atacado e a retalho, si não so 
quizer levar em conta um certo genero de cartéis industriaes 
nos quaes a venda 6 feita por um escriptorio central. Igual- 

' mente, nas emprezas em que vastas installações formam a 
sua própria base, como, por exemplo, nas estradas de ferro, 
do navegação marítima, nos telegraphos e cabos, na metal~ 
lurgia e nas usinas de carvão, deve-se observar que a creação 
dos organismos fruindo monopolios absolutos tem sido bas- 
tante rara até o presente. Póde-se apontar, por exemplo, a 
Standard Oil Company, que não poude, nem mesmo nos Es- 
tados Unidos, assegurar-se com monopolio absoluto. A United 
States Sleel Corporation tem, na America, vários concurren- 
tes, entre os quaes se deve citar em primeiro logar a Beth- 
lehem States Steel Corporation. Os Estados Unidos podem, 
aliás, ser tomados como exemplo de um paiz que, não tendo 
ligações pela tradição e pela evolução histórica, poude levar 
mais longe a política dos convênios industriaes e, não ob- 
stante, corno se infere do recenseamento de 1919, havia alli 
quatro quintos de todos os estabelecimentos que eram em- 
prezas que não empregavam sinão de um a vinte operários, 
O numero de emprezas que empregam mais de 500' operários 
e a-uxiliares não representa mesmo nem 1 % do numero total, 
e as que empregam mais do t.000 sobem a menos de í! %. 
Pôde-se inferir muito facilmente desses algarismos que ate 
o presente é quasi impossível obter-se por meio de cartel ou 
de trust um monopolio absoluto no mercado de um determi- 
nado producto. Neste momento póde-se citar um numero 
muito limitado de èxemplos em que se tenha alcançado a 
creação de convênios que, praticamente, exerçam o domínio 
do mercado; póde-se citar o syndicato franoo-allemão da po- 
lassa e o syndicato internacional do cobre. Além disso, poder- 

" se-hia indicar, como convênio, reunindo todos os Estados de 
um continente, isto é, da Europa, o cartel dos trilhos e dos 
tubos e o das tampadas incandescentes. 

Sem entrar na analyse mais aprofundada dos diffcrentes 
exemplos práticos, póde-se observar em geral que, pratica- 
rnwitfc, a conclusão dos convênios para exercerem o domínio 
absoluto dos mercados seria de difficilima realização, o que 

♦ e de grande importância sob o ponto de vista da tribuição 
das mãterias primas, por isto que a existência da concurren- 
cia, entre os diversos grupos, assegura aos Estados Unidos, 
que não possuem certas matérias primas, a possibilidade do 
as obter sem serem obrigados a acceitar as condições im- 
postas por alguns grupos jie productores. 

lí — A influencia dos convênios industriaes nacionaes sobre 
a distribuição das matérias primas 

O aspecto nacional da influencia dos convênios indus-t 
triaes sobre a distribuição das matérias primas deve ser en- 
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rarado sob um triplo ponto de vista, isto é, do custo da pro- 
dueçao do abastecimento e da formação dos preços. 

No que diz respeito ao custo da producção, é incontes- 
tável que os- cartéis e os trusts podem desempennar um grande 
papel no sentido da sua reducção. 

Isto favorece, sobretudo, os trusts, cujo fim especial é de 
Uanalnar da maneira mais racional e de baixar o custo da 
producção em todas as phases da fabricação, desde a (produ- 
cçao da mafena prima afé a fabricação completa do produ- 
clo. Nesse sentido, os trusts. formando uma entidade orga- 
üica podem livremente didpür de suas usinas e eliminar as 
que mm possuem apparelhamento na altura das necessidades 
modernas ou que trabalham em condições mais difficeis do 
que as outras. No tocante aos cartéis, essa consideração valo 
especialmente para aquelles em que são muito estreitos os 
laços que ligam ao centro as diversas usinas. De facto, os 
cartéis não interveefn directamente na gestão das exlilorações 
de seus membros, quando, porém, se tratar de um cartel bem 
organizado, olle crêa uma collaboração tal cjug os processos 
de fabricação, dando o melhor rendimento, e todas as outras 
informações, úteis a uma beta exploração, são permutados e 
■postos á disposição de Iodos os membros do cartel, por ou- 
tro lado, (pode-se proceder á divisão do trabalho e das encom- 
menrias, transmittindo-as ás usinas que possuem as melhores 
condições geographicas de entrega. 

Si bem que para os carieis a possibilidade do abaixa- 
mento do custo da producção é menor do que (para os trusts, 
por isto que o resultado principal da combinação de um cartel 
é sempre _a attenuação da concurrencia, é licito concluir-se 
que a acção dos cartéis e dos trusts no sentido da reducção 
do custo da producção é favorável á política da distribuiço 
equitafiva das matérias (primas. A racionalização dos pro- 
cessos de producção á base de um cartel ou de um trust per- 
mitte, effectivamente, do ponto de vista geral, a venda das 
matérias primas a preços menos elevados que no caso de uma 
fabricação não coUigada, permitfindo a obtenção do mesmo 
lucro. 

Em segundo logar é necessário estudar o ponto de sabor 
Si os cartéis e os trusts em relação a um regimnn de livre 
"concurrencia, Ipodem perturbar o abastecimento de matérias 
primas. Tal perigo é de receiar no caso da formação de um 
convênio industrial que possua um monopolio de venda. Si, 
por exemplo, se apontar o syndioato franco-allemão da (potassa 
que detém o monopolio de venda do seu produeto "de fa- 
bricação, verificar-se-ha que este cartel tem a possibilidade 
discrecionãria de dictar seus preços. Mas não se deve .perder 
de vista que, neste caso, em que se (rata de um exemplo 
quasi único de um monopolio absoluto as installações te- 
chnicas são muito dispendiosas e que, assim, se torna neces- 
sário manter as quantidades produzidas em um nivel ele- 
vado. Por isto, a producção não deve cabir abaixo de um co- 
éfficiente de exploração, si o negocio deve Iproseguir com 
bom resultado. Vê-se. então, que a tendência do cartel de 
dict-ar preços elevados encontra nfn correcfivo no coeffi- 
ciente de exploração e na capacidade do consumo do mercado. 
Isto acontece mesmo nos casos excepcionaes de nm monopolio 
de venda, quando não ó absoluto o poder dos cartéis de li- 
mitar a distribuição das matérias primas. Emfim, no qua 
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loca á formação dos preços, 6 preciso examinar se os cartéis 
o os rusts feem uma tendência geral a levantal-os, levanao 
exolusivamenfc cm conta os interesses de seus membros. 
Aeste caso deve-se fazer claramente uma distincção entre os 
trusts e os cartéis. Os trust teem interesse em reduzir, tanto 
Quanio possível o custo da prodiucção. Sua tendência geral 
e obter preços muito baixos para boder vender a maior quan- 
tidade possível dos seus produetos. Tendo o trust á sua dis- 
posição todos os meios para organizar racionalmente a pro- 
ducçao, olle pdde tomar todas as medidas necessárias para 
reduzir o custo da producção e os preços da venda. Os cartéis. 
lao contrario, não se encontram em presença de um custo 
tçquido uniforme para todos os estabelecimentos-membros e 
são obrigados a calcular como preço de custo o íareço veri- 
ficado na empreza que trabalha em condições mais favo- 
ráveis. Esta regra geral pôde somente ser attenuada no caso 
dos cartéis que feem já uma organização bastante rígida e que, 
por conseqüência podem impô'r a seus membros como preços 
de venda, os 'preços calculados na base dos de custo da em- 
preza que trabalha em condições médias, instituindo uma 
caixa de compensação na qual os membros que trabalham 
em condições favoráveis depositam o seu excedente, o qual, 
assim, é distribuído aos que trabalhara em condições desfa- 
voráveis. 

Citemos, em fim, o exemplo de um cartel de contingência. 
Neste caso, os membros do cartel, que t.raoalham em condi- 
ções favoráveis, teem a possibilidade de reunir a sua quota- 
parte ás usinas que trabalham em condições desfavoráveis. 
Por esse meio é possível eliminar do cartel os estabeleci- 
mentos que feem as mais desvantajosas condições e, desfarte, 
diminuir a média dos tpreços do custo e dos de venda. Não 
sendo, na pratica, quasi nunca eliminada a connurrencia. os 
cartéis e os trusts são obrigados a empregar esforços para 
diminuir seus preços de custo, ficando, assim, com a possi- 
bilidade de baixar os de venda. Sob o ponto de vista da dis- 
triibuiçâo das matérias primas, a sua aoção será então antes 
favorável que desfavorável. Para os convênios nacionaes, a 
seção desvantajosa tpara a economia de um paiz poderia ser 
averiguada no caso de trusts teem interesse em reduzir mo- 
nopolio absoluto do mercado nacional, defendido por barrei- 
ras aduaneiras — e seria ainda necessário que o ooefficiente 
de exploração fosse, muito baixo nu, por outras palavras, que 
a diminuição das quantidades produzidas não determinasse um 
demasiado augmenio do preço de cn«to tpara a unidade de 
mercadoria. 

Mas os cartéis e os trusts offorecem ainda uma nutra 
grande vantagem, pois qu" estabilizam os preços e, assim, a 
marcha da producção, o que, com o andar do femlpo, tem como 
conseqüência a utilização mais racional dos estabelecimentos 
c a possibilidade da diminuição dos preços ípelos quaes o? 
produetos são escoados no mercado. Essa estabilização da po- 
lítica dos preços não tem por conseqüência evitar as crises 
econômicas e o afaslamenfo dos cycloS dos períodos da crise 
e de fprosperidade, é, porém, certo que os convênios indusfriaes 
podem reduzir a amplitude econômica das osciUaeõns entrA 

as alfas e as baixas do movimento mundial. Poder-se-ha, 
então, considerar os carieis o os trusts como reguladores e 
agente ponderadores da marcha econômica geral. 
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ponto dc vista da distribuição das matérias primas 

com rnio*0;n^nffG-VÍS,a ?os intercambios internaoionaes, os 
cons(nVipn^« HÍ=!. Pod(ím tor sob determinadas condições, 
mas rs"P ^eJerS na d'síribuição das matérias pri- J cf fec ti vãmente cipparece em seral ondo 
ns SG?L19rn, unia política de dumpino. Por isto qno 
cfonaes sfn cadas .á inclusão de convênios interna- 
c onsdn«- tnHp íímm'las P"™118 ,e 08 productos semi-confeo- 

ff ca 010 discriminação entre os preços do \enda offereeidos aos consumidores do paiz e aos do es- 
' m-fr^eSo rn". DOr ponsequencia a situação desfavorável da 

í-acé íff rnm. LP- nUCtos acabadüs no interior do paiz em lace da lamicdçao dos mesmos productos no estrangeiro á 

ííípfS0 ^6 elles f.orem destinados a concon4r pintos' ao mercado m.einacional. Dessa primeira verificação (resulta 
lanem, que, no ponto de vista internacional, os paizes impor- 
tadores de matérias primas estão em face dos convênios in- 
duslmes em uma situação mais favorável do que os que 
formam o mercado inferior dos mesmos convênios. Mas os 
convênios bem organizados podem remediar lacs desvanta- 
gens abonando aos fabricantes dos seus respectivos paizes a 
cuílerença entre os preços interiores e os exteriores para a 
quantidade de matérias primas destinadas á fabricação de 
productos acanaaos e exportados. Entretanto, o valor desses 
correctivos não deve ser considerado como muito importante 
visto como, praticamente, é quasi impossível fazer-se uni 
abono exacto porque, entre o pagamento da matéria prima e o 
abono decorre um certo lapso do tempo durante o qual po- 
•oem modificar-se as condições do mercado e a situação eco- 
nômica e financeira. De outro lado, é mistár observar que a 
Eoliiica do dumpiwj é um signnl de fraqueza o que a ten- 
dência normal dos convênios internaoionaes é de manter os 
mesmos preços nos mercados nacionaes e no mercado inter- 
nacional . 

A principal tarefa dos convênios internaoionaes é limitar 
e, si possível, eliminar a concurrencia internacional no mer • 
cado de um determinado produoto. Sob esse ponto do vista, 
a questão do abastecimento de matérias primas torna-se mui- 
to mais importante do que no caso de existir um convênio 
nacional. Os cartéis", tendo por objectivo fixar o contin- 
gente da producçãq e o escoamento dos productos constituem 
uma intervenção directa na distribuição das matérias primas. 
Mas. do outro lado os "cartéis" desse genero têm indiscutível 
vantagem por isto que reservam geralmente o mercado inte- 
rior de um paiz aos estabelecimentos do "cartel" siiuados nes- 
se mesmo paiz e assim é que esses estabeleeimenfos ficam era 
primeiro logar interessados no augmento da capacidade do 
consumo nacional e no desenvolvimento da industria de trans- 
formação do seu paiz. Essa circumstaneia está de pleno ac- 
côrdo com os interesses da economia mundial que re- 
quer que a fabricação se faça no local onde as condi- 
ções de transformação sejam mais vantajosas e onde 
os processos de fabricação sejam tradicionalmente os 
mais aperfeiçoados. De facto, é preciso considerar como no- 
civas as tendências de alguns Estados de crear industrias no- 
vas sem possuir as matérias primas indispensáveis. Dessas 
novas industrias surge a alta dos preços não sómente no mes- 
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mo ramo, de industria dos outros paizes, e, assim, a diminui- 
ção do mercado possível, tendo também conseqüências pre- 
judiciaes nesses mesmos paizes, visto quo a industria nova, 
trabalhando era condições econômicas e financeiras difficeis, 
tira dos outros ramos de actividade econômica os recursos 
vitaes, como os capitães, a mão de obra, etc. 

Em geral, é mister conhecer-se praticamente as diffi- 
culdades decorrentes dos convênios internacionaes para a 
distribuição das matérias primas, tendo-se em vista a discri- 
minação das condições pelas quaes é vendida aos consumido- 
res dos outros paizes a mercadoria em apreço. 

Se, emfim, se considerar a influencia dos convênios in- 
v tornacmnaes sob o ponto de vista da política commercial dos 

Estados, poder-se-ha logo notar que esses conventos podem, de 
forma ampla, activar o movimento favorável á reducção ge- 
ral dos direitos alfandegários o á abolição dos entraves do 
commeroio. Realmente, os direitos aduaneiros entre os pai- 
zes que fazem parte de um convênio internacional tornam-se 
francamente supérfluo á medida que a conourrencia è afas- 
tada. Por isto póde-se considerar inútil a protecção aduanei- 
ra para os artigos que formam o objecto do convênio, para os 
paizes consumidores que têm interesse em abastecer-se de 
matérias primas nas mais favoráveis condições. Em ^umma, 
não se deve imaginar a necessidade de barreiras aduaneiras 
entre os grupos de paizes fazendo parte de dous convênios 
internacionaes differontes. por isto que uma poderosa orga- 
nização econômica, technica e financeira, que deve servir de 
base a um convênio internacional, permitte-nos considerar 
impossível que um grupo estranho a um convênio possa exer ■ 
cer a conourrencia com seus produetos no mercado interior 
do um dos paizes de outro "cartel". A ausência dos direitos 
aduaneiros sobre uma matéria prima em todos os paizes do 
mundo é um faoto que permitfiria realizar a circulação abso- 
lutamente livro de uma matéria prima c a continua reducção 
dos seus preços. 

Deve-so, pois, collocar-se no ponto de vista da influen- 
cia mutua dos convênios industriaes internacionaes de dif- 
ferentes ramos do actividade econômica. Effecfivamenfe ca- 
da paiz é produetor de uma parte de matérias primas. Si o 
movimento dos convênios internacionaes se tornar geral, cada 
nação encontrará nos convênios internacionaes vantagens para 
os seus propriõs produetos. 

Quanto ás outras matérias primas que esse paiz não pos- 
suir, elle poderia comprar nas mais vantajosas condições, 
uma vez que a organização dos convênios internacionaes lhe 
permittir regularizar a producção, estabilizar os preços e os 
reduzir successivamente á proporção que fossem progredindo 
a recionalização c a abolição dos direitos aduaneiros sobre os 
produetos em apreço. Realizar-se-ia, assim, uma consolidação 
geral da industria e do commercio e, evitando as perdas e as 
despezas supérfluas provocadas por uma super-producção ou 
por uma producção realizada em condições desvantajosas, sa- 
near-se-ia a situação econômica mundial. 

INão deixa lambem de ter importância o facto de que de- 
vido aos convênios industriaes internacionaes diminuir-se-ia 
a amiplilude entre as crisf"5 e as prosperidades e se tornaria 
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surnma: não se deve perder de vista o duplo cara- 

. UUo convênios economioos. De um lado se vê que os con- ven.os industriaes sao o meio pelo qual se pôde regularizar a 
iiiarcna da industria e do commeroio o trabalhar nas condi- 
poes mais racionaes e mais econômicas. De um lado ainda 
fie ve que a tendência dos convênios industriaes é baixar os 
pregos a medida que abaixa o custo da mercadoria pela ra- 
cionalização e centralização dos processos. 

Vê-se egualmente que os convênios industriaes não con- 
segumao nunca, na pratica, o açambarcamento do mercalo e 
o nionopolio absoluto, são estimulados na sua tendência de 
abaixar os preços pela concurrencia internacional que sub- 
sistira sempre o pelo industrialismo moderno que obriga os 
produetores a trabalharem com um apparelhamento muito 
dispendioso, que, por conseguinte, não permitte reduzir a pro- 
ducçpo abaixo de um determinado rendimento minimo. 

Todavia, não se deve também perder de vista o outro as- 
pecto dos convênios industriaes, determinado pelo desejo de 
realizar os maiores benefícios e, assim, de augmentar os pre- 
ço- á proporção que a situação sobre um determinado mer- 
ca-ao se torna exclusivo a um convênio industrial. Effectiva- 
nicnte, alguns exemplos de antes da guerra demonstram que 
esta segunda tendência prevaleceu algumas vezes sobre a 
que caracterizamos como tendência de racionalização e ro- 
ducção dos preços. Tal perigo, que se deve considerar como 
subsistindo sempre, acha, entretanto, no presente momento, 
o seu correcüvo na aetual crise econômica e na superprodu- 
cção industrial. E, de outra parte, é misfér encarar o pro- 
blema sob o ponto de vista da necessidade de uma certa fis- 
calização afim de que a segunda tendência não se torne mais 
forte do que a primeira. Segundo certos exemplos da fisca- 
lização existente em alguns paizes, .como a Allemanha, essa 
questão pôde ser resolvida da maneira mais pratica onde a 
fiscalização seja feita mutuamente pelos organismos directa- 
mente interessados no consumo dos produetos industriaes. 
visto que, por exemplo, os maiores consumidores de ferro c 
de carvão são as industrias de transformação e que são ellas 
que teern o maior interesse em que os preços desses produ- 
etos não sejam demasiadamente elevados. 

Nessa ordem de idéas, ê preciso considerar os convênios 
industriaes como um remedio ao mal-estar economico que 
reina no mundo no presente momento, por isto que, com ga-, 
rantias, afim de que esses convênios não ultrapassem deter- 
minados limites em" prejuízo da communidade, ellas podem 
sanear a producção e torhal-a mais racional e mais apropria- 
da ás necessidades do consumo mundial. —'Dr. Antoine Uhlir, 
membro da Gamara Tcheco-Slovaca dos Deputados. 

ENTENDIMENTOS COMMERCIAES 

O DESENVOLVIMENTO DOS CAUTELS E COS TRUSTS 

A organização em associações do emprezas capitalistas, 
para o predominio ou o exereisio de influencia preponde- 



5c) 

^ 6i — 

ranle no mercado tornou-se, nestes dez últimos anuos, nos 
paizes capitalistas, facto de ordem geral. 

O systema da livre concurrencia chegou ao declínio; es- 
tamos em presença de uma economia organizada, que pro- 
gride incessantemente, adquirindo importância que ràpida- 
inente avuita quanto á influencia e ao domínio que certa® 
associações exercem no mercado. 

Em regra, trata-se do concentrações voluntárias de em- 
prezas e nao de concessão de monopolios de Estado. 

A importância das emprezas actuaes assim organizaaás 
reside na regulamentação da producção e da venda; como 
íiunsequenc:a disso edas ditierem claramente de organismos 
constiiuidos para compras feitas em commum, cuja existência 
nao era rara outrora, nos períodos anteriores da economia 
capitalista ou amda para conservar temporariamente seus 
productos alastados do mercado; a-actividade destes organis- 
mos limitava-se, cm regra geral, ás espheras do commeroio. 

A razão de ser destes organismos modernos que tendem 
para o monopolio deve ser procurada, antes de tudo, na con- 
centração sempre crescente das explorações mdustnaes. 

A participação do capital lixo em reiação ao capital mo - 
vel, augmenta na razão dos desenvolvimentos tecimicos, da 
importância crescente das ferramentas e dos mecanismos. U 
cap.tal investido nossas emprezas não pôde variar, nem ser 
retirado, á mercê das Euctuações das vendas; uma diminuição 
signilica perdas consideráveis. Assim, quanto mais impor- 
tante é o capital lixo, mais augmenta o risco da empreza s"; 
falia a esta a possibilidade de uma exploração beneficiaria 
progressiva de suas installações. E' por isso que a luta no 
terreno da concurrencia, começada por emprezas similares, 
provocará perdas que augmentarão na proporção directa da 
importância dos organismos, contra os quaes esta luta será 
dirigida e cuja duração será tanto mais longa e o resultado 
tanto menos certo. A livre concurrencia ameaça, pois, trazer 
como conseqüência uma depressão que provoca perdas du- 
lante longos annos. O desapparecimento de explorações fi- 
nalmente vencidas em uma luta deste genero, não representa 
somente uma perda do ponto de vista da economia privada 
mas pode igualmente ter influencia nefasta do ponto de vista 
economico geral, porque o capital deslas explorações 6 ar- 
rastado na queda e seu valor reduzido a nada. 

A expericncia, adquirida na luta pela concurrencia, nos 
ramos da economia em que o capital fixo conta importantes 
participações, tem demonstrado, de mais em mais, a tendên- 
cia para recorrer a aocôrdos afim de adquirir e conservar o 
predomínio em commum de taes conectividades sobre os 
mercados e anmquilar desta fôrma os esforços da livre con- 
currencia. 

. A acção commum assim concerlada e a cooperação nestas 
espheras econômicas são facilitadas pelo facto de ser o 

ipsfHcm enSnS cml)í'ezas' ,e™ jegra geral, relativamente desenvolvimento technico e a concentração pro- 
f/^ rn producção provocam um alargamento do circulo 
nmc ''.mPle'asi n?s quaes o capital fixo tem grandes parti- cipações, e e assim que se avoluma a eaphera das industrias 
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Nesta ordem de idéas, o capital bancário exerce influen- 
cia notável, principalmente nos paizes onde predomina o typd 
do systema bancário allemão. Emquanto na Inglaterra, os 
bancos se contentavam, até estes últimos tempos, com o facto 
de não concedçr á industria sinão créditos moveis, os grandes 
bancos allemães concedem á industria nao sómente créditos 
productivos a longo prazo, mas ainda se interessam nas com ■ 
posições e nos augmentos de poderosas sociedades indusíriaes. 
Elles estão, em escala muito mais ampla que os bancos in- 
glezes, interessados nos lucros e na prosperidade das em- 
prezas de que são" panes tmanceiras. Eis porque se appli- 
cam, desde o principio, em evitar as perdas da livre concur- 
rencia e, por sua influencia nos conselhos de administração 
e assembléias geraes, elles exercem, em caso de necessidade, 
uma pressão suffioiente para fazer cessar toda velleidade, 
que emane de uma ou outra das emprezas que superintendem 
financeiramente, de querer influir contra disposições e me- 
didas adoptadas de commum accôrdo no seio do convênio es- 
tabelecido sobre estas bases. 

Um terceiro íaotor importante, no que concerne á cadên- 
cia segundo a qual se desenvolvem cartéis e trusts, é a política 
ccmntercial. 

Ella actua de duas maneiras. Provoca a principio a car- 
tclização por meio de difficuldades oppostas á concurrencia 
estrangeira e, na maior parte dos casos, limita, po- conse- 
qüência, ás únicas industrias situadas em território nacional 
a participação necessária ao domínio do mercado. 

Em segundo logar, no que concerne ás emprezas obriga- 
das a exportar seus productos porque sua capacidade de pro- 
ducção excede as necessidades do mercado interno, o cartel 
torna possível a essas emprezas a manutenção dos preços do 
sua producção no mercado interno a uma taxa superior á do 
mercado mundial, tendo em conta a totalidade ou pelo menos 
a maior parte dos direitos aduaneiros. A protecção represen- 
tada pelas tarifas aduaneiras é, de alguma sorte, um prêmio 
ao cartel. 

Si, pois, as tendências para eliminar a concurrencia livro 
se manifestam efficazmente em todos os paizes capitalistas, 
conclüe-se que a cadência do desenvolvimento se acha essen- 
cialmente regulada pela ligação dos bancos com a industria, 
assim como pe^ política commercial, o estas circumstancias 
explicam a differença de desenvolvimento nos Estados Unidos 
e na Allemanha, por uma parte, e, por outra, na Inglaterra, 
paiz do livre cambio. 

No. seio do movimento que tende para uma congregação 
do emprezas capitalistas, na economia moderna, ' podem-se 
evidenciar differenças segundo a fôrma e a substancia. 

Segundo as particularidades technicas, deve-se distinguir 
entre a formação de accôrdos homogêneos e de accôrdos com- 
binados, ou, se quizermos adoptar uma definição recente, en- 
tre a concentração horizontal do industrias similares e a con- 
centração vertical de industrias do producção de gradações di- 
versas. 

Em relação ao mercado, ó preciso distinguir entre os ac- 
côrdos de fins monopolizadores o os accô 'dos do fins parciaes. 
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Os accôrdos d6_ fins parciaés, de interesse menor nas 
questões aqui examinadas, tentam, por uma fixação de preços 
no mercado livre, reduzir do commurn accôrdo o custo da pro- 
dueção, isto é, melhorar as condições de sua capacidade de 
concurrcncia no mercado. 

Os accôrdos monopolizadores, ao contrario, tentam, por 
1 seu turno, exercer sua influencia o dominio sobre o mercado 

e preços de venda. Demais, o caracter monopolizador destes 
accôrdos não depende do facto de todas as emprezas do mesmo 
genero deverem necessariamente ser comprehendidas nestes 
accôrdos ou de o monopolio achar-se realizado a cento por 
cento —• fim que, em proporção, só se attinge, entretanto, ra- 
ramente, —- mas basta haver-se tornado senhor de uma parte 
essencial da producção, e particularmente da que é indispen- 
sável, em todas as phases da ligação, á alimentação do mer- 
cado . 

Finalmente, é preciso ainda distinguir os accôrdos de em- 
prezas capitalistas, segundo a fôrma de sua organização, fôr- 
ma que, no que se refere ao caracter economico, tem igual- 
mente sua importância. De um lado, vemos que se realizam 
accôrdos baseados sobre disposições contractuaes, entre em- 
prezas autônomas; são os cartéis, nas suas differentes grada- 
ções. De outro lado, vemos emprezas, até então autônomas, 
fundirem-se em urna empreza unificada; esta fusão attinge 
seu mais alto gráo quando as emprezas, assim reunidas em 
uma só, constituem então um organismo que exerce influen- 
cia decisiva sobro o mercado. Neste caso, trata-se da forma- 
ção de um trust. 

Entre os accôrdos contractuaes que introveem nas empre- 
zas autônomas tendo por fim a soberania no mercado, figura 
de novo uma se de inteira de gradações, fixada por contracto, 
segundo o gráo c os limites da autonomia dos contractantes. 
Si o compromisso se limita ao grão inferior, com exclusão de 
certas fôrmas de concurrenoia no terreno do venda, quando 
certas condições acoessorias, taes como prazos de pagamento, 
condições de entrega, etc., são determinadas, com exclusão, 
entretanto, da fixação dos preços, trata-se, na especie, de 
cartéis convencionnes ou cartéis condicionaes. Si o compro- 
misso contractuai comprchende os preços de venda do produ- 
cto, trata-se então de um cartel de preço. Si, por outra pa^te, 
a quantidade de producção de cada contractante é regula- 
mentada por uma parle de contribuição, trata-se então de um 
cartel de contribuição. A reunião dos dous elementos: accordo 
sòbre os preços e contribuição da producção representa o 
cartel em toda a sua plenitude. Si a este a'ccôrdo contractuai, 
que regula as quantidades de producção e os preços de venda 
vem juntar-se o estabelecimento de um organismo commurn 
de venda para uso das emprezas contractantes, trata-se então 
de um syndicaío, segundo a expressão usada na Allemanba. 

Para todas estas espccies de formações de cartéis, não 
existe quadro jurídico que lhes seja' particular, mas repousam 
juridicamente sobre um systema de contractos, no ponto cen- 
trando qual, em mui I os casos, existe uma sociedade, seja por 
acções ou do responsabilidade limitada, creada especialmente 
para esse fim. 
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X EXTENSÃO DO DESENVOLVIMENTO DOS CARTELS E DOS TRUSTS 
EM DIVERSOS PAIZES 

No que diz respeito ao desenvolvimento dos cartéis nos 
seus diflerentes grãos, a Allemanhã apresenta hoje a mais 
variada imagem. 

O inquérito feito sobre os cartéis em 1905 revelou a exis- 
tência de 385 associações destituídas de pretenções á auto- 
nomia. No que concerne ao tempo presente, a avaliação a 
que devemos nos cingir, á mingua de estatísticas precisas, 
oscilla entre 2.000 e 4.000 associações do genero cartel. 

Si tomarmos em consideração a estimativa mais alta não 
padece duvida que entre estas associações encontram-se 
muitas para as quaes não se trata de soberania sobre o mer- 
cado no sentido proprio do termo, mas que representam antes 
o caracter de uma eliminação do mercado de certas fôrmas 
indesejáveis de concurrencia. 

As organizações monopolizadoras da producção da grande 
industria mostram-se, neste sentido, particularmente em re- 
levo. Na industria do ferro, o numero dos cartéis, começando 
pela União do ferro bruto, para continuar pela União das 
usinas de aço, vae sempre augmentando até uma abundancia 
considerável de cartéis de produetos semi-usinados e acaba- 
dos. Na industria do carvão, as organizações de carieis englo- 
bam em regras diversamente rígidas os differentes districtos 
produclores. A organização mais poderosa e mais solida é a. 
das bacias mineiras do Ruhr, da llhénania e da Westphalia, 
que comportam seu proprio organismo de venda. O cartel 
cie preço que rege as emprezas carboniferas da Alta-Silesia 
é muito mais brando. Na industria' da lignite o grão de orga- 
nização é lambem muito diverso; no Syndicato rbenano da 
lignite achamos uma severa centralização da venda ao passo 
que no Syndicato da lignite do Centro da Allemanha, encon- 
tramos somente uma organização descuidada. A grande im- 
portância que, na opinião publica allemã, se dá ás organiza- 
ções das emprezas de exploração de carvão explica-se pelo 
seguinte faclo: quando, por diversas vezes, o Syndicato rhe- 
no-westphaliano, principalmente, ameaçou ruina, este des- 
astre foi evitado por uma intervenção legal (em 1915), man- 
tendo á força o Syndicato na sua funeção. Demais, depois 
da guerra instituiu-se um organismo publico denominado 
Conselho do Império do Carvão {Reichskohlenrat), que super- 
intende a fixação dos preços de vendas, no qual são repre- 
sentados os produclores ( empreiteiros e operários) e os con- 
sumidores (commercio, industria', communas, sociedades co- 
operativas )e cujas decisões, particulamente a fixação do» . 
preços, são submettidas ao direito de véto do ministro dos 
Negocias économicos do Império. 

Uma syndicalização legal forçada existia já desde antes 
da guerra na industria allemã da potassa. Aqui igualmente, 
como para a industria' do carvão, creou-se, depois, da guerra, 
um organismo publico e legal sob a fôrma de Conselho de Im- 
pério da potassa; a cotação dos preços estabelecida por este 
Conselho é igualmente submettidá ao direito de véto do mi- 
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nistro dos negócios economioos do Império. Os cartéis exten- 
deram-ae largataerde ás industrias de materiaes de constru- 
cção (cimento e telliaa), ás industrias de manufactura de me- 
taes (zinco, cobre, laião, nickel), ás industrias do papel, assim 
como ás do vidro, da cerâmica, dos productos refractarios e 
da porcelana o, antes de tudo com um desenvolvimento rá- 
pido durante estes dez últimos annos, á industria têxtil. Não 
existem cartéis na agricultura, mas encontramol-os nas in- 
dustrias accessorias, particularmente na industria do as- 
sacar. Quanto á industria do álcool, sahiu do cartel privado 
para tornar-se monopolio de Estado. Em alguns logares en- 
contram-se organismos de venda com o caracter de mono- 
polios de interesse local, por exemplo na leitaria e utilização 
das pelles. 

* Contam-se na Allemanha, relativamente poucas fusões 
e em todo caso ellas são de data recente, comprehendendo 
muitas emprezas differentes em uma só poderosa empreza 

• capaz de exercer influencia preponderante seja directamente 
seja em connexão com cartéis. 

Em verdade, o movimento de concentração que conduziu 
a creação de grandes emprezas eslá em progressão constante. 
Em particular o estabelecimento de ligações capitalistas com 
emprezas isoladas sob forma de Konzerne estendeu-se extra- 
ordinariamente. Uma estatística estabelecida no fim de 1926 
revela que sobre 12.392 sociedades anonymas allemãs, en- 
contram-se 1.967 que pertencem com 65.1 % do total do ca- 
pital em acção á Konzerne. Mas entre estas Konzerne e outras 
grandes emprezas conlam-se, entretanto, proporcionalmente 
algumas pouco capazes de occupar por si mesmas uma si- 
tuação dominante no mercado e que, por este facto, poderiam 
ser designadas como trusts de caracter monopolizador. 

Em primeira linha, póde-se mencionar como trust-typo 
na Allemanha a I. G. Farbenindustrie que, em certos domínios 
cssenciaes.da industria chimica. principalmente na producçâo 
do azoto, òccupa situação preponderante no mercado. No do- 
mínio da industria siderúrgica, a União das usinas de aço, 
fundada em 1926, reuniu em sua mão tão grande parte da 
producçâo que occupa uma situação que lhe permitte exercer, 
si. bem que no meio de cartéis já existentes, uma influencia 
autoritária no mercado. O mesmo acontece com a mais im- 
portante Konzern da industria da potassa, o grupo Winter- 
shall. 

Na industria da electrioidade, o gráo culminante da for- 
mação em trust é attingido pela Sociedade Osram, no do- 
mínio da industria das lampadas incandescentes. 

No numero dos accordos de menor importância que regem 
ç o mercado, ca_be citar o trust do linoleum, que tem na sua 

frente as fabricas de linoleum de Bremenn; além disso, na in- 
dustria das machinas, por exemplo, o grupo das usinas de 
equipamento de moinhos, que está comprehendido na Miag e, 
na industria óptica, a reunião da industria dos apparelhos 
photographicos pela firma Gari Zeiss, de léna. Na industria 
do aluminio, as officinas de Empresas Industrias Reunidas, 
sociedade anonyma, oocupam uma posição que tem o caracter 
de trust no plano de um cartel internacional. 

O desenvolvimento dos cartéis na Áustria, na Bélgica e 
na Suissa assemelha-se exactamente ao desenvolvimento dos 

Fl. 5 
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cartéis na Allemanlia. Na França apenas existe um numero 
resiricto dc carieis que apresentam, todavia, tendência para 
auginenfar. Em todo caso o desenvolvimento de organizações 
monopolizadoras alii eslá em menor progresso que na Alle- 
mauha. Entre os paizes onde se desenvolvem os carieis, cite- 
mos ainda os paizes escandinavos, a Itália, a Hespanlia e a 
Hungria. 

Na Inglaterra o desenvolvimento é mauifestainente di- , 
verso. Disposições legaes e a tendência para a concurrencia 
livre entravaram a formação de organizações monopolizadoras 
a que faltavam ainda muito recentemente o adiantamento es- 
pecial dos bancos e uma tarifa aduaneira protetora, Apesar 
disso, a industria ingleza não é desprovida de accordos de 
varias especiés no genoro dos cartcls. A maior parto tiossos 
accòrdos são, entreianto, estabelecidos _por um prazo de pre- > 
ferem*ia breve e preveem menos condições 1 irmos do que so 
usa na Allemanlia. Todavia, o contingente da producção é p 
modo mais divulgado sob n fôrma de poolino e fraballia soo 
o controle de inapectores, com caixas de compensação, lam- 
bem se ensaiou recentemente, na industria têxtil, passar da 
restricção momentaneamente exercida na producção a ac- 
còrdos mais estáveis de cartel, Nos cartéis inglezes as colações 
olTieiaes de preço s.ão raras, porém, freqüentemente com- 
pletadas. sem outra fôrma, por cotações verbaes {gentlemen 
agreements). . , . , 

Na economia ingleza, a formação de diílorenles trusts e 
muito mais importanle que as organizações monopolizadoras 
do genero cartel. A industria cbimica está inteiramente com- 
preliendida em um trusl; a industria do sabão está collocada 
debaixo da soberania de uma firma filiada ao trust, da niesmn 
fôrma que a industria da linha. Além disso, as emprezas do 
comrncreio de importação, grupadas em uma especie de mo- 
nopolio, representam um papel considerável na economia in- 
gleza- estas emprezas eslão em parte ligadas por interesses 
com os produetores de além-mar, por exemplo, para a bor- 
racha o chá, o tabaco, o oleo, a carne frigritieada. Ainda que 
não se trale aqui ordinariamente do organizações monopoli- 
zadoras complelas, nem por isso deixam de existir algumas 
firmas que occupam situação que lhes permitte governar o 
mercado 

Nos Estados Unidos,- a legislação procedeu contra os 
cartéis por meio de medidas ainda mais severas que na In- r 
gíalerra: resullou disso uma concentração particularmente 

■poilerosa de todas as instituições para a reunião capitalista 
de emprezas isoladas. A transmissão da_ adrhinistraçao e^a en- 
tre1"! destas emprezas privadas nas mãos de organizações fi- 
duciarias deram logar muito naturalmente á concepção do 
trust V transmissão ás mãos de fiducianos succede, como 
fôrma de organização, a administração das acçoes por socie- > 
dades chamadas Holding. Ainda que a maioria dos chamados 
trusts americanos não constitua, falando propriamente, 01- 
aanizaeõès monopolizadoras nem por isso existe menos na 
America uma serie inteira de trusts de importância interna- 
cional capazes de exercer influencia decisiva na composição 
do mercado tanto no dominio da producção das matérias pri- 
rms betroleo tabaco, aço, cobre) como no dommm da in- 
dustria dos produetos promptos (macliinas de gapatana, ma- 
chinas agrícolas etc,}. 
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III 

OS CARTELS E OS TRUSTS LVTERN-ACIONAES 

«..h'? '!eS(,,m
I
>lvi,1'0iif<t de organizações internaciomes fanfo sob a forma cie cartehzação como sob a de concervfrações tio 

nnrepn h ' m,ai',chou> durante estes dez últimos uimos a 
§niv 1 0 desenvolvirnenfo dos cartéis nos diffomites oaizes 

8
)"
ns casos ""portantes, o conhecimento de o^Liif- 

fhním15 Jnternaí!1"naes de emprezas é talvez ainda menos esna- hado no publico que uma vista geral sobre as organi/arões 
monopohzadoras que se limitam a alguns paizes Setmndo 
um resumo do professor Liefmnnn, o numero dos cartéis uilrer 
nacionaes dos quaes participavam emprezas allemãs antes dã 
guerra se teria elevado a uma centena. Uma part^ hnoortante 
dessas einprezas interessava á industria ciiimica- outra vírta 
nipin Uinle concernia a industria do ferro, de quê se conheei-i 

nenfeyn -au ^'Hbo, fundado em 1803. Existiam ignal- mentes accordos   xeediam o quadro nacional para uma 
ser,o de industrias de productos acabados (a porceian vi ira 

dom^rf^V'1 ,,"lrüZ- " vfilludü' 0 Hnoleum, etc")'. Neste domínio, as cunfererícws marítimas foram narlicubirmenii. 
imporlantes, porque provocaram accordos mu,to amplos o 

dn Arna1,'01'110 as ^""^ações do Norte da Europa para o Norte ria Anieuea, assim como aos fretes maritimos Sesamdn mn 
inquerdo americano, não existiam anles da guerra meíos dè 

limos! mternacionaes no dominjo dos transportes mari- 
As difticuldades que é mistér vencer para accordos carfe 

listas inlernacionaes são naturalmente muito maiores ' mie 
para a conclusão de cartéis que não excedem o quadro nacionaS 
l alí.i, ankvs de tudo aos cartéis internacionaos a lirniíaeão 
das emprezas concurrentes por meio da proteccão alfandetó- 
ua. Os cartéis mternacionaes leem podido, antes de tudo 
desenvolver-se nos domínios onde o numero dos concurrentes 
na forçosa.,,ente limitado na razão do total dos capitães in- 
vertidos nas emprezas interessadas (navegação) ou nos do- 
mínios em que monopolios naturaes ou teclmieos (cliimica 
lampadas incandescentes, seda artificial, etc.)limitavam rS' 
o principio o numero dos concurrentes. Em oonseoiienci-i' da 

■ forina^inUrli'1" nun,P1'0 df' carieis, quando mesmo não eVaiú todos miei nacionaes, desappareceram. Durantcs os annos oue 
se seguiram á guerra produziu-se novo movimento que temlía 
para a creaçao ou a extenção de cartéis interncionaes o Sfò- 
nb ma dc sua significação econômica subiu de importância 

!l T.'0- rie ^ desenvolverem nos domínios consideráveis ias in.ih nas pumas mdustriaes. Em primeira linha o Cartel 

1925, foz 'sensação!" do aço brut0s cllJa f^idação remonta a 
Si consideramos como sendo 'cartelí iulernacionaes todas 

as concentrações de industrias que feem por fim o c/o,Snio 

na^és eesnUn S1 0 S T"1'08 P3r'icipam pelo menos dons 
memir 1.phul,

1
a- ^«turalmeiife, uma diversidade extraordinária quanto ao alcance destas organizações na pratica Si no- 

exempK no.que concerne a União allemâ dos fabricantes de 
tapi» - e ns oulsiders não faltáni no território da Vlle- 
manba, — acha-se uma grande: fabrica que faz parle desta 
umao, mas situada na TchecosloVaquia, isto já imprime a este 
cariei mn caracter de internacionalidade. sem, todavia irnpli- 
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car praticamente a soberania no mercado internacional deste 
artigo. A maioria dos cartéis internacionaes de que participam 
emprezas aliemãs está situada desde a guerra no domínio de 
acção collectiva com paizes vizinhos, em primeiro logar com 
a Tchecoslovaquia (por exemplo os utensílios de porcelana, 
de esmalte, de arame) a Bélgica, a Hollanda e a Polonia. Por 
outra parte existem também cartéis que comprehendem grande 
numero de paizes, por exemplo, o Syndicato internacional da v 
colla, empreza a que pertencem quinze paizes. Os cartéis 
internacionaes que teem a maior importância econômica são 
os que, basedaos na concentração da pruducção, abrangem em 
poucos logares a totalidade dos productores cuja existência é 
reforçada por monopolios naturaes o por patentes. Podem-se 
classificar nesta categoria, por exemplo, as combinações reali- 
zadas entre os productores alie mães e francezes da potassa, > 
e as associações internacionaes dos productos de seda artificial, 
cujos interesses estão intimamente ligados. 

A concentração internacional da industria das lampadns 
incandescentes attingiii um desenvolvimento particularmente 
elevado, porque na sua sede natural, sob o nome de Sociedade 
Anonyma Phõnix, em Genebra, ella reuniu praticamente todas 
as fabricas de tampadas incandescentes, tanto as da Europa 
Como as dos Estados Unidos. O syndicato dos fabricantes ue 
lampadas incandescentes organizou entre as suas_ numerosas 
usinas um systema de troca geral de comraunicações recipro- 
cas de patenfes o das experiências adquiridas. Quanto ao mer- 
cado, é submottido a uma partilha imaginada de tal maneira 
que cada paiz que possua uma nu muitas fabricas de lampadas 
incandescentes é abastecido por estas fabricas emquanto outros 
paizes são tratados como território commum para cujo torne- 
cimento cada membro do Syndicato recebo um contingente, 
determinado. A cotação dos preços o fixada para cada paiz 
para o seu contingente; entretanto, todos os prticipantes tro- 
cam entre si os accordos celebrados de fôrma tal que os lo- 
gares não protegidos ')o mercado mundial ficam assim snbmet- 
tidos a uma regulamentação indirecta dos preços. 

A maior parle dos outros carieis internacionaes se limi- 
tam á Europa. Citaremos: o Syndicato europeu do alumínio 
(jiio, renne os productores da Allenianha, da França, da In- 
glaterra, da Suissa, da Áustria e da Noruega, ü Syndicato re- 
gulamenta em commum os preços e reserva aos productores 
o mercado local. Mudanças, importantes que affectam a pro- r 
ducção e a sabida dos productos trazem compensações entro 
os participantes. 

O Svndicato mundial do commercio do cobre, a Copper 
Exporte rs Incorporated, é um syndicato de genero particular. 
Este syndicato, collocado sob direcção americana, ^abrangia _ a 
principio a producção total do mundo, com exclusão do Japão. 
Em conseqüência da retirada da British Metalb-Gorporaticm, 
pela intervenção do governo britânico, a situação preponde- 
rante deste syndicato ficou sensivelmente limitada. Este syn- 
dicato regulamenta, não só a cotação dos preços como as 
quantidades de que seus membros podem dispòr para a venda. 

Na industria do ferro, é preciso citar, entre os cartéis mais 
aperfeiçoados, o Cartel do trilho "Erma que loi reconstituído 
sob novas bases em 1926. Elle abrange todos os paizes pro- 
ductores europeus e no contracto desle cartel está igualmente 
prevista uma quota-parte na venda para os productores amo- 
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ricanos, cie sorte que um entendimento com estes parece igual- 
mente ter sido estudado. O cartel do trilho assegura a cada 
paiz productor os mercados nacionaes. Elle distribue a pro- 
ducção para o mercado mundial e lhe fixa uniformemente os 
preços. O Syndicato internacional dos tubos e canos está or- 
ganizado da mesma maneira e comprehende igualmente todos 
os produclores europeus. 

^ ,A Associação internacional do aço bruto, cuja fundação 
em 1926, fez particularmente sensação, não abrange proviso- 
riamente sinão ps mais importantes produotores do Continente 
Europeu. 

Foi estabelecida em primeiro logar entre as usinas de aço 
da Allemanha, da França, da Bélgica, do Sarre e do Luxem- 
burgo; registrou, em seguida as adbesões das usinas de aço 
da Áustria, da Hungria e da Tchecoslovaquia. As conferências 
que se realizam com a Polouia e a Grã-Bretanha não chegaram 
ainda a uma conclusão. A associação internacional do aço 
bruto não passa até o presente de um cartel de contingente. 
Ella distribue entre os paizes adhesislas as quotas partes fixas 
ria producção total e tem o dever de limitar as quantidades 
do producção segundo a situação dos mercados. O facto de um 
dos paizes adhesistas exceder a quota-parte que lhe foi de- 
terminada ou de não se utilizar delia completamente dá legar 
a compensações de lucros por meio de pagamentos destinados 
a essas compensações. Os mercados nacionaes de cada _paiz 
gosam da protecção do cartel: não ha regulamentação de 
venda sobre o mercado mundial. A influencia sobre 
os preços afé o presente tem sido limitada ao meio in- 
directo do contingente de producção; entretanto envidam-se 
esforços no sentido de passar da regulamentação das quotas- 
partes do aço bruto á formação de syndicatos de venda com 
uma colação uniforme de preços para os differentes productos 
das usinas de aço. 

Existem certas ligas cartelistas que, em alguns domínios, 
sãü' reunidas ou mesmo subrnettidas a uma associação inter- 
nacional capitalista das emprezas mais importantes. E' o caso. 
por exemplo, da industria dos espelhos e Vidrarias. Em outros 
dominios, certas emprezas ou "Konzerne", ligadas entre si 
por interesses capitalistas, adquiriram posição dominante no 
mercado a tal ponto que ainda não se tratando precisamente 
ha espécie de monopolios, póde-se, entretanto, classifical-as, 
com razão, na categoria dos trusts de importância intornacio- 

* nal. E' o que se dá, por exemplo, com as sociedades america- 
nas e inglezas do Trust do tabaco, e com as sociedades suecas 
e americanas do Trust dos phnsphoros ■ 

A influencia exercida sobre a política commercial pela 
constituição de cartéis e de trusls merece consideração espe- 
cial. A solida união que representa o cartel internacional e 

f mais ainda o trust internacional. Senhor dos mercados, não 
tem mais interesse algum em querer afastar a concurrencia 
dos mercados de cada Estado por meio de tarifas aduaneiras 
protectoras, porque o cartel internacional pode por sua pró- 
pria influencia, dispõe do mercado sem o concurso dessas ta- 
rifas aduaneiras, uma vez que pôde, em vista dos accordos 
celebrados, reservar ao grupo do paiz interessado o mercado 
nacional. Mas esta conseqüência ficou até agora em forma de 
theoria. Apesar da "cartelização" internacional, o.s grupos in- 
teressados restringiram-se absolutamente á protecção adua- 
neira. Como explioal-o ? 



Em primeiro logar, a protecção acíuaneira oonslitne um 
ipcio ile que se servem ua lufa para a distribuição das quotas- 
partes, luta que se produz a cada fundação ou a cada renova- 
ção de um cartel. O mercado nacional, protegido pelo Estado., 
Iica a principio, reservado aos productor.cs deste Estado. 

No terreno, do commercio livre, a luta para a distribuição 
dos mercados seria mais intensa, e dahi muito mais diffic.il de. 
aplacar. A manutenção da protecção aduaneira facilita a 
creaçao do,cariei. 

Em segundo logar, os carteia intornacionaès não são, em 
regra geral, oxagoradamento unidos. Tarifas aduaneiras prole- 
ctoras são talvez praticamente supérfluas durante a existência 
do cortei, mas devem estar promptas para entrar em vigor, 
do ponto de visla nacional dos membros do cortei para o caso 
do o inosmo vir a rompèr-só. 

Em terceiro logar, a protecção aduaneira é naturalmento 
e.lnoaz por bula parle onde se encontram outsiders imporfan- 
les c onde, por conseqüência, se manifesta uma difforenciação 
nos p.reços entre os mercados postos sob a protecção nacional 
e os mercados mnndiaes. 

Em quarto logar, a manutenção da protecção aduaneira 
permilte, em caso de necessidade, e apezar da regulamenta- 
ção dos preços, fixar para o mercado collocado sob a prote- 
cção aduaneira, preços mais elevados que para o mercado 
mundial, e obter além do prêmio do cortei nacional. 

A significação de tudo isso é uma mudança no caracter 
da política commereial. Si o proteccionismo, quando salva- 
guarda o trabalho nacional, tem lido defensores até agora, é 
preciso reconhecer que a tarifa aduaneira allemã do ferro, 
por exemplo, tem sido um factor que facilita a constituição do 
cortei internacional do aço e por isso assegura a protecção 
da industria siderúrgica franceza, (cheque, etc., assim como 
de cortei ou tcheque. como, inversamente, a tarifa aduaneira 
proteçtora da França ou da. Tchécoslovaquia garante o prêmio 
de cartel allemão. Em conseqüência da cartel/ização interna- 
cional. a protecção aduaneira nacional torna-se funcçSo inter- 
nacional. 

Emfim, a "cartelização" inlernacional modifica também 
a liberdade de movimento dos governos na conclusão de (rafa- 
dos de commercio. O cartel de que fazem parto os produetores 
siderúrgicos -da Allemanha e da França não deixa do exercer 
reacção sobre a marcha das conferências para um accôrdo 
commereial franco-allemão. A industria pesada franceza não 
tem desde então interesse algum em usar de sua influencia 
política para obter uma reducção dos direitos que oneram os 
seus prodúctos siderúrgicos em sua entrada na Allemanha. 
Esta funeção da tarifa aduaneira allemã cessa praticamente 
de ser objeefo de compensação nas discusões deste accôrdo 
commereial o por isso mesmo possibilidades de compensações, 
que sem isso teriam podido ser concedidas, serão perdidas para 
a industria allemã dos prodúctos usinados. O terreno de dis- 
cussões para um accôrdo fica por esla fôrma consideravel- 
mente restricto o isto actúa igualmente no sentido profeccío- 
nista. 

; Tí' claro que os argumentos antes mencionados são tão 
importantes para os cartéis intornacionaès como para os trusts 
íntcrnacionaes. Aqui 15c manifesta igualmente a demarcação 
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qüo differencia o cortei do trust não sómento pela fôrma, po- 
rém, principalmente, por sua essencia econômica. 

Diga-se de passagem que a conclusão de cartéis interna- 
cionaes é mais fácil e pôde apoiar-se em cartéis nacionaes já 
existentes. Esta circumstancia é a causa das difficuldades e 
das delongas que retardaram até o presente principalmente, 
a adliesão da Grã-Bretanha ao movimento internacional da 
cartelização. 

IV 

A POLÍTICA DOS PREÇOS DAS ORGAMZAÇÕSS MONOPOLIZADOHA3 
r 

Todas as concentrações de emprezas capitalistas para o 
domínio dos mercados esforçam-se naturalmente por augmon- 
far os lucros e diminuir os riscos do capital. O primeiro fim 
traz em si a tendência para uma alfa de preços; o segundo 
fim traz em si a tendência para eliminar as fortes fluctuações 
da producçân. 

Na cotação dos preços de organizações monopolizadorns da 
Grã-Bretanha no movimento internacional de cartelização o 
faclor da concurrencia livre no mercado fica eliminado. Eis 
por que se produz uma approximação aufomatica dos preços 
e do custo de produoção do ultimo productor de qu'o se tem 
necessidade para satisfazer ao pedido. Apezar disso, acontece 
que a cotação dos preços feita pelas organizações monopoliza- 
doras não é de todo arbitraria. H mesmo para cada cartel o 
para cada trust um preço ideal. E' o preço pelo qual o pro- 
ducfo da quantidade vendável multiplicado pelo lucro por uni- 
dade, permitte aftingir o mais alto lucro total. Si o preço por 
unidade é augmentado acima desta altitude ideal, a venda se 
reduz e por conseqüência o lucro total da mesma fôrma. E" as- 
sim que se determina theoricamente o extremo limite do 
preço, no proprio interesse dos produetores reunidos em syn- 
dicato. Praticamente, entretanto, subsiste o perigo de o preço 
cio monopolio ser mantido freqüentemente acima do preço 
■deal. Isto provém em primeiro logar de que os empréstimos 
não conhecem o preço ideal. E' verdade que. entre seus fa- 
clores, o augmento calculado como devendo ser o lucro por 

j unidade fácil de comprehender, mas, por outro lado, a pro- 
porção da extensão ou da restricção da venda, do augmento ou 
da diminuição proveniente dos preços é uma quantidade des- 
conhecida mathematicamente impossível de calcular-se e que, 
apenas a experiência permitte sondar. Demais, a differença 
existente nos preços de custo dos diversos produetos represen- 
ta, antes de tudo um papel importante no estabelecimento dos 

f preços de cartel. Comprehende-se facilmente que o preço 
ideal será mais elevado em relação a um adhesista que tra- 
balha sob a base de um preço de custo superior, que em re- 
lação a um adhesista que trabalha com um preço de custo 
inferior. Subsistirá sempre uma tendência a levar antes em 
conta o preço de custo elevado que deve applicar um membro 
do cartel, porque, por causas diversas, elle trabalha em con- 
dições peóres que seu collega que trabalha com um preço 
de custo inferior. Segue-se para este ultimo, que trabalha cm 
melhores condições que se fica prejudicado pela restricção da 
venda, este prejuízo será maior ou menor ou até mesmo de 
todo compensado pela renda dlfferente, isto é, pelo augmento 
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de lucro superior por unidade que obtém ao contrario do seu 
collega obrigado a trabalhar sob a base do preço de Produ- 
ccão superior. A-política de preço do frusítem, enj lace desta 
poütica de preço do cartel, z tantagem de poder basear-se 
sobre o preço ideal do custo da íabricaçao de usina. Ao oon- 
harfo do que se passa com o cartel, não cabe, no levar 
era conta condições, boas ou más, nas quaes um ou.®Up™ • 
membros productores deve trabalhar. A usina cuja capaci- 
dade de rendimento é insufficiente fica absorvida pelo írusí, 
sua exploração simplesmente parada e a perda de capital, oc- 
casionada por esta medida, opera unicamente como faotor de 
despezas na exploração que trabalha o melhor possível 
qual está concentrada a produocao. 

Se de um lado, os obstáculos já mencionados se oppõem á 
noção dos preços ideaes dos grupos productores constituídos, 
cumpre, por outro lado considerar no ponto de vista_economico 
que, para os grupos de productores, o preço ideal nao .tem ab- 
solutamente necessidade de ser o preço mais apropriado ao 
desenvolvimento das forças produetivas da economia colle- 
ctiva. No jogo da concurrenoia livre, a luta dos productores 
no mercado tem como conseqüência a baixa dos preços para 
os consumidores até o ultimo grão possível; por outro lacio, 
quando se acham em presença organizações monopolizadoras, 
vê-se, então, a luta entre productores e compradores reunidos 
em. sjmdicato tomarem o logar da luta em que^se empenham os 
productores isolados. Em taes lutas, a força e muito desigual- 
mente dividida se uma maioria dos consumidores não reunidos 
em syndicato é opposta aos vendedores do syndicato, ou então 
se a concentração da força é mais rigorosa do lado dos produ- 
ctores que do lado dos consumidores. Nestes casos é possível 
que certos grupos organizados em monopolio abusem da si- 
tuação preponderante que adquirimos, em detrimento de ou- 
tros grupos que delles dependem no que diz respeito á entrega 
dos produetos encommendados. Pôde resultar, em muitos ca- 
sos um enfraquecimento da producção com o maior prejuízo da 
conectividade dos consumidores, isto é, das classes que não 
participam de fôrma alguma dos benefícios dos monopolios; 
Se, por exemplo, por decisão do monoplio, o preço do ferro ó 
mantido com um nivel tal que um lucro extraordinariamente 
elevado seja garantido, acontecerá que, em conseqüência da 
restricção do consumo, não será o grupo dos productores de 
ferro que soffrerá nos seus lucros mas o grupo das usinas que 
trabalham em ferro, as quaes, por causa dos preços elevados 
da matéria prima, não poderão chegar a um angniento da pro- 
•ducção, por exemplo, a producção de machinas. Se, por seu 
turno, os productores das machinas dispõem de um syndicato 
estrietamente organizado, podem, em caso de necessidade, 
manter-se sem prejuízo procedendo a um augmento de seus 
preços. Mas então serão os operários da industria das.machi- 
nas que sentirão a conseqüência da diminuição de trabalho, 
assim como os eomiirartores rie mnehinna pm ennsemipneia ilo 

O facfo conhecido que representam estas mudanças na luta 
para a fixação dos preços, connexo com a creação no seio da 
economia moderna de organizações monopolizadoras no qua- 
dro nacional e sobre uma base internacional impoz o problema 
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da intervenção qnvernamental na formação dessas concentra- 
ções de omprezas e mais particularmente na sua politica de 
preços. 

V 

política econômica e organizações de monopolios 

A altitude da politica econômica por occasião do nasci- 
mento e da extensão das organizações de emprezas monopoli- 
zadofas pôde ser definida em três aspectos: 

1." Tem-se o principio da livre concurrencia como sendo 
uma base desejável para a ordem econômica e este ó o motivo 
por que se combate a eliminação da livre concurrencia pela 
formação de organizações de emprezas. A conseqüência desta 
altitude deve ser no dominio da politica commercial, a aboli- 
ção de todas as tarifas aduaneiras protectoras susceptíveis de 
facilitar a concentração em cartéis. A adopção desta concepção 
na politica econômica geral conduz á interdicção de todas as 
convenções e organizações capazes de limitar a livre concur- 
rencia. 

Nos Estados Unidos não se tirou conseqüência politico- 
commercial do principio de livre concurrencia_mas prohibiu-se 
por uma lei a creação de cartéis. Esta legislação não podia im- 
pedir totalmente o nascimento de creações monopolizadoras, 
mas somente banir a fôrma cartelista; o resultado desta me- 
dida legislativa americana foi accelerar o desenvolvimento da 
fôrma do trust. Os acdôrdos cartelistas não são autorizados nos 
Estados Unidos senão emquanto servem á exportação. Esta 
legislação probibe igualmente os produetores americanos de 
fazerem parte de cartéis iaternacionaes. Uma coparticipaçãc 
deste genero não é possível senão no que concerne á expor- 
tação dos Estados Unidos, mas seria então incompatível, por 
exemplo, com a nctual situação de direito si se tratasse de uma 
fixação gera! da producçâo que affectaria igualmente o mer- 
cado americano. 

2.° Defende-se a opinião de que as tendências das con- 
centrações de emprezas, afim de dominar o mercado, repre- 
sentam um desenvolvimento são da economia moderna, que 
este desenvolvimento não está exposto a perigo algum e que, 
por conseguinte, 6 preciso deixal-o proseguir livremente sen 
caminho sem que a politica econômica do Estado intervenha 
no assumpto. Esta concepção, ligada parcialmente ao desejo 
de dotar os accõrdos cartelistas de uma garantia legal, conta 
tacitamente com a continuação da existência da tarifa prote- 
ctora, e declina, por inútil, de toda ingerência do Estado em 
matéria de carieis. Esta opinião é principalmnete defendida 
pela Gamara internacional de Commercio, e a maior parte das 
organizações mais competentes da industria allemã a ella 
adheriram. 

3.° Pôde-se defender a opinião de que o desenvolvimento 
de organizações de emprezas manopolizadoras seja manifes- 
tação necessária do desenvolvimento da economia moderna, 
manifestação que não se pôde negar em nome do principio da 
livre concurrencia. mas a concentração de forças, no seio das 
organizações monopolizadoras é muitas vezes inseparável de 
um costume abusivo, em detrimento de outros grupos de eco- 
nomia, em detrimento da collectividade e eis por que a eco- 
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nomia política tem o devei de prevenir os 'perigos desses abu- 
sos fazendo intervir uma legislação apropriada, 

No domínio da política cummercial, esta concepção leva 
á conclusão de ijue se podem combater os abusos de uma orga- 
nização monopolizadora nacional no terreno da fixaçao dos 
preços por meio da reducção e até da suppressao da protecçao 
aduaneira que exploram para commetter o abuso. Jtsla ccin- 
cepçâo conduz, além disso, a fazer um appollo as repiudiçoes 
liara uma fiscalizarão do Estado exercida sobre as orgamzaroes 
dc emprczcis mo7iopoiizadoras, no fim de impe(Hl-as de aDusar 
do poder que sua posição lhes confere. 

Esta opinião achou, em modestas proporções, unia appli- 
cação pratica sob a forma de mu decreto allernão dc nuvem- 
bro de 1923. contra o uso excessivo do poder econômica. Por , 
este decreto, as relações entre os carieis e seus membros sao 
submettidas a uma regulamenlação cuja tendência é impedir 
a participação constrangida e forçada em organizações mono- 
polizadoras por uma parte. Por outra parte, este decreto con- 
fere ao Ministério dos Negocios Econômicos do Reieh a facul- 
dade de propor ao Tribunal do Cariei que os contractos e de- 
cisões sejam declarados uullns se põem em perigti o conjuntoi 
da economia publica ou o bem estar da collcctividade. Seria 
particularmente Considerado como perigo o faoto de querer 
restringir a producção ou a venda e islo de maneira injusti-' 
ficada quanto ao interesse, da economia publica, ou então se 
a liberdade econômica .fosse lesada pela suspensão da venda 
ou da compra, ou então fixando preços e condições differen- 
(es. Admitte-se, pois, aqui em principio a autoridade de uma 
fiscalização da política das organizações monopolizadoras, 
exercida pelo governo, mas, na pratica, fez-se uso restricto 
das faculdades de intervenção reservadas ao Ministro dos Ne- 
gocios economicos do Reich. 

Nos Estados Unidos, a idéa da fiscalização, que substituiu 
a da prohibição, achou sua applicação pratica fundando-se. 
em 1914, a Federal Trade Càmmission. Além do combato em 
que se empenha contra a concurrencia sórdida e desleal, idla 
examina e regulamenta Iodas as convenções e creaçõos cujo 
fim é reduzir de maneira desarrazoada a concurrencia livre. 
A expressão "de maneira desarrazoada" significa o reconhe- 
cimento do fnclo verificado que limitações de concurrencia 
podem lambem ser razoáveis, fallando-se economicamente; e 
esta expressão corresponde pouco mais ou menos á definição * 
mencionada no decreto allernão que regulamenta os carieis no 
que concerne aos contractos e decisões que devem ser decla- 
rados nullos "se põem em perigo o conjunto da economia pu- 
blica". 

A lei nnruegueza de 1925 sobre o abuso dos preços e a fis- 
calização das limitações da concurrencia é ainda mais aper- \ 
feiçoada. Esta lei instituiu uma repartição e um conselho 
ipara a fiscalização dos carieis e dos trusts. A repartição de 
fiscalização pôde ordenar como medida geral a obrigação de 
scientifical-a das decisões tomadas para a regularização das 
condições da producção, dos preços de venda. Estas disposi- 
ções se estendem ás emprezas que, por sua actividadc. exer- 
cem influencia essencial sobre os preços do conjunto ou do 
Uma parte do-mercado uorueguez. 

Mas, antes de tudo, o Conselho de Fiscalização pôde inter- 
vir quando explorações acceitam ou exigem preços ou recj-. 



— 75 —, 

procidades que devem ser consideradas como lesivas das con- 
veniências econômicas e commerciaes. 

Projectos de leis no sentido de estabelecer unia fiscaliza- 
ção sobre as organizações monopolizadoras preoocupam a opi- 
nião publica de uma série de paizes, por exemplo a Suécia a 
Tchecoslovaquia. Entre os paizes extra-cmropeus, o ban.uip 
instituiu, desde 1913, uma repartição de vigilância destinada 
ás organizações de emprezas; em Nova /elandia existe, aesne 
1919 uma fiscalização dos monopolíos e das operações cujas 
disposições e intenções possam trazer prejuízo ao interesso 
publico. 

Na Allemanha os socialistas democráticos do Reichsfag e 
as organizações operárias de todas as tendências tormularani 
um pedido para que se, adiantassem e concluíssem as disposi- 
ções legislai ivas da fiscalização das organizações monopoliza- 
doras. E' particularmente exigida, a oreação de um serviço de 
fiscaUsação para os cartéis e outras organizações de emprezas 
e para as emprezas, que. pelo seu gênero e importância po- 
dem exercer influencia essencial sobre o mercado. Este ser- 
viço de fiscalização deve funccionar com a cooperação de re- 
presentantes das uniões de empreiteiros,.dos syndicatos e das . 
organizações de consumidores. Será mantido um registro pu- 
blico ein° que, sob pena de serem pura e simplesmente annul- 
lados, deverão ser consignados todos os estatutos e decisões 
das organizações de emprezas. Este serviço de fiscalização 
deverá proceder a inquéritos em casos de queixas ou do sus- 
peição de abusos, particularmente no terreno da política dos 
preços; deverá, além disso, ordenar a suppressão ou a modi- 
ficação de convenções ou do decisões lesivas aos interesses da 
economia publica. 

Em vista da importância crescente que tornam os cartéis 
e os trusts internacionaes. e em vista da possibilidade que 
estas concentrações apresentam, como acaba de ser demon- 
strado, de tornar a repartição do mercado das industrias a 
que isto concerne independente da política aduaneira gover- 
namental. a questão da fiscalização internacional das organi- 
zações monopolizadoras tem naturalmente surgido também nu 
curso das discussões publicas, principalmente em ccmnexão 
com a Conferência Econômica Internacional de Genebra. O 
ministro francez Loucheur pediu a discussão internacional 
deste problema, e os representantes das corporações operá- 
rias de todos os paizes apoiaram este pedido. As corporações, 
allemãs teem representado a opinião de que para que a fisca- 
lização dos carieis e trusts internacionaes e outras organiza- 
ções de emprezas de caracter monopolizador pudesse exercer- 
se. deveria seguir-se em primeiro logar que os membros des- 
tas asociaçõe? diversamente denominadas deveriam submet- 
ter-se á legislação de fiscalizarão que se quer implantar em 
todos os naizes. A instituição de um serviço internacional re 
fiscalizarão e a introducção no Conselho de Administração de 
representantes dos operários sob uma base internacional, são 
consideradas pelas corporações como um meio efficaz de rea- 
lizar uma fiscalização internacional dos monopolios. 

Se. destas recentes discussões sobre n altitude a observa" 
pela política econômica em relação ás organizações de empre- 
zas se (enlain exlrahir os pontos de vista essenciftes, parece, 
que psto^ resultam dpt? domimos seguintes; 



1.° As diminuições das tarifas aduaneiras constituem um 
meio que o Estado tem em mãos para intervir eíficazmente, 
no quadro de um paiz, contra os exageros de organizações mo- 
nopolizadoras; 

2.0 Os abusos do poder do monopoho podem ser refreados 
fazendo-se. sobre os accôrdos estabelecidos a mais larga pu- 
blicidade possível. A ignorância, ou mais exactamente a falta 
de conhecimento do publico quanto á existência de organiza-, 
ções de emprezas no quadro nacional e sobre uma base mier- 
nacional é um obstáculo á defesa economico-politica dos in- 
teresses collectivos que o Estado tem o dever de_ exercer; 

3. : O abuso que é praticado pelas organizações monopo- 
lizadoras, principalmente no terreno da fixação dos preços, sem 
prejuízo da funcção util desta, não pôde ser combatido por 
meio de prohibições ou de leis rigidas. mas somente pela in- 
troducção de innstancias de fiscalização ás quaes sera preciso 
transmittir o direito de julgar do ponto de vista da econnnrnia 
social e não puramente jurídico. 

Ao lado dodesenvolvimento da legislação em cada paiz, o 
trabalho preparatório mais importante, que deve ser eífe- 
ctnado sobre a base internacional, é a constatação dos factos 
no domínio das organizações internacionaes de empresas mo- 
nopolizadoras e para a realização da qual uma repartição cen- 
tral que tenha sua séde na Sociedade das Nações, deveria ser 
organizada e por accôrdos com os governos^ interessados, de- 
veria efficazmente ser provida de procurações especiaes para 
os inquéritos. Dr.Hilferdinft. deputado allemão, antigo minis- 
tro das finanças. 

Estatutos da Conferência Parlamentar Internacional de Com- 
mercio, adoptados em assembléa plenaria, a 19 de junho 
de 1914 no Senado da Bélgica, e emendados em sessão ple- 
nária. de 3 de julho de 1922, no Senado da França. 

I — FIM E ORGANIZAÇÃO DA CONFERÊNCIA 

I — A Conferência Parlamentar Internacional de Com- 
mercio tem por fim reunir, em acção concordante, as commis- 
sões de commercio ou de legislação commercial existente nos 
parlamentos, ou creadas especialmente para proseguir em com- 
mum a unificação das leis, ordens e costumes de natureza com- 
mercial, restringindo-se ás questões susceptíveis de receber 
solução internacional e a assegurar por essa fôrma ás nações 
participantes, graças ao seu mutuo concurso, protecção mais 
efficaz aos seus interesses no exterior. 

II — Cada paiz sô poderá ser representado na Confe- 
rência por uma única delegação, quer seja constituída para 
realizar um programma nacional ou organizado exclusivamente 
para participar dos trabalhos da Conferência. 

III — Todo grupo propõe á Conferência o estudo interna- 
cional dos problemas que attraia a sua attenção;_submette, a 
exame prévio e á discussão preparatória as questões que lhes 
forem submettidas pelo Conselho Geral; designa relatores e 
comprometie-se a communicar ao secretario geral da Confe- 
rência. á medida que forem propostas, as modificações rela- 
tivas á legislação commercial do paiz. 
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TV   Toda a delegação conserva completa autonomia. 
Compôe-ec: a) na sua maioria, de parlamentares e de homens 
de. Estado, cujo elemento predominante deve assegurar a uou- 
forencia o seu caracter proprio; 6) facultativamente, de uota- 
bilidades do mundo judiciário, da econômica política, do com- 
mercio e da industria. 

V — A sede da Conferência Parlamentar Internacional do 
Commercio é Ttruxellas. 

II   asskmbléa plenaria 

VI — A Conferência Parlamentar do Commercio reune-se. 
todos (is annos, á primavera, em assembléa plenaria, por con- 
vocação do Conselho Geral, feita pelo secretario geral. 

Vil — Cada assembléa plenaria fixa o logar da seguinte 
reunião. Na falta dessa designação, a escolha será feita pelo 
Conselho Geral. 

VIU —- Cada assembléa plenaria organiza a sua secretaria. 
IX — As assembléas plenárias são constituídas pelos mem- 

bros das delegações nacionaes. A lista desses delegados devera 
estar em poder do secretario geral ao menos quinze dias antes 
da abertura de cada reunião. Afini ^le manter a Conferência 
o seu caracter proprio, as cominissões das delegações, com- 
prehendidos os conselheiros technicos. não poderão contar mais 
do um quarta dos membros não parlamentares, inclusive os se- 
cretários. Todavia, toda a delegação terá direito, no mínimo, 
a dous delegados technicos. 

X — O Conselho Geral organiza o programma das questões 
a submetter ao estudo das delegações nacionaes, assim como 
ás deliberações das Conferências. A conferência resolve sobre 
a ordem succecssiva pela qual essas questões serão submettidas 
a prévio exame e á discussão. 

XI — Toda a questão é objeoto de estudo preparatório no 
seio de cada delegação. Essa dirigirá, em tempo util, um rela- 
tório ao secretario geral. 

XII — A votação se fará por paiz. A chamada se faz por 
ordem alpbabetica dos paizes representados. O presidente de 
cada delegação emittirá o voto delia. As decisões da assem- 
bléa serão tomadas por maioria. 

III   DIRECÇÃO — CONSELHO GERAL DA CONFERÊNCIA 

XIII — O Conselho Geral da Conferência compõe-se de 
dous membros por delegação. Cada delegação poderá designar- 
lhes um supplente que, no caso de impedimento de ura dos 
delegados, o substituirá. Os membros supplentes poderão, no 
caso de se acharem presentes os dous delegados, assistir ás ses- 
sões do Conselho, com voto consultivo. Os membros do Con- 
selho Geral são escolhidos entre os parlamentares e os homens 
de Estado. O voto tem logar no paiz. 

XIV — O Conselho Geral; 

a) superintende os estudos, trabalhos, publicações e, de 
modo geral, a gestão da secretaria permanente: 

b) fixa o orçamento dos recursos permanentes; 



c) toma iniciativas conduoentes ao fim da Conferência; 
d) convoca as assernliléas plenárias e estabelece as que- 

slões a serem incluídas na ordem do dia. 
e) provô á execução das decisões das assembléas plená- 

rias. 
XV — A presidência do Conselho eíeral pertence ao pre- 

sidente da delegação do paiz em que a Conferência tem a sua 
sede, conforme o art. V. 

XVI — A secretaria do Conselho compõe-se do seu presi- 
dente. do um vice-presidente, de um secretario geral e de um 
jhesonreiro. O secretario geral assiste ás sessões do Conselho 
com voto consultivo. 

XVII — A secretaria permanente, isto é, a do Conselho 
(lera', é um organismo ile iniciativa, que, sob a autoridade e a 
fiscalização do Con-elho, coordena os serviços da Conferência; 
reúne a dacunienlação; nianleni as delegações filiadas ao cor- 
rente da legislação commereial das principaes potências ecó- 
nomicas: prepara os trabalhos das assembléas, c, de modo geral, 
exerce as luncçSes que o Conselho lhes delega. 

XVIII — As despezas geraes da secretaria são cobertas por 
contribuições de cada uma das delegações nacionaes. 

XIX — O Conselho elege entre os seus membros um vice- 
presidente, um lhosoureiro e, unia vez por anno, dons verifi- 
cadores de contas. Após a verificação as contas são appro- 
vadas pelo Conselho. 

XX — O presidente poderá, sem reunir o Conselho, con- 
sultar os seus membros, por meio de correspondência, sobre 
pontos que não dèteriniuem innovações. Nesse caso, a deci- 
são a tomar será conforme ao vencido por maioria de votos 
expfestos. 

XXI •— Todo o caso não previsto neste regulamento será 
resolvido pelo Conselho Geral. 

XXII — O Conselho Geral deve escolher, ao menos Ires 
rnezes antes de cada Conferência, as propostas oventuaes de mo- 
dificações destes estatutos. 

Conferência Parlamentar Internacional de Commercio 

REGIMENTO INTERNO DAS ASSEMBLÉAS PLENÁRIAS, AOOPTADO PELO 
CONSELHO GERAL, NA SESSÃO DE 3 DE OUTUBRO DE 1922, REA- 
LIZADA Nl) PALACIO DOS DOGES, EM VENEZA, E EM ASSEMULÉA 
PLENAHIA, A 21 DE MAIO DE 1923, NO PALACIO DA ASSEMELÉA 
LEGISLATIVA DE PRAGA 

Os Estatutos da Conferência Parlanienlar Internacioná! do 
Commercio serão modificados, "sempre que possivel, segundo 
o seguinte texto: 

Art. 1." A Conferência Paflamentár Internacional de Com- 
mercio reune-se todos os anno-, duranle a primavera, em as- 
sembléa plenária, por convocação do Conselho Geral, sob os 
cuidados do Secretario Geral. 

Ari. 2.® Cada assembléa plenária fixa o logar da reunião 
seguinte. .Na falta desssa designação, a e-colha será fixada pelo 
Conselho Geral. 
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■ Art. 3.® O Conselho Geral, do. decorrer da reunião do 
outomno, uUimará o prograinma das questões a submettcr ao 
estado dos agrupamentos nacionaes e á- deliberações ria Con- 
ferência. Mie disporá sobre a ordem suocessiva em que essas 
serão submeti ida-' á discussão. Designará, igualmente, os re- 
latores gera es. Roserva-se-lhe o direito ile, por doys terços 
de votos, incluir no programma da assembléa plenaria questõâãi' 
cuja*actuaÉidade llie fõr assignalada após a sessão do outomno. 

Art. 4.® Os relatores geraes devem ser entregues ao se- ■ç»t. 
crelariado geral ao menos Ires mezos antes da Conferência, 
para serem distribuídos ás delegações nacionaes ao menos um 
mez antes da assembléa plenaria. ; I I 

Decorrido esse prazo, si o secretario geral não se achar 
habilitado, dentro do prazo previsto, a supprir a falta veri- 
ficada, as questões' que os relatores ienliam a incumbência de 
versar poderão ser retiradas. O estudo das questões admittidas 
pelo Conselho Geral não deve comportar apenas uma exposi- 
ção substancial, ma.-, sempre que as.fizer possível, deve sei 
fllustrado por um histórico, com referencias, literatura o pre- 
cedentes, fazendo-se seguir, na medida do necessário, de ume 
bibliographia. 

Art. 5." As assembléas plenárias são constituídas pelos 
• membros das delegações nacionaes. A lista desses delegados 
deverá ser communicada ao secretario geral ao menos quinze 
itisa antes da abertura de cada reunião. 

Afim de manter á Conferência o seu caracter proprio, os 
grupos das delegações, comprebondcndo os couselheros teclini- 
cos. não poderão contar mais de um quarto dos membros não 
parlamentares, uelles comprehendidos os secretários. Todavia, 
toda a delegação terá direito a um minimo de dons delegados 
lechnicos. 

Art. 6.° A votação se fará por paiz. A chamada se fará 
pela ordem alpbahetica dos paizes representados. O presidente 
de cada commissão votará em nome da sua delegação. As deci- 
sões da assembléa serão tomadas por maioria de votos. 

Art. 7.° Cada assembléa organiza a sua secretaria. O pre- 
sidente ria commissão parlamentar do paiz onde se realiza a 
Conferência assumirá provisoriamente, a presidência da as- 
sembléa, até a eleição do presidente definitivo. ■ i 

Art. 8." O presidente abri», suspende, levanta as sessões 
e dirige o trabalho da assembléa, assegura a observância do 
regimento, dá a palavra, declara encerradas as discussões, suh- 
mette as que-tões a votos e proclama o resultado do escrutínio. 

Art. 9.° O secretario geral é encarregado da organização 
da secretaria da assembléa, assim, como das diversas commis- 
sões da assembléa. nas quaes os projeotos de resoluções sof- 
frem discussão prévia. - ■ 

Art. 10. Cada delegação designa os seus representantes 
no seio das diversas commissões. As commissões nomeiam o 
seu presidente e relator. 

Art. 11. Só os membros da Conferência, regularmente in- 
scriptos em urna das delegações nacionaes, podem tomar parte 
nas reuniões das commissões. 

Art. 12. Nenhum projecto de resolução, ou emenda, será 
discutido si não fôr proposto por uma das commissões regular- 
mente constituídas no seio ha assembléa,-ou simão se repor- 



tarem ás questões regularmente iuseriüas no programma da 
Conferência pelo Consellm Geral. 

Esses prqjectos de resoluyão, ou emendas, deverão ser 
distribuidos em francez e em inglez aos membros da assemblóà. 

Art. 13. U Conselho Geral tem o privilegio exclusivo de 
apresentar collectivamente'á assembléa projectos de resolução 
que reunam dous terços dos votos do Conselho. Elle se reunirá, 
para esse effeito, ao inicio de cada assembléa plenaria. 

Art. 14. Nenhum delegado poderá usar da palavra, na 
assembléa, sem a autorização do presidente. 

Art. 15. Os oradores falarão sobro as questões em debate 
ua ordem em que solicitarem a palavra. O presidente e o rela- 
tor de .uma commissão poderão falar ajites de qualquer orador 
para defender ou explicar as conclusões a que chegou a sua 
commissão. 

Art. 16'. Nenhum delegado falará mais de uma vez sobre 
o mesmo projecto de resolução, ou sobre a mesma emend_a, 
sinão com autorização especial do presidente e sob a condição 
de se assegurar ao autor da preposição principal o direito á 
replica. 

Art. 17. Antes de se# adoptado, todo o projecto de resolu- 
ção, emenda, ou moção, deverá ser lido em francez e em inglez. 

Art. 18. Nenhuma exposição feita pelo relator geral po- 
derá ultrapassar de vinte minutos. Nenhum discurso poderá 
ultrapassar do dez minutos, salvo permissão do presidente.' 

Art. 19. Bastas tres delegações para requerer o encerra- 
mento da discussão. Si fôr pedida a palavra para combater o 
encerramento, só a dous membros da Conferência será permit- 
lido usar da palavra para esse fim, durante cinco minutos, no 
máximo.. Si o requerimento de encerramento fôr rejeitado, 
nenhum outro, aualogo, será permittido á ordem do dia em que 
decorrer o debate. 

Art. 20. O Conselho Geral deve ser informado, ao menos 
tres vezes antes do cada Conferência, de proposições eventuaes 
dc modificações dos estatutos. 

Art. 21. O presente regimento só pode ser modificado por 
decisão de assembléa plena. 
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